
República Federativa do Brasil 

, 
DIARIO DO SENADO FEDERAL 

<\.NO LV -N" 163 QUINTA-FEIRA, 19 DE OUTUBRO DE 2000 BRASíLIA. DF 



MESA 
Presidente 

Antonio Carlos Magalhães - PFL - BA 
l~ Vice-Presidente 

Geraldo Melo - PSDB - RN 
2' Vice-Presidente 

Ademir Andrade - PSB - PA 
I! Secretá rio 

Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 
2' Secretário 

Carlos Patrocínio - PFL - TO 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor(') 

Romeu Tuma-PFL-SP 
Corregedores SubstifutosflJ 

Rama. T<ba - PMDB - MS 
Vago 

Lúcio Alcântara - PSDB - CE 

3' Secretário 
Nabor Júnior - PMDB -AC 

42 Secretário 
Casildo Maldaner - PMDB - se 

Suplentes de Secretário 
l' Eduardo Suplicy - Bloco - SP 
}' Lúdio Coelho - PSDB - MS 
j! Jonas Pinheiro - PFL - MT 
4' Marluce Pinto - PMDB - RR 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
ProcuradoresUl 

Amir Latido - PMDB - RO 
Rama. Teba - PMDB - MS 
Alberto Si/IJO - PMDB - PI 
Djalmll Ba~a - PFL - BA 

Bernardo Cabral - PFL - AM 

LIDERANÇAS 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Jorl Rob~110 Arruda 

ViC::t:-Udcl'"es 
Rom~ro Jucti 

iU"rdrQ ftf~lIda 

LIDERANÇA DO PFL - 21 

Ud~r 

Hugo Napoleão 

Vicc·Lidcrcs 
Edison LoMo 

FrQ'falino Pudra 
RomaJ TUMII 

Eduardo Siqudl'tl Campos (3) 
Mozorildo CowzlctJll/; 

V~go 

Vago 

(I) Retlel10s em 2104'1997 
(2) Dc:signaçlo: .30106/1 999 

LIDERANÇA DO PMDB - 26 

Udu 
Jade,. Barbolho 

Via-Uderes 
Jos~ Alencar 
J,.;sR~ndt! 

AmirLando 
Rama. Te~t 

Gilberto Matrlnlro 
Renan QJlhe;ros 

AgndoAlva 
Vago 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DE 

OPOSIÇÃO (PTIPDTIPV) - 10 

Uur 
Heloisa HI!/entl 

Yi(%-Udens 
Eduardo SMplky 
SdHls:Ulo Rocho 
üflnson PIns 

LIDERANÇA DO I"SDR - 14 

Udu 
Slrgio Machodo 

\'in··Uduc:s 
OsmurD/os 
Pedro Pivu 

ROtrlf!roJuc6 
Antero rac:s de Barros 

LIDERANÇA DO PPB-l 

Udel" 
L~mar QuilJlallilha 

Vice-Uder 
Vago 

LIDERANÇA DO PPS-l 

Uder 
Pllula 110''11'"'' 

Vicc-L[dcr 
V ... 

LIDERANÇA DOPSB-3 

Udu 
R(Jb~r1(J $Gtundno 

LIDERANÇA DO PTB - I 
LideI" 

Arlindo Porto 

(3) Ar.~l:Ido em JOfOJIlOOO. pau ell~rcer o cargo de SecrelJ,rio de Estado do Governo de Tocantins. 

EXPEDIENTE 

At_cid dll Silva Maia RaimLlIIdo Ca"f!iro Si/1!a 
Diretor-Geral do Suado Federal SecrcÚrio-Geral da Mes. do Senado Federal 

Qaudionor MOUI'Il Nunes Mtirda Mllria Cornll de A:n'edo 
DiTt10r da Surdar'. Especi:al d~ EditGr1lçlQ IC Publiuçoes Diretora da Sub!.«.retui .. de Ats 

Jú[i" Werne, Pedr"sa Df!nue OTtega de Baerf! 
Diretor d. Sub:w:cretari.l IlIdustri.ll Dirclon da Subsecretaria de Taqui,;nfia 

,-
Impresso sob a rcspoRub,hebde da Prcsldi!:a da do Seuado Federal. Art. 48 o! 31 R • ISF) 

Atualizado em 13.10.1000 



ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

CONGRESSO NACIONAL 

1 - DECRETOS LEGISLATIVOS 
N° 186, de 2000, que aprova o ato que renova a concessão outorgada à "Rádio Treze de 

Junho S.A.", atualmente denominada "Rádio Treze de Junho Ltda.", para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em onda média na cidade de Mantena, Estado de Minas Gerais. ............... ........................... 20658 

N° 187, de 2000, que aprova o ato que renova a concessão outorgada à "Rádio Tupi Ltda.", 
antiga "Rádio Universo Ltda.", para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Curitiba, Estado do Paraná. ....................................... .............................. ............................................. 20658 

NO 188, de 2000, que aprova o ato que autoriza a "Associação da Rádio Comunitária Alter­
nativa FM" a executar serviço de radiodifusão comunitária na localidade de Guaratuba, Estado do Pa-
raná ............................................................................................................................................................ 20658 

SENADO FEDERAL 

2 - ATA DA 137' SESSÃO DELIBERATIVA 
ORDINÁRIA, EM 18 DE OUTUBRO DE 2000 

2.1-ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE (0) 

2.2.1 - Mensagens do Presidente da Re­
pública 

N° 919, de 2000-CN (nO 1.445/2000, na ori­
gem), de 18 do corrente, encaminhando o Proje, . 
to de Lei n2 51, de 20oo-CN, que abre ao Orça· 
mento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Fazenda, crédito suplementar no valor de 
R$273.478.000,00 (duzentos e setenta e três mi­
lhões, quatrocentos e setenta e oito mil reais), 
para reforço de dotações consignadas no vigente 
orçamento. À Comissão Mista de Planos, Orça-
mentos Públicos e Fiscalização. ........................... 20659 

N° 920, de 2000-CN (nO 1.45112000, na ori­
gem), de 18 do corrente, encaminhando o Proje­
to de Lei nO 52, de 20oo-CN, que abre ao Orça· 
mento Fiscal da União, em favor do Ministério do 
Meio Ambiente, crédito suplementar no valor de 
R$7.133.141,00 (sete milhões, cento e trinta e 
três mil, cento e quarenta e um reais), para refor· 
ço de dotação consignada no vigente orçamento. 

À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi-
cos e Fiscalização.................................................. 20663 

(0) Leitura de pareceres após a Ordem 
do Dia (Item 2.3.2) 

2.2.2 - Comunicações da Presidência 

Estabelecimento de calendário para trami-
tação e remessa à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização dos Projetos 
de lei nOs 51 e 52, de 2000-CN, constantes de 
mensagens presidenciais lidas anteriormente.. ..... 20666 

Término de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de lei do Senado n2 625, de 1999, 
de autoria do Senador Roberto Requião, que re­
voga o art. 20 do Decreto-lei n2 115, de 25 de ja· 
neiro de 1967, aprovado terminativamente pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. À 
Câmara dos Deputados... .............. ..... .... ....... ........ 20666 

Término de prazo, ontem, sem interposição 
de recurso no sentido da apreciação, pelo Plená­
rio, do Projeto de Lei do Senado n2 131, de 2000, 
de autoria do Senador Romero Jucá, que deno­
mina "Rodovia Sylvio Lofêgo Botelho' trecho da 
BR-401, no Estado de Roraima, aprovado termi-



20654 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

nativamente pela Comissão de Educação. À Câ-
mara dos Deputados. ....... ..... ....... ............ ......... .... 20666 

Autuação, em dois processos autônomos, 
de Mensagem do Presidente da República lida 
no dia 8 de agosto último, referente às propostas 
de limites globais para os montantes das dívidas 
consolidadas da União, dos Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios. (Mensagem n· 154, de 2000, 
e Mensagem n· 154-A, de 2000). À Comissão 
de Assuntos Econômicos. ... ..... .... ............ ......... .... 20666 

Arquivamento definitivo, sem interposição 
de recurso em contrário, do Projeto de Lei da Câ­
mara n' 16, de 2000 (n' 1.419/99, na Casa de 
origem), que altera dispositivos da Lei n' 9.427, 
de 26 de dezembro de 1996. ................................. 20667 

Recebimento da Mensagem n' 206, de 
2000 (n' 1.444/2000, na origem), de 16 do cor­
rente, pela qual o Presidente da República solici­
ta que sejam autorizadas operações financeiras 
de que trata o acordo de reescalonamento, com 
remissão parcial, da dívida da República da Cos­
ta do Marfim para com a República Federativa do 
Brasil, no valor equivalente a cinco milhões, qui­
nhentos e oitenta e seis mil, quatrocentos e cin­
qüenta e um dólares norte-americanos e trinta e 
seis centavos, com previsão de redução direta do 
principal, em consonância com a Ata de Entendi­
mentos celebrada no âmbito do ·Clube de Paris". 
À Comissão de Assuntos Econômicos. ........ .... ..... 20667 

Recebimento da Mensagem n' 207, de 
2000 (n' 1.443/2000, na origem), de '16 do cor­
rente, pela qual o Presidente da República solici­
ta que sejam autorizadas operações financeiras 
de que trata o acordo de reescalonamento da dí­
vida da República da Zâmbia para com a Repu­
blica Federativa do Brasil, no valor equivalente a 
quatorze milhões, cento e vinte e sete mil, noven­
ta e oito dólares norte-americanos e cinqüenta e 
oito centavos, com pnevisão de redução do valor 
presente líquido, com base na Ata de, Entendi­
mentos celebrada no âmbito do "Clube de Paris". 
À Comissão de Assuntos Econômicos. ................. 20667 

Designação dos Senadores Pedro Simon, 
Lúcio Alcântara, Júlio Eduardo, Paulo Souto e 
Maguito Vilela para compor a Delegação que re­
presentará o Senado Federal no encontro entre 
representantes de organizações da sociedade ci-
vil brasileira e o Vice-Presidente do Banco 
Mundial para a América Latina e Caribe, a reali-
zar-se hoje, às 15 horas, no Escritório do Banco 
Mundial, em Brasilia.............................................. 20667 

2.2.3 - Ofícios 
S/n', de 2000, de 17 do corrente, do Sena­

dor Ricardo Santos, solicitando a substituição do 
texto do Projeto de Resolução n' 76, de 2000, de 
sua autoria e do Senador Gerson Camata, que 

anera a Resolução n' 78, de 1998, que dispõe 
sobre as operações de crédito intemo e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e de suas respectivas autarquias e fundações, 
inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização, e dá outras providên-
cias. Deferido_ ........................................ _.............. 20667 

N' 825/2000, de 4 do corrente, do Pre­
sidente do Tribunal de Contas do Estado de Per­
nambuco, encaminhando cópia da Decisão TC 
n' 1.830, de 1997, publicada no Diário Oficial do 
Estado de Pernambuco em 77-1-1998, bem 
como da fundamentação do voto daquele Tribu­
nal à referenciada Decisão. (Ofício n" Sl55, de 
2000) ..... ................ ........... ......... ....................... ..... 20669 

2_2.4 - Comunicação da Presidência 
Encaminhamento à Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania do Ofício n' S/55, de 
2000 (n' 825/2000, na origem), do Presidente 
do Tribunal de Contas de Pernambuco, lido an­
teriormente. (Anexado, em cópia, ao Requeri-
mento n'1.101, de 1996.) .................................... 20675 

2_2_5 - Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY - Preo­

cupação com a situação dos funcionários da ex-
tinta TV Manchete, que ainda não receberam os 
direitos trabalhistas por ocasião da transferência 
da concessão à TV Ômega/Rede TV ...... _............. 20677 

SENADOR JONAS PINHEIRO - Solicita­
ção de apoio para criação de comissão especial, 
no âmbito do Congresso Nacional, destinada a 
analisar e propor soluções para a crise das in-
dústrias processadoras de oleaginosas no País. .. 20678 

SENADOR IRIS REZENDE ~ Alerta ao 
Conselho Nacional do Meio Ambiente sobre os 
prejuízos à economia brasileira caso seja confir­
mado o banimento do amianto crisotila produzido 
no Estado de Goiás. .............. ................................ 20680 

SENADOR SEBASTIÃO ROCHA - Come­
moração, hoje, do Dia do Médico. Comentários 
ao afastamento, ontem, pela Assembléia Legisla­
tiva do Estado do Amapá, do Governador João 
Alberto Capiberibe ................................... _............. 20683 

SENADOR ADEMIR ANDRADE - ilegitimi­
dade do afastamento do Governador João Capi­
beribe pela Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. Agradecimentos ao Presidente do Tribu­
nal Superior Eleitoral, Ministro Neri da Silveira, 
pelos esclarecimentos sobre a impossibilidade 
de fraudes no processo eletrônico de votação. ..... 20685 

SENADOR TIÃO VIANA - Solidariedade 
ao Governador João Alberto Capiberibe, afasta­
do do cargo pela Assembléia legislativa do Esta­
do do Amapá. Preocupação com a movimenta­
ção de narcotraficantes e guerrilheiros colombia-
nos na região de fronteira do Estado do Acre. ...... 20686 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 20655 

SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA, 
como Líder - Congratulações ao Presidente dos 
Diários Associados, Dr. Paulo Cabral de Araújo, 
eleito para a diretoria da Sociedade lnteramerica-
na de Imprensa...................................................... 20687 

2.2.6 ~ Leitura de requerimentos 

N' 535, de 2000, de autoria dos Senadores 
Antonio Carlos Magalhães, Carlos Patrocínio e 
Moreira Mendes, solicitando homenagem de pe­
sar pelo falecimento, ontem, do Sr. Paulo Tamo 
Flecha de Lima Júnior, filho do Embaixador do 
Brasil em Roma, Paulo Tarso de Flecha de Lima 
e Lúcia Flecha de Lima. Aprovado, após usarem 
da palavra os Srs. Bernardo Cabral, José Alencar 
e Lauro Campos; havendo o Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, em nome da Mesa, se asso-
ciado às homenagens prestadas........................... 20687 

N' 536, de 2000, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara e outros Senadores, solicitando 
que o tempo destinado aos oradores da Hora do 
Expediente da sessão do dia 22 de novembro 
próximo seja destinado a homenagear a escritora 
Rachei de Queiroz pelo transcurso de seu nona­
gésimo aniversário de nascimento. Será votado 
após a Ordem do Dia. ..... .......... ..... ...... ...... ....... .... 20689 

2.2.7 - Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n' 227, de 2000, 
de autoria do Senador Sérgio Machado, que in­
clui, na Lei n· 8.406, de 9 de janeiro de 1992, ar­
tigo que estabelece a gratuidade da emissão de 
extratos bancários referentes ao Fundo de Ga­
rantia por Tempo de Serviço. À Comissão de 
Assuntos Sociais, em decisão terminativa. ........... 20690 

Projeto de Resolução n' 79, de 2000, de 
autoria dos Senadores Ricardo Santos e Gerson 
Camata, que ahera a Resolução n· 78, de 1998, 
que dispõe sobre as operações de crédito interno 
e externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias e 
fundações, inclusive concessão de garantias, 
seus limites e condições de autorização, e dá ou­
tras providências. À Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. ................................................................ 20691 

2.2.8 - Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição 

N· 41, de 2000, tendo como primeiro signa­
tário o Senador Ricardo Santos, que ahera a re­
dação do inciso VI do art. 150 da Constituição 
Federal para o fim de acrescentar nova limitação 
para a instituição de impostos. À Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. ........................ 20691 

2.2.9 - Ofícios 
N' 1.91812000, de 6 do corrente, da lide­

rança do PFL na Câmara dos Deputados, de 
subst~uição de membro na Comissão Mista desti-

nada a apreciar a Medida Provisória n· 1.981-52, 
de 2000. ................................................................. 20692 

N· 17012000, de 18 do corrente, da lide­
rança do PFL no Senado Federal, de substituição 
de membro na Comissão Parlamentar de Inquéri­
to destinada a investigar fatos envolvendo as 
Associaçôes Brasileiras de Futebol. ..................... 20692 

2.3 - ORDEM DO DIA 
Item 1 
Proposta de Emenda à Constituição n· 88, 

de 1999, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Lúcio Alcântara, que altera os arts. 49, 57, 59, 
66, 67 e 166 da Const~uição Federal e reduz as 
hipóteses de Sessão Conjunta do Congresso Na-
cional. Aprovada em primeiro turno (Votação 
nominal). Será incluída em Ordem do Dia para o 
segundo turno, após o interstício regimental. .... ..... 20692 

Item 2 
Projeto de Lei do Senado n· 338, de 

1999-Complementar, de autoria do Senador Edi­
son Lobão, que institui o Sistema de Apoio ao 
Seguro Rural, de acordo com o disposto nos inci­
sos 11 e VI do art. 192 da Constituição Federal, e 
dá outras providências. Aprovado com as 
Emendas nOs 1-CAE e 2-Plen, sendo rejeitadas 
as demais emendas, após usarem da palavra os 
Srs. Eduardo Suplicy, Arlindo Porto, Gerson Ca­
mata, Osmar Dias, Jonas Pinheiro, Ramez Tebet, 
Ricardo Santos, Edison Lobão e José Alencar, 
Relator (Votação nominal). À Comissão Diretora 
para redação final. ................................................. 20695 

Item 3 
Mensagem n' 140, de 2000 (n· 93412000, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Elim Saturnino Ferreira Dutra, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da Car-
reira de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-
xador do Brasil junto ao Reino da Suécia. Aprova-
do o Parecer n" 990, de 200G-CRE, lido nesta 
oportunidade. (Votação nominal e secreta.).......... 20708 

Item 4 
Mensagem n" 164, de 2000 (n"1.13812oo0, 

na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro 
de Segunda Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Suri­
name. Aprovado o Parecer n' 991, de 
2DOO-CRE, lido nesta oportunidade. (Votação 
nominal e secreta.) .............................................. 20709 

Item 4-A 
Mensagem n· 120, de 2000 (n' 69912000, 

na origem), pela qual o Presidente da República 



20656 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Brian Michael Fraser Neele, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro Permanente da Car­
reira de Diplomata, para, cumulativamente com o 
cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
da Turquia, exercer o de Embaixador do Brasil 
junto à República do Azerbaijão. Aprovado o 
Parecer n' 992, de 2000-CRE, lido nesta oportu-
nidade. (Votação nominal e secreta.) ................. 20709 

Item 4-B 

Mensagem n' 130, de 2000 (n' 810/2000, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Armando Vitor Boisson Cardoso, Ministro 
de Segunda Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Haiti. 
Aprovado o Parecer n' 993, de 200o-CRE, lido 
nesta oportunidade. (Votação e nominal e se-
creta.}.................................................................... 20710 

Item 4-C 

Mensagem nO 141, de 2000 (nO 949/2000, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Celso Marcos Vieira de Souza, Ministro 
de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para, cumulativamente 
com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re-
pública Árabe do Egito, exercer o de Embaixador 
do Brasil junto à República do Sudão. Aprovado 
o Parecer n' 994, de 200o-CRE, lido nesta opor­
tunidade. (Votação nominal e secreta.}............... 20710 

Item 4-D 

Mensagem n' 142, de 2000 (n' 955/2000, 
na origem), pela qual o Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor Luiz Henrique Pereira da Fonseca, Minis­
tro de Primeira Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República da Fin­
lândia. Aprovado o Parecer n' 995, de 
2000-CRE, lido nesta oportunidade. (Votação 
nominal e secreta.) .............................................. 20711 

Item 5 

Projeto de Decreto Legislativo n' 111, de 
1995 (n' 312/93, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Difusora São Patrício LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Ceres, Estado de Goiás. 
Aprovado, com abstenção do PT. À Comissão 
Diretora para redação final. ................................... 20711 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n'· 111, de 1995 (Parecer n' 996, de 
200o-CDIR). Aprovada. À promulgaçâo. .............. 20711 

Item 6 
Projeto de Decreto Legislativo n' 156, de 

1999 (n' 738/98, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais, Aprovado, com abs­
tenção do PT, À Comissão Diretora para reda-
ção final. .......... , .................. , .. , .. ,............................ 20712 

Redação final do Projeto de Decreto Legis-
lativo n' 156, de 1999 (Parecer n' 997, de 
200o-CDIR). Aprovada. À promulgação. .............. 20712 

Item 7 
Requerimento n' 510, de 2000, de iniciati­

va da Comissão de Educação, solicitando o s0-

brestamento do Projeto de Lei do Senado n' 297, 
de 1999, a fim de aguardar o envio, pela Câmara 
dos Deputados, de matéria que trata do mesmo 
assunto, Aprovado, ficando prejudicado o Re­
querimento n' 687, de 1999, O projeto aguardará 
o envio ao Senado Federal, pela Câmara dos 
Deputados, do Projeto de Lei n' 128, de 1999, 
em tramitação naquela Casa................................. 20713 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem 
do Dia 

Redação final do Projeto de Lei do Senado 
n' 338, de 1999 - Complementar (Parecer n' 998, 
de 200o-CDIR). Aprovada, nos termos do Re­
querimento n' 537, de 2000, À Câmara dos De-
putados, .......... , .... , ............. , ................................ ,. 20713 

Requerimento n' 537, de 2000, lido no 
Expediente da presente sessão, Aprovado. .... ..... 20715 

2.3.2 - Leitura de pareceres 
N' 999, de 2000, da Comissão de Educação, 

sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 209, de 
2000 (n' 45212000, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que autoriza o Governo do 
Estado do Acre, por intermédio da Fundação de 
Cu~ura e Comunicaçã08ias Mansour, a executar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Brasiléia, Estado do 
Acre, .............. , ...................................................... , 20716 

N' 1.000, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 210, 
de 2000 (n' 454/2000, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que autoriza o Governo 
do Estado do Acre, por intermédio da Fundação 
de Cultura e Comunicação Elias Mansour, a exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Acre, .................................................... 20716 

N' 1.001, de 2000, da Comissão de Edu­
cação, sobre o Projeto de Decreto Legislativo 
n' 211, de 2000 (n' 455/2000, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que autoriza o Go-



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 20657 

verno do Estado do Acre, por intermédio da Fun-
. dação de Cultura e Comunicação Elias Mansour, 

a executar serviço de radiodffusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Tarauacá, 
Estado do Acre. .................................................... 20718 

Nº 1.002, de 2000, da Comissão de Educa­
ção, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 212, 
de 2000 (nO 456/2000, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que autoriza o Governo 
do Estado do Acre, por intermédio da Fundação 
de Cu~ura e Comunicação Elias Mansour, a exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na cidade de Xapuri, Estado do 
Acre. ...................................................................... 20718 

2.3.3 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ADEMIR ANDRADE - Defesa 

do Governador João Alberto Capiberibe, do 
Amapá, afastado do cargo por decisão da 
Assembléia Legislativa daquele Estado. ............... 20719 

SENADOR GILVAM BORGES - Conside­
rações sobre o afastamento do Governador do 
Amapá, João Capiberibe, e as denúncias de irre-
gularidades em sua gestão. ................ .... ............... 20724 

2.3.4 - Discursos encaminhados à publi-
cação 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Análise 
da realidade educacional brasileira ao saudar o 
Dia do Professor. ................................................... 20728 

SENADOR ALB/NO BOAVENTURA - Ava­
liação da distribuição de verbas do Orçamento 
Geral da União, nos últimos exercícios, destina-
das à área social. .. ..... ................... .......... ........ ...... 20730 

SENADOR CARLOS PATROcíNIO - Con­
gratulações ao Tribunal Penal Internacional pela 
promoção da defesa dos direitos humanos e do 
combate a sua violação em qualquer parte do 
planeta. .................................................................. 20731 

SENADOR ROMERO JUCÁ - Considera­
ções sobre o Relatório de Atividades do ano de 
1999, da Embrapa. ................................................ 20733 

SENADOR ARLINDO PORTO - Comentá­
rios à pesquisa realizada pelo grupo de consu~o­
ria Simonsen Associados, que posicionou Minas 
Gerais como o segundo estado brasileiro mais 
competitivo. ............................................................ 20735 

2.3.5 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã, às 10 ho-
ras, com Ordem do Dia anteriormente designada. 20737 

2.4 - ENCERRAMENTO 
3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. EM 
18-10-2000 

4 - ATOS DO PRESIDENTE 
N°s 43 e 44, de 2000 ................ :.................. 20738 
5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.053, de 2000. ....................................... 20740 
Nº 1.054, de 2000, referente à servidora 

Gidalia Soares. ...................................................... 20741 
N° 1.055, de 2000, referente à servidora 

Cecília Teixeira Alves Conceição. .......................... 20742 
Nº 1.056, de 2000, referente ao servidor 

José Antônio Perez Júnior. .................................... 20743 
N° 1.057, de 2000, referente ao servidor 

Noraldino Ribeiro de C. Filho. ................................ 20744 
N° 1.058, de 2000, referente ao servidor 

Gustavo Antônio Mendonça de Freitas.................. 20745 
Nº 1.059, de 2000, referente à servidora 

Maria Olímpia Jimenez de Almeida....................... 20746 
N° 1.060, de 2000, referente ao servidor 

Cláudio Antônio de Almeida. ................................. 20747 
N° 1.061, de 2000, referente ao servidor 

José Alves de Almeida. ......................................... 20748 
N° 1.062, de 2000, referente à servidora 

Selma Maria Simões Silva..................................... 20749 
N° 1.063, de 2000, referente ao servidor 

Osmair Henriques da Silva. ................................... 20750 
N° 1.064, de 2000, referente ao servidor 

Ovídio Gonçalves da Silva..................................... 20751 
6 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 

PARLAMENTAR 
7 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
8 - COMPOSiÇÃO DA COMISSÃO TEM' 

PORÁRIA EXTERNA 
9 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 



20658 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

CONGRESSO NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N"l86, DE 2000 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada a "Rádio Treze de Junho S.A:', 
atualmente denominada "Rádio Treze de 
Junho Ltda:', para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cida­
de de Mantena, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sln", de 30 de julho de 1992, que renova a conces­
são outorgada a "Rádio Treze de Junho S.A.", atual­
mente denominada "Rádio Treze de Junho LIda.", 
para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 16 
de julho de 1989, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Mantena, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 187, DE 2000 

Aprova o ato que renova a concessão 
outorgada a "Rádio Tupi Ltda:', antiga "Rá­
dio Universo Ltda:', para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Curitiba, Estado do Paraná_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere o Decre­
to sln", de 10 de junho de 1996, que renova por dez 
anos, a partir de 1· de maio de 1994, a concessão ou­
torgada a "Rádio Tupi LIda.", antiga "Rádio Universo 
LIda:', para explorar, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Curitiba, Estado do Paraná. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N·188, DE 2000 

Aprova o ato que autoriza a "Asso­
ciação da Rádio Comunitária Alternativa 
FM" a executar serviço de radiodifusão 
comunitária na localidade de Guaratuba, 
Estado do Paraná. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria nº 95, de 30 de julho de 1999, que autoriza a 
"Associação da Rádio Comunitária Alternativa FM" a 
executar, por três anos, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão comunitária na localidade de 
Guaratuba, Estado do Paraná. 

Art. 2" Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 18 de outubro de 2000. -
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
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Ata da 137ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 18 de outubro de 2000 

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura 
Presidência dos Srs_ Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Jonas Pinheiro 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS_ SENADORES: 

Ademir Andrade - Alberto Silva - Albino Boa­
ventura - Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de 
Barros - Antonio Carlos Magalhães - Antônio Carlos 
Valadares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello 
Parga - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Djalma Bessa - Edison 
Lobão - Eduardo Suplicy - Fernando Matusalém -
Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Cândido -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Mestrinho 
- Gilvam Borges - Heloísa Helena - Henrique Loyola 
- Iris Rezende - Jader Barbalho - João Alberto Sou-
za - Jonas Pinheiro - José Agripino - José Alencar­
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Roberto 
Arruda - Julio Eduardo - Juvêncio da Fonseca - Lau­
ro Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara­
Lúdio Coelho - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguito 
Vilela - Maria do Carmo Alves - Marluce Pinto - Mo­
reira Mendes - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Souto - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Renan Calheiros - Ricardo Santos - Roberto 
Freire - Roberto Requiãó - Roberto Saturnino - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sér­
gio Machado - Teotônio Vilela Filho - Tião Viana -
Valmir Amaral- Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 68 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Júlio 
Eduardo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM Nº 919, DE 2ooo-CN 
(Nº 1_44512000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Exce-

lências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado do Planejamento, Orça­
mento e Gestão, o texto do projeto de lei que "Abre ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Fazenda, crédito suplementar no valor de 
R$273.478.000,OO, para reforço de dotações consig­
nadas no vigente orçamento". 

Brasnia, 18 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 281IMP 

Brasnia, 16 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
O Ministério da Fazenda, por intermédio dos 

Ofícios Eletrônicos nOs 000772 e 001140, de 18 e 21 
de julho de 2000, respectivamente, solic~a crédito su­
plementar no valor de R$273.478.0oo,OO (duzentos e 
setenta e três milhões, quatrocentos e setenta e oito 
mil reais), para cobertura de despesas constantes 
das programações do Fundo Especial de Desenvolvi­
mento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscali­
zação - FUNDAF, e do Serviço Federal de Processa­
mento de Dados - SERPRO. 

2 - Os recursos previstos para o Fundaf visam a 
ajustar o orçamento vigente, conforme detalhamento 
das ações a seguir: 

- Remuneração por Serviços de Arrecadação -
Com relação a essa atividade, a Secretaria da Recei­
ta Federal - SRF, pleiteia recursos da ordem de 
R$16.863.0oo,OO (dezesseis milhões, oitocentos e 
sessenta e três mil reais), que agregados aos 
R$79.540.000,OO (setenta e nove milhões, quinhen­
tos e quarenta mil reais) constantes da Lei Orçamen­
tária serão destinados ao pagamento de despesas 
contratuais deste exerCIClO no valor de 
R$86.641.980,oo (oitenta e seis milhões, seiscentos 
e quarenta e um mil, novecentos e oitenta reais), e 
acertos de despesas de exercícios anteriores no valor 
de R$9.760.842,OO (nove milhões, setecentos e ses­
senta mil, oitocentos e quarenta e dois reais). O con­
trato retromencionado refere-se ao pagamento dos 
serviços prestados pelos agentes arrecadadores, que 
proporcionam o controle e a posição diária da Arreca­
dação Federal, mediante o processamento dos Darf, 
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gerando fitas magnéticas diárias, com informações 
transmitidas em seguida à SRF. 

- Sistema Integrado de Comércio Exterior -
SISCOMEX - Neste programa de trabalho o pleito da 
SRF é de R$22.582.000,00 (vinte e dois milhões, qui­
nhentos e oitenta e dois mil reais), que somados aos 
R$58.400.000,00 (cinqüenta e oito milhões e quatro­
centos mil reais) da Lei Orçamentária, destinar-se-ão 
ao pagamento das despesas contratuais previstas 
para este exercício (R$73 milhões), mais um passivo 
de 1999 da ordem de R$7.982.000,00 (sete milhões, 
novecentos e oitenta e dois mil reais), existentes em 
relação a este sistema informatizado. 

- Sistemas Informatizados da Secretaria da Re­
ceita Federal - A SRF estima que a revisão de seu 
contrato de serviços junto ao Serpro deve elevá-lo a 
R$184.322.600,00 (cento e oitenta e quatro milhões, 
trezentos e vinte e dois mil e seiscentos reais), o que 
requer um aporte de novos recursos, ou seja, suple­
mentação de R$1 00.065.000,00 (cem milhões e ses­
senta e cinco mil reais), uma vez que a Lei Orçamen­
tária prevê atualmente o valor de R$84.257.600,00 
(oitenta e quatro milhões, duzentos e cinqüenta e sete 
mil e seiscentos reais). 

- Auditoria e Fiscalização Tributária e Aduaneira 
- A SRF prevê despesas com auditoria e fiscalização 
da ordem de R$91.492.560,00 (noventa e um mi­
lhões, quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos 
e sessenta reais), enquanto a Lei Orçamentária de 
2000 consigna R$89.642.560,00 (oitenta e nove mi­
lhões, seiscentos e quarenta e dois mil, quinhentos e 
sessenta reais), necessitando, portanto, de uma su­
plementação de R$1.850.000,00 (um milhão, oitocen­
tos e cinqüenta mil reais). 

- Normatização, Gestão Tributária e Aduaneira 
- Para esta ação, a SRF prevê despesas no valor de 
R$161.518.010,00 (cento e sessenta e um milhões, 
quinhentos e dezoito mil e dez reais), enquanto a lei 
Orçamentária de 2000 consigna R$83.916.010,00 
(oitenta e três milhões, novecentos e dezesseis mil e 
dez reais), o que implica na necessidade de suple­
mentação de R$77.602.000,00 (setenta e sete mi­
lhões, seiscentos e dois mil reais). 

3 - O crédito pleiteado pelo Serviço Federal de 
Processamento de Dados - SERPRO, objetiva ajustar 
o orçamento vigente nas atividades de Capacitação de 
Servidores Públicos Federais em Processo de Qualrti­
cação e Requalificação em R$4.550.000,00 (quatro mi­
lhões, quinhentos e cinqüenta mil reais), e Manutenção 
dos Sistemas Informatizados do Governo Federal em 
R$49.966.000 (quarenta e nove milhões, novecentos e 

sessenta e seis mil reais), totalizando uma necessida­
de de R$54.516.000,00 (cinqüenta e quatro milhões, 
quinhentos e dezesseis mil reais). No 

caso da Ação de Capacitação, o intuito é o de 
promover o desenvolvimento da capacidade e habili­
dades do quadro de liderança estratégica da Empre­
sa, em conformidade com o novo perfil profissional 
definido e aprovado pela Empresa. Quanto à manu­
tenção, a suplementação destina-se a dotar o Serpro 
dos recursos essenciais ao atendimento das deman­
das por serviços de manutenção e desenvolvimento 
de sistemas para seus clientes. 

4 - Os recursos necessários à viabilização do cré­
dito em pauta são oriundos do excesso de arrecadação 
de receitas do Fundaf, no valor de R$218.962.000,OO 
(duzentos e dezoito milhões, novecentos e sessenta e 
dois mil reais) e do Serpro, no valor de R$54.516.000,OO 
(cinqüenta e quatro milhões, quinhentos e dezesseis mil 
reais), a seguir demonstrados, em atendimento ao dis­
posto no art. 17, § 72, da Lei nº 9.811 , de 28 de julho de 
1999 (LDO-2000): 
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5 - O presente crédito viabilizar-se-á mediante 
projeto de lei, a ser encaminhado à apreciação do 
Congresso Nacional, obedecidas as prescrições do 
art. 167, inciso V, da Constituição, e em conformidade 
com o disposto nos arts. 41, inciso I e 43, § 1·, inciso 
11, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

6 - Nessas condições submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido credito su­
plementar. 

Respeitosamente, Martus Tavares, Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI Nº 51, DE 2000-CN 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Fazenda, crédi­
to suplementar no valor de RS 
273.478.000,00, para reforço de dotações 
consignadas no vigente orçamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art_ 12 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da 
União (Lei n2 9_969, de 11 de maio de 2000) crédito 
suplementar no valor de R$273_478_000,OO (duzen­
tos e setenta e três milhões, quatrocentos e setenta e 
oito mil reais), em favor do Ministério da Fazenda, 
para atender à programação constante do Anexo des­
ta Lei. 

ço Federal de Processamento de Dados - SERPRO, 
no valor de R$54_516.000,OO, (cinqüenta e quatro mi­
lhões, quinhentos e dezesseis mil reais), e do Fundo 
Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades de Fiscalização - FUNDAF, no valor de 
R$218_962.000,OO (duzentos e dezoito milhões, no­
vecentos e sessenta e dois mil reais). 

Art_ 22 Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão da incorpora­
ção de excesso de arrecadação de receitas do Servi-

Art. 3" Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 9_969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa da 
União para o exercício financeiro de 2000_ 

.................................................................................... 

em: 

LEI N2 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos or­
çamentos e balanços da União, dos Esta­
dos, dos Municípios e do Distrito Federal. 

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se 

I - suplementares, os destinados a reforço de 
dotação orçamentária; 

11- especiais, os destinados a despesas para as 
quais não haja dotação orçamentária específica; 

111 - extraordinários, os destinados a despesas 
urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção 
intestina ou calamidade pública. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

§ 1· Consideram·se recursos, para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964.) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DO 3-6-1964) 

11- os provenientes de excesso de arrecadação; 
(Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

111 - os resultantes de anulação parcial ou total 
de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em Lei; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

IV - o produto de operações de crédito autoriza­
das, em forma que juridicamente possibilite ao peder 
executivo realizá-Ias. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

§ 22 Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passivo fi­
nanceiro, conjugando·se, ainda, os saldos dos crédi­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

§ 32 Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação pre-

vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendên­
cia do exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

§ 4· Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, dedu­
zir-se-á a importãncia dos créditos extraordinários 
abertos no exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964.) 

LEI N2 9.811, DE 28 DE JULHO DE 1999 

Dispõe sobre as diretrizes para a 
elaboração da lei orçamentária de 2000 e 
dá outras providênCIas. 

Art. 17. Os projetos de lei relativos a créditos adi­
cionais serão apresentados na forma e com o deta­
lhamento estabelecidos na lei orçamentária anual. 

§ 12 Acompanharão os projetos de lei relativos a 
créditos adicionais exposições de motivos circunstan­
ciadas que os justifiquem e que indiquem as conse­
qüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos, das 
operações especiais e dos respectivos subtítulos. 

§ 22 Os decretos de abertura de créditos suple­
mentares autorizados na lei orçamentária anual se­
rão submetidos pelo Ministério do Orçamento e Ges­
tão ao Presidente da República, acompanhados de 
exposição de motivos que inclua a justificativa e a in­
dicação dos efeitos dos cancelamentos de dotações 
sobre a execução das atividades, dos projetos ou das 
operações especiais e respectivos subtítulos atingi­
dos e das correspondentes metas. 

§ 32 Até cinco dias após a publicação dos decre­
tos de que trata o § 2· deste artigo, o Poder Executivo 
encaminhará à Comissão Mista Permanente, prevista 
no art. 166 da Constituição Federal, cópia dos referi­
dos decretos e respectivas exposições de motivos. 

§ 4" Cada projeto de lei deverá restringir-se a 
um único tipe de crédito adicional. 

§ 52 Os créditos adicionais destinados a despe­
sas com pessoal e encargos sociais serão encami­
nhados ao Congresso Nacional por intermédio de 
projetos de lei específicos e exclusivamente para 
essa finalidade. 

§ 6º Os créditos adicionais aprovados pelo Con­
gresso Nacional serão considerados automaticamente 
abertos com a sanção e a publicação da respectiva lei. 

§ 7º Nos casos de abertura de créditos à conta de 
recursos de excesso de arrecadação, as expesições de 
motivos de que tratam os §§ 1· e 22 deste artigo conte­
rão a atualização das estimativas de receitas para o 
exercício, apresentadas de acordo com a classificação 
de que trata o art. 7", § 1., inciso VI, desta Lei. 
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§ 8" O texto da lei orçamentária anual somente 
poderá autorizar a abertu ra de crédttos suplementares 
se contiver também disposttivo determinando que o Po­
der Executivo elabore e publique cronograma anual de 
pagamentos mensais, nos termos do art. n desta Lei. 

§ 92 (Vetado) 
.................................................................................... 

(À Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

MENSAGEM N" 920, DE 200o-CN 
(N" 1.45112000, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constttuição Federal, 

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelênci-
as o texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio Ambi­
ente, crédito suplementar no valor de R$7.133.141 ,00 
para reforço de dotações consignadas no vigente or­
çamento". 

Brasília, 18 de outubro de 2000. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM n"2821MP 

Brasília, 18 de outubro de 2000. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

solicitação de abertura de crédtto suplementar ao 
Orçamento Fiscal da União, no valor de 
R$7.133.141 ,00 (sete milhões, cento e trinta e três 
mil, cento e quarenta e um reais), em favor do Ministé­
rio do Meio Ambiente, para atender à ação "Amazônia 
Solidária - Apoio às Comunidades Extrativistas da 
Amazônia", no âmbito da administração direta. 

2 - Os recursos decorrentes da abertura do pre­
sente crédtto destinam-se a contribuir para o fortaleci­
mento econômico e social das comunidades extrativis-

0"0_0 • ..000 - MZNZST~AZO Da MEsa ."SENT. 
UNSOAoa ; •• 101 - MZHZSTaRZO DO ••• 0 .... aNTa 

~_, ACAOt_T' Tl.IL.O/""IXIUTO 

tas, apoiando a comercialização da safra, a assistência 
técnica, a capacitação de mão-obra, a diversificação da 
produção e a infra-estrutura física, sendo oriundos do 
remanejamento de dotações do próprio Órgão. 

3 - A abertura do crédtto viabilizar-se-á median­
te projeto de lei a ser submetido à apreciação do Con­
gresso Nacional, obedecidas as prescrições do art . 
167, inciso V, da Constttuição, e em conformidade 
com o art. 43, § 12, inciso 111, da Lei nO 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

4 - Nessas condições, submeto à elevada deli­
beração de Vossa Excelência o anexo projeto de lei, 
que visa a efetivar a abertura do referido crédito su­
plementar. 

Respettosamente, - Martus Tavares, Ministro 
de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

PROJETO DE LEI N" 52, DE 200D--CN 

Abre ao Orçamento Fiscal União, 
em favor do Ministério do Meio Ambiente, 
crédito suplementar no valor de 
R$7.133.141,00, para reforço de dotação 
consignada no vigente orçamento. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei n2 9.969, de 11 de maio de 2000), em favor do Mi­
nistério do Meio Ambiente, crédtto suplementar no valor 
de R$7.133.141,00 (sete milhões, cento e trinta e três 
mil, cento e quarenta e um reais), para atender à progra­
mação constante do Anexo I desta lei. 

Art. 2° Os recursos necessários à execução do 
disposto no artigo anterior decorrerão de remaneja­
mento de recursos do próprio Órgão, conforme indi­
cado no Anexo 11 desta lei. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Brasília, de de 2000. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 9.969, DE 11 DE MAIO DE 2000 

Estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o exercício financeiro de 
2000. 

LEI N24.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Fi­
nanceiro para elaboração e controle dos 
orçamentos e balanços da União, dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Fe­
deral. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
especiais depende da existência de recursos disponí­
veis para ocorrer a despesa e será precedida de ex­
posição justificativa. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 12 Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DO 3-6-1964) 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; 

(Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 
11- os provenientes de excesso de arrecadação; 

(Veto reje~ado no DO 3-6-1 964) . 
111 - os resultantes de anulação parcial ou total 

de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, 
autorizados em lei; (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

IV - o produto de operações de créd~o autoriza­
das, em forma que juridicamente possibil~e ao Poder 
Executivo realizá-Ias. (Veto reje~ado no DO 3-6-1964) 

§ 22 Entende-se por superávit financeiro a dife­
rença positiva entre o ativo financeiro e o passiv~ fi­
nanceiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos credl­
tos adicionais transferidos e as operações de crédito 
a eles vinculadas. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 32 Entende-se por excesso de arrecadação, 
para os fins deste artigo, o saldo positivo das diferen­
ças acumuladas mês a mês entre a arrecadação p!e­
vista e a realizada, considerando-se, ainda, a tenden­
cia do exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

§ 42 Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, 
provenientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á 
a importãncia dos créd~os extraordinários abertos no 
exercício. (Veto rejeitado no DO 3-6-1964) 

(Ã Comissão Mista de Planos e Orça­
mentos Públicos e Fiscalização.) 

O SR_ PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Do 
Expediente lido, que vai à publicação, constam men­
sagens presidenciais encaminhando_os. Projeto ~e 
Lei nOs 51 e 52, de 2000-CN, que vao a Comlssao 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliza­
ção. 

Nos termos da Resolução n.· 2, de 1995-CN, a 
Presidência estabelece o seguinte calendário para 
tramitação dos projetos: 

Até 23-10 publicação e distribuição de avulsos; 

Até 31-10 prazo final para apresentação de 
emendas; 

Até 5-11 publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; 

Até 15-11 encaminhamento do parecer final à 
Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Esgo­
tou-se ontem o prazo previsto no art. 91, § 3·, do Regi­
mento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
nr sentido da apreciação, pelo Plenário, das seguin­
tes matérias: 

Projeto de Lei do Senado n· 625, de 1999, de 
autoria do Senador Roberto Requião, que revoga o 
art. 20 do Decreto-Lei nº 115, de 25 de janeiro de 
1967; e 

Projeto de Lei do Senado n2 131, de 2000, de 
autoria do Senador Romero Jucá, que denomina "Ro­
dovia Sy/vío Lofêgo Botelho" trecho da BR 401, no 
Estado de Roraima. 

Tendo sido aprovados terminativamente pelas 
Comissões de Const~uição, Justiça e Cidadania, e de 
Educação, os projetos vão à Cãmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que no dia 08 de agosto 
@imofoi lida a Mensagem nº 154, de 2000, do Presi­
dente da República; encaminhando propostas de limi­
tes globais para o montante da dívida consolidada da 
União, bem como da dívida consolidada dos Estados, 
do Distr~o Federal e dos Municípios. 

Uma vez que a referida matéria versa sobre 
duas propostas, a Presidência determinou a autua­
ção da proposição em dois processos autõnomos, 
sendo a Mensagem nO 154, de 2000, referente à pro­
posta de limites globais para o montante da dívida 
consolidada da União, e a Mensagem nº 154-A, de 
2000, referente à proposta de limites globais para o 
montante da dívida consolidada dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios. 

As Mensagens vão ao exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos. 
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o SR_ PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que, uma vez findo o 
prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do Regi­
mento Interno, sem interposição do recurso ali previs­
to, determinou o arquivamento definitivo do Projeto de 
Lei da Câmara n'16, de 2000 (n·1.419/99, na Casa 
de origem), que altera dispositivos da Lei nº 9.427, de 
26 de dezembro de 1996. 

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presi­
dência recebeu, nos termos do art. 52, inciso V, da 
Constituição Federal, a seguintes Mensagens: 

- n' 206, de 200 (n.·1.444/2000, na origem), de 
16 do corrente, pela qual o Presidente da República so­
licita sejam autorizadas operações financeiras de que 
trata o acordo de reescalonamento com remissão parci­
al da dívida da República da Costa do Martim para com 
a República Federativa do Brasil, no valor equivalente a 
cinco milhões, quinhentos e o~enta e seis mil, quatro­
centos e cinqüenta e um dólares norte-americanos e 
trinta e seis centavos, com previsão de redução direta 
do principal, em consonância com a Ata de Entendi­
mentos celebrada no âmbito do "Clube de Paris"; e 

- n2 207, de 2000 (n.· 1.443/2000, na origem), 
de 16 do corrente, pela qual o Presidente da Repúbli­
ca solicita sejam autorizadas operações financeiras 
de que trata o acordo de reescalonamento da dívida 
da República da Zâmbia para com a República Fede­
rativa do Brasil, no valor equivalente a quatorze mi­
lhões, cento e vinte e sete mil, noventa e oito dólares 
norte-americanos e cinqüenta e oito centavos, com 
previsão de redução do valor presente líquido, com 
base na Ata de Entendimentos celebrada no âmbito 
do 'Clube de Paris". 

As matérias vão à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que designou os Srs. Se­
nadores Pedro Simon, Lúcio Alcântara, Julio Eduardo, 
Paulo Souto e Magu~o Vilela para compor a Delegação 
que representará o Senado Federal no encontro entre 
representantes de organizações da sociedade civil bra­
sileira e o Vice-Presidente do Banco Mundial para a 
América Latina e Caribe, a realizar-se hoje, às 15 horas, 
no Escritório do Banco Mundial em Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Sobre a 
mesa, ofício que será lidei pelo Sr. l' Secretário em 
exercício, Senador Julio Eduardo. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 17 de outubro de 2000 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor Antonio Carlos Magalhães 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Brasília-Nesta 

Senhor Presidente, 
Pela presente, solicitamos a especial colabora­

ção de Vossa Excelência no sentido de autorizar a 
substituição do texto do Projeto de Resolução n' 
76/2000 pela versão contida no documento anexo. 

Atenciosamente, Senador Ricardo Santos 

(*)PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 76 DE 2000 

Altera a Resolução nº 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

Art. l' O § 4' do Art. 32 da Resolução nº 78, de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 1· .................................................................... . 
§ 2· .................................................................... . 
§ 3' ................................................................ : .. . 
§ 4' É permitida a antecipação de receitas de 

royalties, além do mandato do chefe de Poder Execu­
tivo, desde que os saldos financeiros gerados para os 
tesouros estadual ou municipal, que resultarem da re­
dução de gastos com inativos e pensionistas, sejam 
destinados à capitalização de seus respectivos fun­
dos de previdência ou para amortizar dívidas com a 
União. , 

Senador Ricardo Santos - Senador Gerson 
Camata. 

("')Republicado por solicitação dos autores nos termos do ofício 
sln, de 17 de outubro de 2000. 

Justificativa 

No encerramento dos trabalhos do Senado em 
junho passado, foi aprovada a resolução n' 58, de 
2000, que regulamenta a antecipação de créditos de­
correntes do direito dos Estados, Municípios e Distrito 
Federal nas modalidades de royalties, participações 
especiais e outras participações no resultado da ex-
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ploração de petróleo e gás natural e de recursos mi­
nerais e hídricos. 

Aquela resolução resuHa de posição majoritária 
alcançada no ãmbito da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, lastreada em três convicçôes que se forma­
ram após autorização de duas operações de anteci­
pação de royahies que beneficiaram os Estados do 
Rio de Janeiro e do Paraná. São elas: 

a) em princípio, as antecipações de royalties 
devem ficar restritas aos valores relativos ao mandato 
do Chefe do Executivo que a propõe; 

b) essas antecipações de receitas devem se 
destinar, exclusivamente, à capitalização de Fundos 
de Previdência; e 

c) excepcionalmente, admitir-se-á a antecipa­
ção de royalties, além de mandato do Chefe do Exe­
cutivo, desde que os recursos se destinem a capitali­
zar a parcela do Fundo de Previdência que dêem co­
bertura aos novos aposentados que passarem a usu­
fruir seus direitos a partir da data da operação de an­
tecipação. 

Este último posicionamento, expresso no § 42 

da aludida Resolução, parece-nos artificial e de difícil 
implementação. Artificial no sentido de que admite a 
cobertura do pagamento de novas aposentadorias e 
pensões dentro de um mandato, enquanto veda o pa­
gamento de aposentadorias e pensões concedidas 
anteriormente, e ainda assim pagas no mandato do 
governante que propõe a antecipação. 

Além disso, acreditamos que a aplicação do § 4º 
será de d~ícil implementação e controle uma vez que 
sua determinação ficará condicionada a um conjunto 
de premissas de natureza atuarial, nem sempre facil­
mente verificáveis. 

Por essa razão estamos encaminhando propos­
ta de nova redação para o § 4· que preserva a essên­
cia do projeto original e, ao mesmo tempo, permite a 
busca de solução definitiva para os problemas previ­
denciários para diversos estados e municípios. 

Senador Ricardo Santos - Senador Gerson 
Camata. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 76 DE 2000 

Altera a Resolução n2 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

Art. 1 º O § 4º do Art. 3· da Resolução n· 78, de 
1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 

§ 1· .................................................................... . 
§ 2º .................................................................... . 

§ 32 ••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••• 

§ 4. A antecipação de receitas de royalties, 
além do mandato do chefe de Poder Executivo, pode­
rá ser autorizada desde que os saldos financeiros ge­
rados para os tesouros estadual ou municipal, que re­
sultarem da redução de gastos com 

inativos e pensionistas, sejam destinados à ca­
pitalização de seus respectivos fundos de previdência 
ou para amortizar dívidas com a União. 

Senadores Ricardo Santos - Gerson Camata 

Justificação 

No encerramento dos trabalhos do Senado em 
junho passado, foi aprovada a resol ução n· 58, de 
2000, que regulamenta a antecipação de créditos de­
correntes do direito dos Estados, Municípios e Distrito 
Federal nas modalidades de royaHies, participações 
especiais e outras participações no resultado da ex­
ploração de petróleo e gás natural e de recursos mi­
nerais e hídricos. 

Aquela resolução resulta de posição majoritária 
alcançada no âmbito da Comissão de Assu ntos Eco­
nômicos, lastreada em três convicções que se forma­
ram após autorização de duas operações de anteci­
pação de royalties que beneficiaram os Estados do 
Rio de Janeiro e do Paraná. São elas: 

a) em princípio, as antecipações de royahies 
devem ficar restritas aos valores relativos ao mandato 
do Chefe do Executivo que a propõe; 

b) essas antecipações de receitas devem se 
destinar, exclusivamente, à capitalização de Fundos 
de Previdência; e 

c) excepcionalmente, admitir-se-á a antecipa­
ção de royalties, além de mandato do Chefe do Exe­
cutivo, desde que os recursos se destinem a capitali­
zar a parcela do Fundo de Previdência que dêem co­
bertura aos novos aposentados que passarem a usu­
fruir seus direitos a partir da data da operação de an­
tecipação. 

Este último posicionamento, expresso no § 4' da 
aludida Resolução, parece-nos artificial e de difícil im­
plementação. Art~icial no sentido de que admite a co­
bertura do pagamento de novas aposentadorias e 
pensões dentro de um mandato, enquanto veda o pa­
gamento de aposentadorias e pensões concedidas 
anteriormente, e ainda assim pagas no mandato do 
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govemante que propõe a antecipação. Amortização 
total do débito, as dívidas serão consideradas venci­
das para efe~o do cômputo dos limites dos arts. 5º e 
6º e a entidade mutuária ficará impedida de realizar 
qualquer operação sujeita a esta Resolução. 

"§ 2º Nas operações a que se refere o inciso V, 
serão observadas as normas e competências da Pre­
vidência Social relativas à formação de Fundos de 
Previdência Social." (AC) 

"§ 3° Qualquer antecipação de receija proveniente 
da antecipação de rece~as de royalties será exclusiva 
para cap~alização de Fundos de Previdência" (AC) 

"§ 4' Toda antecipação de receitas de royalties, 
além do mandato do chefe do Poder Executivo, só 
será autorizada para capitalizar a parcela do Fundo 
de Previdência que vai dar cobertura aos novos apo­
sentados, que passarem a usufruir os direitos a partir 
da data da operação." (AC) 

"§ 5° As operações de antecipação de receitas 
realizadas no âmMo do que dispõem os §§ 3º e 4°, 
somente surtirão efeitos legais após a aprovação es­
pecífica pelo Senado FederaL" (AO) 

Art. 3° Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 3 de julho de 2000 - Senador 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

Publicado no Diário do Senado Federal de 6-10-2000 

o SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) -A Presi­
dência defere a solicitação contida o ofício que acaba 
de ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1º Secretário em 
exercício, Senador Julio Eduardo. 

É lido o seguinte: 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

OFíCIO TCGP Nº 825/2000 

Recife, 4 de outubro de 2000 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando Vossa Excelência, cum­

pre-me encaminhar, em resposta aos Ofícios SF nOs 
725 e 1.316, emitidos respectivamente em 27-4-2000 
e 13-9-2000, cópia da Decisão TC nº 1.830/97, publi­
cada no Diário Oficial do Estado de Pernambuco em 
7-1-1998. 

Por oportuno, envio trecho da monografia apre­
sentada à Universidade Federal de Pernambuco pelo 
Concelheiro Roldão Joaquim dos Santos, desta Corte 
de Contas, Relator dos Processos TC nº 9701268-3 e 
9701879-0, que a partir da 6º página aborda especifi­
camente os fundamentos que embasaram sua pro­
posta de voto apresentada no Plenário deste Tribunal 
e que, por maioria, deu origem a suso referenciada 
Decisão Te nº 1.830/97. 

À oportunidade, renovo protestos de estima e 
consideração. 

Conselheiro Adalberto Farias Cabral, Presi­
dente. 

ESTADO DE PERNAMBUCO 
TRIBUNAL DE CONTAS 

DECISÃO TC Nº 1830197 

Relator: Conselheiro Roldão Joaquim 
Processos TC Nºs: 
9701268-3 - Auditoria Especial Realizada Na 

Secretaria da Fazenda do Estado 
9701879-0 - Auditoria Especial Realizada no 

Banco do Estado de Pernambuco 
Decidiu o Tribunal de Contas do Estado, por mai­

oria, em sessão ordinária realizada no dia 17 de de­
zembro de 1997, 

Considerando que a contratação do Banco Ve­
tor, para a colocação dos títulos públicos no mercado 
financeiro, se deu nos estritos limites da previsão le- . 
gal insculpida no art. 25 da Lei nº 8.666/93; 

Considerando que a autorização legislativa para 
a emissão das Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Pernambuco é mais ampla do que a sim­
ples autorização para o pagamento dos precatórios 
judiciais vencidos antes da promulgação da Carta de 
1988, previsto no art. 33 de seu Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias; 

Considerando que ao editar a Lei nº 11.334/96 a 
Assembléia Legislativa do Estado não extrapolou a 
sua competência constnucional, assim como não pa­
dece a mesma de qualquer vício de inconstitucionali­
dade; 

Considerando que não se pode imputar dano 
com base em suposições; 

Considerando as Decisões TC nOs 545/96 e 
1396/90 do Pleno desta Corte; 

Considerando a existência de irregularidades 
de natureza técnico- formais, que não macularam os 
processos de emissão das Letras Financeiras e da 
contratação do Banco Vetor, julgar Regulares, com 
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Ressalvas, as contas auditadas, quitando-se os Orde­
nadores de Despesa, dando-se conhecimento desta 
Decisão ao Senhor Procurador Geral de Justiça. 

Vencidos os Conselheiros Severino Otávio Ra­
poso e Carlos Porto, que julgaram irregulares as con­
tas auditadas. 

A SÚMULA STF Nº 347 E A APRECIAÇÃO 
DE CONSTITUCIONALIDADE PELO 

TRIBUNAL DE CONTAS 

Trecho extraído de monografia apre­
sentado à UFPE pelo Dr. Roldão Joaquim 
dos Santos, Conselheiro do Tribunal de 
Contas do Estado de Pernambuco_ 

A Súmula nº 347 do STF e a Apreciação de 
Constitucionalidade pelo Tribunal de Contas. 

O Ministro Pedro Chaves - do Supremo Tribu­
nal Federal - em seu voto negando provimento ao 
Mandado de Segurança nO 8.372, em dezembro de 
1991, pontifica: 

" ... Entendeu o julgado que o Tribunal 
de Contas não poderá declarar inconstituci­
onalidade da lei. Na realidade essa declara­
ção escapa à competência especifica dos 
Tribunais de Contas ... Mas há que distinguir 
entre declaração de inconstitucionalidade e 
não aplicação de leis inconstitucionais, pois 
esta é obrigação de qualquer Tribunal ou ór­
gão de qualquer dos poderes do Estado"1 

Foi esse entendimento que gerou a Súmula nº 
347 do Supremo Tribunal Federal que disciplina: 

"O Tribunal de Contas, no exercício de 
suas atribuições pode apreciar a const~uciona­
lidade das leis e dos atos do poder público". 

Não se pode, à luz da Súmula nº 347 citada, 
dizer que o tribunal de Contas declara a inconstitu­
cionalidade de leis e atos normativos. Esta é uma 
prerrogativa exclusiva do Supremo Tribunal Federal 
ou, conforme a hipótese, do Tribunal de Justiça do 
Estado. Todavia desse modo já entendíamos e a 
Súmula nO 347 o consolidou: o Tribunal de Contas 
tem a prerrogativa de apreciar a constitucionalida­
de das leis e de atos normativos, no exercício de 
suas atividades. 

Assim como ao Juiz, também às Cortes de Con­
tas é conferido o controle difuso da constitucionalida­
de. Um e outro podem e devem negar a aplicação de 
uma norma jurídica por entende-Ia inconstitucional, 

antes mesmo que o Supremo Tribunal Federal, domi­
nus do controle concentrado da constitucionalidade, 
venha a declará-Ia. 

É também nessa direção o caminho seguido 
pelo Ministro Luiz Galloti no Mandado de Segurança 
nº 7243' 

" ... todos os Poderes do Estado devem 
acatamento às diretrizes constitucionais .. , 
negar-lhe a faculdade de interpretar a Cons­
tituição e, em virtude de sua interpretação 
tomar decisões, seria instalar nos dois gran­
des motores da vida pública do Pais ou do 
Estado, o principio da inércia e da irrespon­
sabilidade, paralisando o seu funcionamento 
por um Sistema de frenação e obstrução 
permanentes". 

É da iniciativa do Ministro Galloti' o reconheci­
mento de que a atuação do Tribunal de Contas não se 
concentra no Poder Legislativo visto ter sua esfera de 
atuação determinada pela própria Constituição Origi­
nária, não guardando vínculo de subordinação com o 
Congresso, "nem deve ser entendido como mera as­
sessoria deste". 

A exuberante Cláudia Fernanda, Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, assinala, com a brilhante competên­
cia manifestada em seus dizeres, que a Corte de 
Contas, por via do controle externo, realiza a fiscaliza­
ção contábil, financeira, orçamentaria e patrimonial 
da administração e dos administradores públicos no 
que concerne à legalidade, legitimidade, eficiência e 
economicidade, incluindo aplicação de subvenções e 
renúncia de receita.' 

Ressalta a competência desses Tribunais para 
julgar contas dos responsáveis pelo dinheiro, bens e 
valores públicos que derem prejuízo ao erário. Tra­
ta-se seguramente de exercício de função jurisdicio­
nal.lnsiste a festejada Procuradora que a apreciação 

1 Recurso de Mandado de Segurança n' 8.372 - Ceará, no STF 
Relator Ministro Pedro Chaves de 11-12-1961 

2 Braga, João Santos Pereira. Leis Constitucionais e O Tribunal 
De Contas. Revista do XVII Anais do Congresso do Tribunal de 
Contas do Brasil São Luiz: 1993, p. 127. 

3 Representação n' 1.002, RDA n' 171, FGV, janlmar 1998. p. 166. 

4 PEREIRA, Cláudia Fernanda de Oliveire. O Controle de Consti­
tucionalidade e os Tribunais, de Contas. Tese apresentada nos 
Anais do XVII do Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil. 
São Luiz: 1993, pp. 95-117 
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da legalidade dos atos de admissão de pessoal, a 
aplicação de sanção, a sustação de ato ilegal ou o 
estabelecimento de prazo para o administrador cum­
prir determinadas providências é delegação da Car­
ta Magna expressa nos seus arts. 70 e 71. Os pon­
tos de contato das Cortes de Contas com o Poder 
Judiciário identificam-se quando lhes são garantidos 
prerrogativas, impedimentos e vantagens de Ministros 
do Superior Tribunal de Justiça ou de Desembargado­
res das Cortes Estaduais, prevendo, o art. 73 da Lex 
Legum, no que couber, as atribuições previstas no art. 
96 do Pergaminho Federal. ResuRará conseqüente, ló­
gico e constitucional, se não bastasse a Súmula n" 
347 do STF, a atribuição do Tribunal de Contas para 
apreciar a constitucionalidade de leis. 

Seguindo o roteiro da brilhante Representante 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas do 
Distrito Federal' com ela concordamos para dizer que 
a interpretação das leis não é tarefa exclusiva do Po­
der Judiciário, na medida em que se conhece a inter­
pretação doutrinária, a politica e a interpretação do 
Poder Legislativo e do Executivo. 

Observação justa e deveras procedente é reco­
nhecer que o Tribunal de Contas aprecia a legalidade 
dos atos submetidos ao seu julgamento e, em função 
desta atribuição, deve examinar referidos atos em 
harmonia com a Constituição Federal. 

Entre os manes sacrossantos do constituciona­
lismo pátrio destaca-se o saudoso Pontes de Miranda 
para quem: 

"A inconstitucionalidade não é mais que a espé­
cie. A espécie mais conspicua de ilegalidade. O Tribu­
nal de Contas pode apreciá-Ia e decretar a nulidade 
do contrato por maioria absoluta de votos de seus 
membros.'" 

Creio, e parece evidente, que, na medida em 
que o Tribunal de Contas aprecia a legalidade dos 
atos que lhe são submetidos a julgamento, deve com­
parar as normas de aparência contraditória com a 
Constituição e decidir-se claramente, pela validade 
do texto su perior. 

Destacamos, ainda na "sombra iluminada" de 
Cláudia Fernanda o depoimento de consagrados ju­
ristas, sobre a natureza jurisdicional do trabalho das 
Cortes de Contas, como exemplos.' 

"Rosah Russomano: Ainda na órbita 
do controle externo insere-se o julgamento 
das contas dos administradores e demais 
responsáveis por bem e valores públicos. O 
julgamento em tela efetua-se por meio do 

Tribunal de Contas que exerce função juris­
dicional legitima. (Anatomia da Constituição. 
Ed. RT, SP., 1970, p. 122)." 

"Seabra Fagundes: ... 0 Tribunal de 
Contas não aparece na Constituição como 
órgão competente do Poder Judiciário. Dele se 
trata no capitulo referente ao Poder Legislativo 
do qual constitui, sob certo ângulo, órgão auxi­
liar. Não obstante isso, o art. 70, § 42 lhe come­
te o julgamento da regularidade 'das contas 
dos administradores -e demais responsáveis 
por bens e valores públicos que implica em in­
vesti-lo no parcial exercício da função juridicio­
nal. Não bem pelo emprego da palavra julga­
mento, mas sim pelo sentimento definitivo da 
administração da Corte, pois se a regularidade 
das contas públicas dá lugar a nova aprecia­
ção (pelo Poder Judiciário), o seu pronuncia­
mento resuRaria em mero e inútil formalismo. 
Sob este aspecto restrito (o criminal fica à Jus­
tiça da Uniâo) a Corte de Contas decide con­
clusivamente. Os órgãos do Poder Judiciário 
carecem de jurisdição para examiná-Io'(O Con­
trole dos Atos Administrativos pelo Podar Judi­
ciário, Forense, 1979, 5" Ed., p. 133)." 

"Temístocles Brandão Cavalcanti: ... se­
ria uma função jurisdicional no sentido literal 
porque o julgamento, pelo menos quando se 
trata de apreciação da legalidade de apo­
sentadorias, pensões etc., envolve o exame 
de um ato em face do direito vigente. Será 
portanto, a rigor, uma função de dizer do di­
reito dos interessados ... Realmente os Tribu­
nais não podem ser considerados meros ór­
gãos administrativos; possuem funções ju­
risdicionais para salvaguarda dos interesses 
do Erário, além de apreciar, para fins de re­
gistro, a legalidade dos atos de admissão de 
pessoal... bem como o das concessões de 
aposentadorias, reformas e pensões ... " 

A notável representante do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, arremata:8 

5 Tese ciL, p. 108. 

6 PEREIRA, Cláudia Femanda de Oliveira. apud Pontes de 
Miranda. Comentário à Constituição Federal .. Valo 11, pp. 
104-105, Citado por Cláudia Femanda de Oliveira Ferreira, Tese 
cit.. p. 108. . 

7 PEREIRA, Cláudia Femanda de Oliveira. Tese cit., P. 111. 

8 PEREIRA, Cláudia Fernanda de Oliveira. Tese cit., p. 112. 
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"E porque não dizer que também constitui dever 
dos Tribunais de Contas o controle da constitucionali­
dade, impedindo a substãncia em seus julgados de 
norma contrária à Constituição?" 

Quando reclamamos para os Tribunais de Con­
tas a competência para apreciar a constitucionalidade 
de lei, já o fazemos sob o manto protetor de matéria 
sumulada pelo Pretório Excelso, embora a jurispru­
dência dominante já confere ao próprio Poder Execu­
tivo direito de negar execução a leis que as considere 
inconstitucionais. 

Não resta dúvida, no exercício de suas ativida­
des o Tribunal de Contas pode deixar de aplicar uma 
lei ou seguir o caminho indicado por ela. Por conside­
rá-Ia inconstitucional visto que na sua tarefa de apre­
ciar a legalidade de determinados atos é obrigado 
pela própria Lei Maior a "a dizer do direito" isto é, se 
está em consentãneas com a Constituição Federal. 

Embora compreendamos que a tarefa do Tribu­
nal de Contas é, in concreto, preciar a cnstitucionali­
dade de uma lei e que a sua declaração, incidenter 
tautun, é, talvez, uma meta a ser alcançada. Preten­
do encerrar este capítulo da monografia com o voto 
do Ministro Rodrigues Alves Sobrinho do Tribunal de 
Contas de São Paulo no Processo n2 5.588/37, julga­
do na sessão de 4-5-1953:' 

"Não tenho dúvida quanto à competên­
cia deste Tribunal para julgar da constitucio­
nalidade das Leis. Tal atribuição é corolário 
e conseqüência lógica de sua função espe­
cifica de aplicar a lei a tudo quanto respeite 
à receita e à despesa do Estado. Quando, 
aqui, se registra qualquer ato, não se pratica 
uma simples operação mecânica. O que se 
resolve importa um julgamento. Ora, julgar é 
considerar a espécie sub judice debaixo de 
todos os seus aspectos, intrínsecos e extrín­
secos. É, em fim, verificar se o registrado 
está ou não conforme a legislação que lhe é 
aplicável, isto é, se harmoniza ou não, com 
a maior das leis que é a Constituição e tam­
bém, com a ler,islação ordinária ou comum. 
Nessa apreciação reside a nossa competên­
cia para julgar da legalidade dos atos sub­
metidos a nossa apreciação. Ora, a mais 
grave ilegalidade reside, precisamente, na 
ofensa à maior tei, a Constituição. Não se 
compreende, por ilógico e absurdo, que, ve­
rificando este Tribunal que a espécie em jul­
gamento fere e contraria a nossa Lei Mag­
na, determine a sua aplicação. 

Seria, sem dúvida, reduzir este Tribunal a um ór­
gão mecânico, a uma simples máquina registradora, 
função essa incompatível com a exigência de capaci­
dade e de idoneidade reclamadas constitucionalmen­
te, para os que compõem este Plenário. 

Não padece dúvida, portanto, que este Tribunal 
em virtude e por força das próprias atribuições legais 
que lhe cabem, pode e deve apreciar, nos seus julga­
mentos, o aspecto constitucional das questões sobre 
as quais deve se pronunciar. ' 

Fundamentos para uma decisão no pleno do 
Tribunal de Contas de Pernambuco 

O Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 
instaurou Auditoria Especial com a finalidade de ana­
lisar a autorização e emissão de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado de Pernambuco. Essa Auditoria 
Especial gerou o Processo TC n2 9701268-3 que, en­
caminhado à análise dos competentes Auditores da 
Corte Estadual de Contas, prodUZiram eles o Relató­
rio de Auditoria Especial que apontou irregularidades, 
dentre as quais, selecionamos as que mais de perto 
interessam a esta monografia: 

"O Estado de Pernambuco só pOderia 
emitir títu los da dívida até o montante de 
R$234.618,05." 

"A emissão das letras configurou a in­
fração ao ar!. 33 do ADCT da Constituição 
da República." 

"A utilização dos recursos das letras· 
em finalidades diversas, antes do pagamen­
to dos precatórios judiciais pendentes, re­
presentou infração do art. 4" da Lei Estadu­
al n2 11 .334/96 e ao art. 33 do ADCT." 

Os responsáveis foram regularmente notifica­
dos e ofereceram suas defesas. 

Foram chamadas ao processo, para em~ir Parecer 
ou Relatório Prévio, a Procuradoria-Geral e a Audno­
ria-Geral, ambas integrantes da estrutura do TCE - PE, 
cujas produções foram devidamente juntadas aos Autos. 

O Conselheiro-Relator estudou o Processo, ela­
borou Relatório e proferiu seu voto pela aprovação da 
emissão dos Títulos - Letras Financeiras do Estado 
de Pernambuco - sob argüição de legitimidade e 
competência do Estado. 

Esse trabalho focaliza essa discussão, como se 
verá. 

Latorre faz clarividente observação que serve de 
ponto de partida para a conclusão desta monografia. 

9 PEREIRA. Cláudia Fernanda de Oliveira. Tese clt., p.109. 
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"Pero el Derecho nos es solo un con­
junto de normas que prohiben u ordenan. 
Otro sector muy importante de sus normas 
tiene un contenido distinto: autorizan a ha­
cer algo; conceden facultades o poderes a 
quienes se encuentran en determinadas cir­
cunstâncias para que los utiliceu, dentro de 
ciertos limites a su albedrio ... EI Derecho 
aparece ahora no con su faz imperativa y 
sancianadora, sino bajo un aspecto instru­
mentai, ai servício de los ciudadanos."1o 

Não há negar, o Direito não se resume a proibir 
e ordenar, embora sejam ações próprias dele. É preci­
so destacar o ângulo das faculdades que ele concede 
em vista das circunstâncias do hie el nune, em ou­
tras palavras, não se pode esquecer o aspecto instru­
mentai do Direito, posto a serviço da sociedade. 

As Resoluções do Senado, as Leis Ordinárias e 
as próprias Emendas Constitucionais têm de ser ana­
lisadas, interpretadas e entendidas sem esquecer o 
seu momento histórico, a natureza das coisas onde 
se gerou a norma. 

Os Estados, a serviço de seu povo e dentro de 
sua missão constitucional, têm de compreender: 

" ... a manifestação corajosa e firme do 
sentimento jurídico" e aplicá-Ia sem o risco 
de cumprir o rigor literal da norma, porém o 
sign~icado sistêmico, no seu conjunto e har­
monioso entendimento. É preciso evitar, na 
compreensão do momento histórico que 
atravessa, que o direito seja interpretado só 
em razão das necessidades do coletivo ou 
só na manifestação fria da Lei. É mister evi­
tar, como advertira Ihering "somente com­
preender as Iicões da história demasiada-
mente tarde". 1 f , 

O Senado Federal pela via da Resolução nO 
39/96 autorizou o Estado de Pernambuco a emitir títu­
los da divida pública vinculados à liquidação de pre­
catórios judiciais. Pelo que se sabe e no bojo deste 
trabalho foi demonstrado, o Senado Federal não tem 
competência para autorizar ou desautorizar emprésti­
mo público - a exceção de empréstimos externos -
nem a contratação de emissão de títulos da divida pú­
blica. Sua função, in casu é estabelecer os limites 
globais e as condições para os montantes da divida 
mobiliária dos Estados como prescrevem os incisos V 
e IX do art. 52 da Constituição Federal. 

Em nosso entendimento a emissão de titulos 
para fins especificos do art. 33 do Ato das Disposi-

ções Constitucionais Transitórias não se submete 
aos limites globais e condições gerais a que se refe­
rem as Resoluções Senatoriais. 

No caso de Pernambuco, insistimos, as Resolu­
ções Senatoriais fixam, ou deviam fixar, os limites e 
condições globais da dívida, jamais decidir a espécie 
de gasto a ser financiado com a operação de crédito, 
sua finalidade ou emprego. 

Os Estados podem enfrentar suas necessida­
des financeiras por meio de emissão de títulos da divi­
da por autorização soberana de suas assembléias le­
gislativas, obedecidas as normas gerais a que se refere 
o art. 163, IV da Constituição Federal. Na ausência da 
lei complementar de normas gerais a edição da Lei 
Estadual apresenta-se incontestável. Daí porque acei­
tamos a ponderação dos juristas" como lógica, visto 
que não entram no cõmputo, para efeito do limite de en­
dividamento dos Estados, os títulos emitidos para paga­
mento de precatórios judiciais, enquanto aqueles emiti­
dos para pagamento de outras despesas do Estado, 
que não precatórios devem ser computados para fins do 
limije de endividamento. É o mesmo que dizer: os títulos 
que extrapolam as exceções garantidas pelo Ar!. 33 do 
ADCT. previstos em Lei Estadual, são legais em face 
das seguintes observações: 

a) Serão computados para o limite de endivida­
mento estabelecido pelo Senado Federal. 

b) O Estado de Pernambuco, anteriormente à 
operação financeira em debate, jamais houvera emiti­
do títulos da dívida pública. 

e) Os limites que deveriam ser impostos na forma 
do Art. 163, IV da Lei magna não existem, visto que a 
lei Complementar anunciada ainda não foi editada. 

Não podemos ter dúvida sobre o direito do Estado 
de, por via de seu governante, firme e corajosamente, 
buscar o direito para enfrentar as dificuldades de seu 
povo. Como afirmara Ihering em sua luminosa didática, 

"a vida do direito é uma luta: luta dos 
povos, do Estado, das classes, dos indivídu­
os ... "13. E por que não dizer que o Estado 
de Pernambuco exerceu faculdade inerente 
à própria autonomia estadual para emitir le­
tras financeiras para satisfação de outros 
encargos administrativos não elencados no 
art. 33 do Ato das Disposições Constitucio­
nais Transitórias? 

10 LATIORE, Angelo Introducion ai Derecho. Barcelona: Afiei, 
1994, p.17. 

11 IHERING, Rudolf Von. A Luta pelo Direito. Rio de Janeiro: 
Forense. 1996, p. VI e 66. 



20674 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Há, para tanto, uma razão conseqüente. A Lei 
Estadual determinava que os recursos obtidos com a 
venda dos títulos deviam ser, prioritariamente utiliza­
dos no pagamento de condenações judiciais, donde 
se conclui que a autorização concedida pela Lei nº 
11.334/96 é mais ampla que os limites expressos no 
art. 33 do ADCT. Por outro lado os valores da emissão 
são superiores às necessidades financeiras do Esta­
do para liquidação de precatórios. Logo o Estado 
exerceu faculdade inerente à sua própria autonomia, 
permitindo a satisfação de outros encargos adminis­
trativos diferentes daquelas previstas no art. 33 ADCT 
e ainda assim foi aprovado pelo Banco Central e pelo 
Senado Federal. 

Insistimos: sob a proteção do art. 24, I e seus 
parágrafos - Const~uição Federal - os Estados po­
dem legislar sobre direito financeiro, respeitando, tão 
somente, as disposições editadas sob o comando da 
Lei Complementar prevista no art. 163, IV do Estatuto 
Nacional. Em outras palavras, a edição de Lei Com­
plementar reguladora da matéria é privativa da União 
- art. 24, I, § 1°.A edição dessa Lei Nacional não pre­
judica o exercício da competência suplementar dos 
Estados - art. 24, § 2°. A conclusão lógica deste silo­
gismo é que, na ausência de Lei Nacional sobre nor­
mas gerais, os Estados membros exercerão compe­
tência legislativa plena para atender aos compromis­
sos de sua comunidade .. 

O Art. 33 do Ato das Disposições Constituciona­
is Transitória outorga ao Estado membro o direito sub­
jetivo de parcelar dividas e saudá-Ia com a emissão 
de tftulos da dívida pública não computáveis para efe­
~o do limite global de endividamento. Esse dispositi­
vo, como parece claro, não proíbe o Estado de emitir 
títulos da dívida pública para pagamento de outras 
despesas correntes e de capital. Fazendo-o estará 
desfrutando de sua plena autonomia,cumprindo-Ihe 
observar os limites globais indicados pelo Senado Fe­
deral, vedando-se-Ihe os beneffcios contidos no pará­
grafo único do art. 33 do Ato das Disposições Consti­
tucionais Transitórias e amparado pela sua própria 
Lei Estadual. 

Não podemos concordar com a irregularidade 
apontada na emissão de títulos, só porque foram usa­
dos para atender necessidades diversas do que pre­
vê o art. 33 das Disposições 

12 DERZIL. Misabel Abreu Machado e COELHO, Sasha Calmon 
Navarro. Parecer cito 

13IHERING, RudoU Von. Ob. cit., p. 2. 

Transitórias da Constituição. O ônus, salvo me­
lhor juízo, é a inclusão desses valores no limite global 
de endividamento, mesmo porque a conduta do Esta­
do está conforme a Lei Estadual nº 11.334/96 e fiel ao 
princípio federativo consagrado na Constituição. 

O Estado de Pernambuco teve a operação de 
emissão de títulos autorizada pela Soberania de seu 
Poder Legislativo através da Lei nº 11 .334/96 e apro­
vada por Resolução do Senado, sendo previamente 
apresentado ao Banco Central do Brasil. 

O Art. 5º da Emenda Constitucional nº 03/93, 
atropelando dispositivo originário da Constituição, fe­
rindo o princípio de isonomia entre as pessoas políti­
cas de direito público interno - quando descrimina 
Estados e Municípios em face da União - ameaçando 
o princípio federativoe limitando a autonomia dos 
Estados Federados como se depreende do art. 60, § 
4·, inciso I, lesionou a autonomia do Estado e mani­
festa-se, salvo melhor juízo, eivada de inconstitucio­
nalidade. 

As Resoluções Senatoriais nº 69/95 e 39/96 não 
têm, por outro ângulo, competência para impor regras 
em matéria de controle específico da Constituição, a 
exemplo da Lei Complementar prevista no art. 163, IV 
da Lei Maior. 

As irregularidades apontadas pelos senhores 
Auditores do TCE, no Processo de auditoria 

Especial de nº 970 1268-3 fundamentam-se na 
Emenda Constitucional nO 3/93 e nas Resoluções Se­
natoriais de nº 69/95 e 39/96. 

Por tudo que tentamos demostrar o art. 5° da 
Emenda Constitucional nO 3/93 padece de vício de in­
constitucionalidade e as Resoluções Senatoriais 
exorbitaram os limites de sua competência. 

Já o dissemos, a Emenda Constitucional nO 
3/93, em seu art. 5º, veda aos Estados a emissão de 
Títulos da dívida pública até dezembro de 1999, salvo 
para pagamento de precatórios pendentes. Vale di­
zer, indubitavelmente, que antes de 1993 era permiti­
do tal iniciativa. 

A Emenda Constitucional nº 3/93 fere o princípio 
da isonomia e restringe competência conferida aos 
Estados pelos disposições originários da Carta Maior, 
violando princípio federativo que norteia o Estado 
brasileiro cujo corolário é autonomia dos entes da Fe­
deração. 

Ora, sendo a manutenção do pacto. federativo, 
cláusula pétrea, não pode ser modificado, máxime 
pelo Poder Constitucional derivado. Logo o art. 5º da 
Emenda Constitucional nO 3/93 pode ser questionado 
por inconstitucionalidade. Igual tratamento, mutatis 
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mutandis está reservado às Resoluções Senatoriais 
69/95 e 39/90 a quem compete fixar os limites globais 
e condições para o montante da dívida mobiliária e ja­
mais autorizar ou negar operação de títulos da dívida 
pública. 

Soma-se a essas observações o entendimento 
de que a Lei nº 11.334/96 não extrapolou a sua com­
petência constitucional quando emprestou prioridade 
no pagamento de precatórios judiciais para, finalmen­
te, reconhecer regularidade na iniciativa de Pernam­
buco, na missão de letras financeiras para pagamento 
de compromissos outros que não precatórios judicia­
is, sob a proteção da súmula 347 do Supremo Tribu­
nal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Tendo 
em vista que o ofício que acaba de ser lido questiona 
a competência privativa do Senado Federal prevista 
na Constituição Federal, a Presidência encaminha a 
matéria à Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania para exame. (OfíciO S/55, de 2000.) 

O referido ofício será anexado, em cópia, ao 
processado do Requerimento n2 1.101, de 1996. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Conce­
do a palavra ao Senador Sebastião Rocha pela or­
dem. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Peço a V. Ex' que me inscreva para uma comunica­
ção inadiável no momento oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Na 
prorrogação da Hora do Expediente, V. Ex' terá o uso 
da palavra assegurado por cinco minutos, para uma 
comunicação inadiável, nos termos do art. 158, § 22 , 

do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Jonas Pinheiro) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Como primeiro orador inscrito, concedo a pala­
vra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. S. Ex' dispõe 
de 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Senador Jonas Pinheiro, Sr"s. e 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna para relatar a si­
tuação por que estão passando os funcionários da 
antiga TV Manchete, hoje TV Ómega ou Rede TV! 
Recebi hoje, em meu gabinete, os representantes da 
Federação Interestadual dos Trabalhadores em 
Empresas de Radiodifusão e Televisão - Fitert, os 
quais se encontram, neste instante, na Tribuna de 

Honra do Senado. Eles me relataram os problemas 
havidos desde maio de 1999, quando da transferên­
cia das cinco concessões da TV Manchete para a TV 
Ómega, à época representada pelos empresários 
Amílcare Oailevo Jr. e Marcelo de Carvalho Fragaili. 

Durante as negociações para a transferência do 
controle da TV Manchete, o Governo colocou como 
exigência para a concretização do negócio que os no­
vos donos assumissem as dívidas trabalhistas dos 
empregados das emissoras. Ou seja, os novos con­
troladores passariam a ser os responsáveis pelo pa­
gamento dos salários em atraso dos mais de 1.400 
funcionários - possivelmente até mais, talvez 1 .600-
que estavam em greve há dez meses, pelo recolhi­
mento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
que estava atrasado, e pelo ressarcimento das dívi­
das junto ao Ministério da Previdência Social e a ou­
tros órgãos governamentais. 

Na ocasião, o próprio Ministro de Estado das 
Comunicações, Sr. Pimenta da Veiga, disse, em au­
diência no dia 10 de maio de 1999, e da qual partici­
pou o Sr. Luiz Teixeira como representante dos em­
pregados, que esses pontos eram uma questão de 
honra para o Governo e para ele, Ministro das Comu­
nicações, pois dessa forma estaria sendo resolvido o 
problema social dos trabalhadores da TV Manchete. 

Infelizmente, hoje, passado mais de um ano, a 
TV Ómega ganhou a concessão da TV Manchete, 
mas ainda não cumpriu a exigência estabelecida pelo 
Governo. Agradeço, inclusive, a presença do Senador 
Pedro Simon, que, como Presidente da Comissão de 
Televisão, obviamente está acompanhando de perto 
os problemas dos trabalhadores da antiga TV Man­
chete, hoje TV Ómega, que aqui estão representados 
por aqueles que se encontram na Tribuna de Honra 
do Senado. As dívidas trabalhistas continuam. Os tra­
balhadores, na sua maioria, foram todos mandados 
embora sem receber os seus direitos trabalhistas e 
sem que tenha sido cumprido, pelo menos até agora, 
o que havia sido acordado com o Governo. 

Segundo documento da Fitert, que me foi entre­
gue por essa comissão que representa os funcionári­
os, e que anexo ao meu pronunciamento, as conces­
sões de rádio e televisão, como dispõe a Constituição 
de 1988, não podem ser transferidas de forma direta 
como fez o Governo neste caso. Teria sido um ato in­
constitucional. Vale ressaltar que a concessão da TV 
Manchete está perempta desde 1996, ou seja, ela 
não foi renovada desde então. Lembro também que 
existe uma ação pública, movida pela Procurado­
ria-Gerai da República, que pede a cassação das cin-
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co concessões, fundamentada na forma inconstituci­
onal pela qual o Governo realizou a transferência, 
qual seja, sem licitação pública. 

A solicitação para autorização da transferência 
das concessões chegou ao Congresso pela Mensa­
gem n2 975/99. Na Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação da Câmara dos Deputados, contrari­
ando a posição do PT, que cobrava o acordo feito com 
o Governo relativo às dívidas trabalhistas, a autoriza­
ção foi aprovada. Em 23 de maio do corrente ano, o 
nobre colega, Senador Geraldo Cândido, do PT, apre­
sentou Requerimento de Informações n2 284, de 
2000, solicitando a documentação relativa à transfe­
rência das concessões da TV Manchete para a TV 
Ómega. Estamos em outubro e até hoje esse requeri­
mento não foi respondido, contrariando o prazo de 30 
dias estabelecido pela Constituiçáo Federal. 

Salvo engano, a Mesa enviou o requerimento do 
Senador Ge(aldo Cândido em junho deste ano. Por­
tanto, o Ministro das Comunicações estaria incorren­
do em crime de responsabilidade. 

A matéria já foi aprovada pela Comissão de 
Ciência, Tecnologia, Comunicação e Informática e 
pela Comissão de Constituição, Justiça e de Redação 
da Câmara dos Deputados em caráter terminativo. 
Isso significa que a Câmara já aprovou o projeto e que 
a matéria deverá chegar a esta Casa nos próximos 
dias. 

Não é adequado, Sr. Presidente, que essa con­
cessão .seja renovada enquanto a atual situação per­
sistir. Gostaria, portanto, de conclamar as Sr"s e os 
Srs. Senadores a aguardar a tramitação desse proje­
to, para que a questão trabalhista possa ser resolvida 
de forma definitiva. 

É relevante lembrar a difícil situação desses fun­
cionários que, cumprindo a sua parte, permaneceram 
trabalhando, o que possibilitou que a transferência da 
concessão se viabilizasse. Na prática, não ocorreu a 
interrupção de sinal de programação da emissora, 
salvo em alguns momentos, em decorrência dos pro­
testos havidos durante a inquietaçáo mais do que jus­
ta daqueles funcionários. 

Sr. Presidente, há cerca de uma hora conversei 
com o Ministro Pimenta da Veiga, que confirmou a 
sua preocupação e a do Governo com relação às 
pendênciaS trabalhistas. S. Ex" considera apropriado 
que o Senado aguarde a solução dessas dívidas para 
aprovação e renovação da concessão e acha mais do 
que justo que se resolva o problema. E é esse o apelo 
que eu faço aos Srs. Senadores. 

Conversei também, há cerca de vinte minuto! 
com o Presidente da TV Ómega, Sr. Amílcare Daltev( 
que me relatou a atual situação da empresa. Solic 
tei-Ihe uma audiência pessoal, como Senador, que f( 
marcada para o próximo dia 12 de novembro - pe( 
que fosse logo após às eleições, dada a campanh 
que hoje todos estamos envolvidos -, às 18h, na sed 
da Rede TV!, em São Paulo. Os representantes do 
trabalhadores, que querem ver resolvida essa ques 
tão, também estarão presentes. 

O Sr. Amílcare Dal/evo me informou que a Rscll 
TV! está realizando um grande esforço para desen 
volver as suas atividades. No âmbito do jornalismo, I 

seu telejornal já está em terceiro lugar. Disse-me qUE 

quando da passagem da ex-Rede Manchete para i 

Rede TV!, havia cerca de 600 funcionários efetiva 
mente trabalhando. Eles contrataram os funcionáriol 
Depois fizeram um levantamento segundo o qual, do, 
1600 funcionários existentes, 600 estavam trabalhan 
do na emissora, e 1000, em outras empresas, sobre 
tudo de televisão. Assim, eles contrataram aquel&. 
600 e mais cerca de 400 que estavam no mercado d, 
trabalho. Com respeito aos 1 000 empregados hoje ru 
Rede TV!, informou-me o Sr. Amílcare Dal/evo, quo 
estão sendo cumpridos todos os dire~os trabalhistas 
os pagamentos de salários, bem como o pagamentl 
de impostos. S. SI considera adequado que o patri 
mônio, sobretudo imobiliário, da ex-Rede Manchetl 
de Televisão, que supera em muito a dívida trabalhis 
ta, em virtude de os seus proprietários serem os res 
ponsáveis pelo pagamento dos direitos trabalhistas 
seja usado para pagar essa dívida que ele consider. 
justa. 

O Ministro das Comunicações, ou seja, o Gover 
no Federal assumiu a responsabilidade pela transle 
rência de concessão da Rede Manchete, que aind! 
deverá ser votada no Senado. E como um dos ponto! 
de honra é o cumprimento dos direitos dos trabalha 
dores da Rede Manchete, estou levantando eSSé 
questão no plenário do Senado. 

O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Per 
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) - C 
Senador Geraldo Cândido se empenhou no sentido de 
obter informações precisas a respeito dessa matéria, E 

é com muita honra que concedo o aparte a S. Ex'. 
O Sr. Geraldo Cândido (Bloco/PT - RJ) - Muitc 

obrigado pelo aparte que V. Ex" me concede. Quere 
parabenizá-lo pelo seu pronunciamento e pelas preo· 
cupações que traz ao Senado nesta tarde. Aproveito 
para falar sobre questão já antecipada por V. Ex", em 
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relação ao requerimento de informações que encami­
nhamos para a Mesa Diretora do Senado no dia 23 de 
maio de 2000. Após a aprovação desse requerimento 
em plenário. a Mesa encaminhou-o para o Ministério 
das Comunicações no dia 9 de junho de 2000. Por­
tanto. há mais de 60 dias. e o Ministro não nos res­
pondeu. Como o prazo regimental e constitucional é 
de 30 dias. S. Ex" estaria incorrendo em crime de res­
ponsabilidade. Estou fazendo um encaminhamento à 
Mesa. solicitando providências ao Sr. Presidente no 
sentido de que o Ministério responda o requerimento 
de informações aprovado pelo Plenário no dia 6 de ju­
nho de 2000. Senador Eduardo Suplicy. V. Ex" abor­
dou com muita propriedade a questão dos trabalha­
dores da antiga Rede Manchete - tendo feito. inclusi­
ve. contato com o atual proprietário -. que hoje está 
operando como Rede TV! Na verdade. trata-se de um 
nome fantasia. porque o nome da entidade é TV 
Omega. Realizamos no Senado. por iniciativa do nos­
so Gabinete. uma audiência pública na Comissão de 
Educação. com a presença do Sr. Amílcare e outros 
representantes da TV Omega. além de representan­
tes de sindicatos dos jornalistas. dos radialistas. Na 
verdade. eles tentaram explicar para a Comissão de 
Senadores que os problemas estavam sendo resolvi­
dos. que a TV Omega estava assumindo a responsa­
bilidade pelos empregados da antiga Rede Manche­
te. mas estavam dependendo de uma ação judicial 
que impedia que a TV Omega assumisse o pagamen­
to dos direitos trabalhistas dos ex-empregados da 
Rede Manchete. Os atuais proprietários absorveram 
cerca de 600 dos 1550 trabalhadores. porém. os de­
mais foram demitidos. sem indenização trabalhista. e 
estão aguardando também essa decisão. O fato é 
que essa ação já tem decisão judicial. No entanto. a 
TV Omega não se dignou a cumprir a sentença. inclu­
sive quanto à indenização dos trabalhadores. Depois. 
um diretor da TV Omega me procurou. dizendo que ti­
nha uma proposta. um acordo. para fazer aos traba­
lhadores. Eu. mais uma vez. me empenhei nesse 
sentido. Fiz contato com os sindicatos dos trabalha­
dores na área de comunicação. dos jornalistas e dos 
radialistas de São Paulo. do Rio de Janeiro e de Bra­
sília e realizamos. no meu gabinete. uma outra reu­
nião com todos os representantes dos sindicatos da 
área de comunicação e com o diretor da TV Omega. 
Entretanto. não chegamos a nenhum acordo. até por­
que eles não têm uma proposta concreta para resol­
ver o problema dos trabalhadores. Portanto. ainda es­
tamos aguardando uma resolução. V. Ex' tem razão: 
mantenho a minha posição. Por isso. fiz o requeri­
mento solicitando informações ao Ministério das Co-

municações. já que eles não podem. inclusive. man­
ter essa concessão para a TV Omega sem que sejam 
resolvidos os problemas da categoria que estão aí 
pendentes. até porque a forma como foi feita a con­
cessão é questionável. já que não houve sequer pu­
blicação de edital. o que é obrigatório em caso de 
concessão de um bem público. No meu ponto de vis­
ta. penso que houve uma ilegalidade nessa transfe­
rência da concessão da Rede Machete para a TV 
Omega. daí o motivo do nosso pedido de informações 
ao Ministério. Portanto. quero parabenizar V. Ex" e di­
zer que vamos continuar juntos nessa luta. V. Ex'. in­
clusive. já propós uma reunião em São Paulo com re­
presentantes da TV Omega e do sindicato. o que con­
sidero uma boa proposta. Vamos insistir para que os 
trabalhadores sejam respeitados nos seus direitos e 
que a concessão seja feita de forma legítima e corre­
ta. e não de forma duvidosa. Então. nosso objetivo é 
que haja esclarecimento quanto ao processo e que os 
direitos dos trabalhadores sejam respeitados. Agra­
deço a V. Ex' e o parabenizo pelo seu pronunciamen­
to. 

o SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP) -
Agradeço. Senador Geraldo Cândido. o seu aparte. 
As iniciativas tomadas por V. Ex' foram muito impor­
tantes. e. na medida das suas possibilidades. seria 
bom se V. Ex' pudesse também estar presente. dia 12• 

em São Paulo. para participar do diálogo com os re­
presentantes dos trabalhadores. V. Ex' será 
bem-vindo. 

Gostaria de concluir. Sr. Presidente. dizendo da 
nossa expectativa de que o Ministro das Comunica­
ções. Pimenta da Veiga. possa responder. no prazo 
constitucional. as informações solicitadas pelo Sena­
dor Geraldo Cândido. Quando estive com o Ministro. 
mencionei esse assunto. mas S. Ex' disse que estaria 
providenciando tão logo voltasse da viagem que faria 
nos últimos dias. Por isso. seria importante que a 
Mesa do Senado lembrasse ao Ministro Pimenta da 
Veiga que o prazo constitucional para a resposta já foi 
ultrapassado. Levando-se em conta que o próprio Mi­
nistro das Comunicações afirmou que a resolução 
desse problema é uma questão de honra para o pró­
prio Governo. é importante que seja dada. o quanto 
antes. uma solução positiva ao caso e que seja efetu­
ado o pagamento dos direitos trabalhistas dessa em­
presa. Por outro lado. espero que a Rede Ômega pos­
sa obter sucesso e um bom desempenho. cumprindo. 
assim. com os direitos dos que tanto contribuíram 
para que pudesse a Rede Manchete de Televisão 
existir por tanto tempo. 
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Durante o discurso do Sr_ Eduardo Su­
plicy, o Sr. Jonas Pinheiro, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 19 Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 
palavra o Senador Ramez Tebet. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro, 
por vinte minutos. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFl- MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as indústrias pro­
cessadoras de óleos, de oleaginosas instaladas no 
Brasil têm registrado, desde de 1966, perda da sua 
capacidade de concorrer no mercado internacional, 
devido às dificuldades que encontram para exportar 
seus produtos, sobretudo, o óleo e o farelo dessas 
oleaginosas, principalmente o da soja. 

Em conseqüência disso, as principais indústrias 
de óleos vegetais no Brasil julgam que, no momento, 
processar a soja em grão para fins de exportação 
acaba sendo uma atividade economicamente inviá­
vel. Assim pensando, diversas indústrias paralisaram 
suas atividades de esmagamento, mesmo em perío­
do de pico dessas atividades, com perdas anuais que 
atingem a casa de US$75 milhões. 

Essa crise tem origem, sobretudo, no modelo tri­
butário adotado no Brasil, que SObrecarrega de im­
postos e taxas as indústrias processadoras e os pro­
dutores, sobretudo os sojicultores, enquanto os pai­
ses que concorrem conosco no mercado internacio­
nal adotam, para esse setor, uma atitude protecionis­
ta e incentil/adora, como é o caso da Argentina, da 
China, dos países da União Européia, do Japão e dos 
Estados Unidos. Além desse motil/o, existem ainda as 
razões ligadas à estrutura da produção, de escoa­
mento e processamento da produção, que, no Brasil, 
são deficientes e arcaicas e, conseqüentemente, ca­
ras. 

Então, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
desde 1966, apesar de a produção de soja, principal­
mente de soja, haver aumentado, o volume dessa le­
guminosa esmagada pela indústrias instaladas no 
Brasil, está estagnado. Na safra 1999/2000, as indús­
trias brasileiras esmagaram 21 milhões e 600 mil to­
neladas, o que indica o uso de tão-somente próximo a 
63% da sua capacidade industrial instalada. 

Com referência ao modelo tributário adotado no 
Brasil, tanto pelo Governo Federal quanto pelos Go­
vernos Estaduais, além de ele ser mais pesado que 
os padrões internacionais, ainda privilegiam e incenti-

vam a exportação de grãos em detrimento da de pro· 
duto processado e, assim, acaba imputando uma ver­
dadeira pena às indústrias de esmagamento. Contra­
riamente, o Govemo de outros países concorrentes 
no mercado intemacional apóiam abertamente essas 
indústrias e ainda impõem tarifas às importações de 
óleo e de farelos, a fim de restringi· Ias. O valor dessa 
proteção adotada pelos Estados Unidos, China, 
União Européia, Japão e Argentina atingem a gigan­
tesca cifra de US$31 O milhões. Somente a Argentina, 
nossa vizinha no Mercosul, apóia a sua indústria de 
esmagamento com dnerenciais tributários cujos cus­
tos atingem US$50 milhões. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tendo em 
vista a importância desse segmento industrial no '11)1. 

so País, não somente sob o ponto de vista eco~ômi­
co, mas também sob o ponto de vista de geração de 
emprego e distribuição de riqueza, toma-se não só 
necessário, mas premente, que o setor público brasi­
leiro, implemente medidas que evitem o aprofunda­
mento da crise que o atinge. 

O Brasil pode, até o ano 2003, aumentar sua 
produção de soja, somente soja, dos atuais 32 mi­
lhões de toneladas para 40 milhões e, assim, incre­
mentar suas exportações de US$4 milhões para 
US$6.5 milhões. Entretanto, para que isso aconteça, 
será necessário que o Governo implemente atitudes 
positivas para esse segmento, a fim de remover os 
atuais entraves à exportação de produtos industriali­
zados, que não são poucos. 

Certamente teria que se começar pela desone­
ração tributária das exportações; em seguida, promo­
ver a alteração dos procedimentos de cobrança de 
ICMS nas operações interestaduais com a maté­
ria-prima, estabelecer novas regras de ressarcimento 
do PIS/Cofins; conceder financiamentos a taxas mais 
competitil/as e alterar os créditos de enquadramento 
das operações a serem financiadas; além de promo· 
ver negociações bilaterais e multilaterais para conse­
guir que se reduzam as práticas protecionistas e os 
subsídios adotados em outros países que concorrem 
conosco. 

Entendo, Sr. Presidente, S~s. e Srs. Senadores, 
que o Congresso Nacional, ciente da gravidade dessa 
situação e instado pelas indústrias processadoras, 
não pode deixar de se envolver nos problemas desse 
segmento produtivo nem na análise dos fatos aqui re­
latados e, assim, dar sua colaboração no processo, a 
fim de que essa crise econômica e essa grave distor· 
ção sejam superadas para evitar que se agravem e 
seus reflexos e atinjam toda a sociedade. 
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Com esse objetivo já foram realizados diversos 
encontros entre representantes daquele setor e Par­
lamentares, ao fim dos quais se concluiu que o Con­
gresso Nacional deve formalizar seu apoio àquele 
segmento e, para isso, criar uma Comissão Especial 
composta de Senadores e Deputados Federais, de 
preferência que representem os Estados onde a pro­
dução de soja seja uma atividade importante para a 
economia local e onde se assentem as indústrias de 
esmagamento dessas oleaginosas. 

Em decorrência dessa conclusão a que chega­
mos, apresentei, nos termos regimentais, Requeri­
mento ao Sr. Presidente do Congresso Nacional para 
que seja constituída essa Comissão, a fim de que, no 
prazo de 60 dias, analise a crise das indústrias pro­
cessadoras de oleaginosas no Brasil e proponha me­
didas para a sua superação. Este Requerimento de­
verá ser apreciado hoje na sessão do Congresso Na­
cional. 

Ao fazer este comentário da Tribuna, conclamo 
meus pares para apoiarem essa iniciativa, sobretudo 
os representantes dos Estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso do 
Sul, Mato Grosso, Goiás, Minas Gerais, Maranhão, 
Bahia e Tocantins, onde a produção e o processa­
mento são importantes na balança comercial. 

O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Pois 
não, concedo um aparte a V. Ex", eminente Senador 
Iris Rezende. 

O Sr. Iris Rezende (PMDB - GO) - Nobre Se­
nador Jonas Pinheiro, muito obrigado pelo aparte que 
V. Ex' me concede. Primeiramente, gostaria de cum­
primentá-lo pela iniciativa de buscar, junto ao Gover­
no, o socorro para aqueles que têm a responsabilida­
de, na área agrícola, da armazenagem de grãos, so­
bretudo da soja. Para fazer justiça, devo reconhecer 
que V. Ex', nesta Casa, tem sido um dos esteios no 
processo de defesa da agropecuária brasileira. V. Ex'. 
está sempre presente, resolvendo os problemas que 
afetam a classe, lutando, esclarecendo, com paCiên­
cia, porém com firmeza, defendendo os interesses 
daqueles que têm nos ombros a responsabilidade do 
abastecimento dos 160 milhões de brasileiros e da 
exportação do excedente de nossa produção. Para­
benizo V. Ex" e manifesto minha intenção de estar ao 
lado de V. Ex", compondo ou não a Comissão, para 
buscar junto ao Governo uma solução para essa 
questão que considero grave. Ela existe, preocu­
pa-nos e precisa de uma solução. De forma que estou 

inteiramente solidário e disposto a marchar com V. 
Ex' na busca de uma solução. Meus cumprimentos e 
o desejo de que V. Ex", nobre Senador, continue na 
defesa da agricultura, porque ela precisa de pessoas 
que a ela se dediquem com todas as forças. Como V. 
Ex" e mu~os de nós sabemos, esse é um setor incom­
preendido, porque lamentavelmente as decisões na­
cionais, nas últimas décadas, saíram das mãos das li­
deranças rurais para as lideranças urbanas, que, nem 
sempre, conhecem a realidade agropastoril, a agricul­
tura ou, muitas vezes, conhecem pela teoria, mas não 
sabem diferenciar os produtos da roça e, conseqüen­
temente, não têm a sensibilidade que V. Ex' e muitos 
de nós temos. É preciso, então, que pessoas como V. 
Ex" lutem e esforcem-se para que a agricultura não 
continue enfrentando tantas barreiras, tantos obstá­
culos nessa luta de consolidação do Brasil como um 
grande produtor de alimentos para o atendimento lo­
cai e para acudir a fome que campeia no mundo. 
Meus parabéns! 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
obrigado, eminente Senador Iris Rezende. Admira­
mos muito V. Ex", não só como parlamentar, mas tam­
bém como Governador e Ministro da Agricultura, 
oportunidade em que deu um apoio mu~o grande à 
agricultura brasileira. 

Senador Iris Rezende, a idéia de criação dessa 
Comissão nasceu de um pensamento meu e do Se­
nador Geraldo Melo, na época da comissão mista que 
estudou a fundo o problema do setor sucroalcooleiro 
no Brasil. A solução surgiu exatamente da participa­
ção do Congresso Nacional junto ao setor sucroalco­
oleiro, que hoje encontra-se à salvo da autofagia exis­
tente no processo de desagregação do setor. 

O Senador Iris Rezende tem. razão, precisamos 
trabalhar nesse sentido. Esse assunto já era previsto, 
porque quando aprovamos a Lei Kandir, que desone­
ra a exportação das oleaginosas, especialmente a 
soja, sabíamos que iria faltar o produto para consumo 
interno e para as indústrias de óleo, de farelo e de 
subproduto da soja no nosso País. Pois bem, isso 
aconteceu de forma virulenta para a economia, so­
bretudo para a área processadora de soja, uma vez 
que, desonerada a exportação, houve incentivo para 
que esse produto chegasse em outros países. E nes­
ses países que compram soja do Brasil houve uma ta­
xação violenta sobre a entrada dos subprodutos, seja 
do óleo, seja do farelo, inviabilizando a nossa produ­
ção e exportação. 
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o que eles querem? Comprar o produto in natu­
ra para estimular o emprego e gerar muito mais renda 
por meio de suas fábricas. 

Se considerarmos o período da Lei Kandir até 
hoje. num eixo 100. a Argentina aumentou a sua in­
dustrialização em 174%. enquanto no Brasil diminuiu 
10%. porque ficou prejudicado o nosso parque indus­
trial. 

Não é justo que o processador brasileiro pague 
ICMS. Cofins. PIS. enfrente a concorrência desleal do 
mercado internacional e não tenha a proteção do Go­
verno brasileiro. Isso impossibilita a concorrência com 
os outros países. 

Por tudo isso. Sr. Presidente. Sr"s. e Srs. Sena­
dores. apresentamos requerimento - que já está so­
bre a mesa -. propondo a criação dessa Comissão. O 
Congresso Nacional deve apreciá-lo hoje e. no prazo 
de três dias. desejamos instalar a Comissão compos­
ta por onze Senadores e onze Deputados Federais. 
que trabalharão no sentido de ajudar o setor a ter um 
posicionamento que venha a atender e proteger os 
processadores de óleo vegetal em nosso País. 

Muito obrigado. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ) -
Sr. Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pela or­
dem. V. Ex" tem a palavra. Senador Geraldo Cândido. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT - RJ. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
antes de V. Ex" assumir a presidência dos trabalhos. 
eu havia feito uma solicitação referente ao Requeri­
mento de Informações n" 284. de 2000. do mês de ju­
lho. destinado ao Ministro das Comunicações. O do­
cumento foi devidamente encaminhado e até o mo­
mento nâo obtive resposta do Ministério. 

Então. estou encaminhando à Mesa um pedido 
em relação a esta questão. porque o prazo de trinta 
dias já se expirou há muito tempo e o Ministro não res­
pondeu. Gostaria que a Mesa intercedesse nesse 
sentido. porque já expirou o prazo regimental e o Mi­
nistro é obrigado a responder requerimento aprovado 
pela Mesa do Senado. S. Ex" está respondendo ao 
Senado Federal. à Instituição. Portanto. é um desres­
peito e pode ser considerado crime de responsabili­
dade não responder à instituição Senado Federal. 

Agradeço V. Ex" a intervenção para que seja 
respondido o mais rápido possível. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" fi­
que tranqüilo que a Mesa tomará todas medidas que 
forem pertinentes para que o Requerimento de Infor-

mações ng 284. de 2000. desta Casa. seja devida· 
mente respondida pelo Sr. Ministro. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Tem" 
palavra. por vinte minutos. o Senador Iris Rezende. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB - GO. PronunciE 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr Pre· 
sidente. Sr"s e Srs. Senadores. no mês de abril deste 
ano denunciei aqui desta tribuna as pressões de mui· 
ti nacionais européias para banir o amianto crisotil. 
produzido em Goiás. 

Busquei alertar o País para os enormes prejuí· 
zos econômicos. polítiCOS e sociais que estão à noss" 
espera. caso prospere essa campanha absolutamen· 
te contrária aos interesses nacionais. 

Estamos diante de uma aventura em que se me· 
teram alguns funcionários públicos. patrocinados pol 
forças desconhecidas e estranhas ao País. 

Esses servidores. Sr. Presidente. não se intimi· 
daram diante do alerta que fizemos no Senado. nerr 
sequer se importaram com o repúdio às suas açõlH 
que vêm de Goiás e de todo o Brasil. Continuam pre­
tendendo levar adiante o propósito de colocar um firr 
ao amianto crisotila. mesmo sabendo que estarão se­
meando a fome junto a milhares e famílias. 

O CONAMA - Conselho Nacional do Meic 
Ambiente -. órgão do Ministério do Meio Ambiente. ~ 
o local onde permanecem se articulando os inimígo~ 
desse mineral brasileiro. que dá origem a inúmero~ 
produtos. dentre eles as conhecidas telhas de amian· 
to. único teto acessível a muitos bJasileiros humilde! 
antes da lona de plástico preto. E eles estão ativos. Sr 
Presidente. Agora. no dia 24 de outubro. reúnem-se 
novamente para tratar da proposta de banimento de 
crisotila produzido no Município goiano de Minaçu. 

Até o momento. de nada adiantaram os contatos 
que fiz com o Ministro José Sarney Filho. autoridade 
máxima do Ministério do Meio Ambiente. 

É interessante salientar que. àquela época. 
quando alertamos o Sr. Ministro. S. Ex' suspendeu a 
apreciação dessa matéria que. inclusive. constava da 
Ordem do Dia da reunião do Conselho. Portanto. não 
entendo o porquê de ela novamente voltar à Ordem 
do Dia daquele Conselho. 

Por isso. aqui novamente estou para deixar cla­
ro às autoridades que não assistiremos de braços 
cruzados ao extermínio de nossas riquezas. Não per­
mitiremos que. da noite para o dia. uma cidade inteira 
seja destruída pelo desemprego em massa. tendo por 
base os argumentos inconsistentes e o sofisma de in­
telectuais que não conhecem a realidade brasileira. 
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É interessante salientar que a cidade de Minaçu 
conta hoje com, aproximadamente 60 mil habitantes. 

Para deixar claro que o amianto em si não preju­
dica a saúde, se for manuseado corretamente, nos 
dias 19, 20 e 21 de novembro a Universidade Estadu­
al de Campinas - Unicamp - apresentará para a soci­
edade brasileira a pesquisa denominada "Morbidade 
e Mortalidade entre Trabalhadores Expostos ao 
Asbesto na Atividade de Mineração - 1940 a 1996". 
Este levantamento foi realizado junto aos que lidam 
na Mina de Canabrava, em Goiás. Os resunados en­
contrados atestam o que venho falando há muito tem­
po. 

Considerando os trabalhadores da Mina de Ca­
nabrava, admitidos a partir de 1981, já que em 1977 
começa a ser implantado controle de exposição e ins­
talação de filtros, foram examinadas 967 pessoas. 
Deste total, 964 trabalhadores, ou seja 99,7%, tive­
ram ausência de alterações pleuro-pulmonares e 
apenas 0,3% tinham placas pleurais. Destes, 2 obti­
veram exposições, na maior parte do tempo, na in­
dústria de fibrocimento e não na mina. 

O atualíssimo relatório da Unicamp conclui que 
estes resultados refletem menor ocorrência de altera­
ções pleuro-pulmonares do que aquelas referidas na 
literatura internacional. Isso pode ser atribuído à bai­
xa toxidade do amianto crisotila em relação aos anfi­
bólios e ao efetivo controle da exposição ocupacional. 

Fica demonstrado na pesquisa em andamento, 
com acompanhamento da Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo, a Fapesp, que se 
existirem problemas eles estão acontecendo em ai· 
gumas indústrias de transformação em São Paulo e 
não na mina, em Goiás. Evidencia-se uma questão de 
saúde ocupacional, caracterizando a falta de respon­
sabilidade das empresas para com os seus emprega­
dos. 

São ainda responsáveis os funcionários públi­
cos pagos pelo Governo Federal para coibir o traba· 
lho sem o uso de equipamentos de proteção coletiva, 
necessários ao manusear qualquer substância que 
produza poeira. Esses servidores preferiram subir no 
palanque e ir para a imprensa com o falso propósito 
de proteger os trabalhadores dos males do amianto, 
quando deveriam forçar as empresas a proteger seus 
operários e a manter suas fábricas limpas, à seme­
lhança do que é feito na mina de Canabrava, em Go­
iás. 

Esses servidores estão sendo desmascarados 
com os dados científicos que serão apresentados 

pela Unicamp aqui no Congresso Nacional. O argu­
mento apresentado de dano à saúde não suportou a 
primeira investigação responsável, séria, com meto­
dologia. O apoio que esses grupos davam aos médi­
cos pesquisadores no início da pesquisa esvane­
ceu-se como neblina na presença do sol, porque os 
resultados não agradavam aos seus interesses escu­
sos e não serviam aos seus propósitos. Agora estão 
na imprensa - inclusive no Diário de Goiás - e aqui 
no Congresso Nacional denegrindo a imagem das 
pessoas e instituições, com o claro objetivo de des­
qualificar o seu trabalho e impingir dúvidas à vida pro­
fissional dos que ousaram discordar. 

Diante do poder que se agiganta nas mãos de 
inconseqüentes que não se curvam sequer à verdade 
científica, quero manifestar a indignação do povo de 
meu Estado. Independentemente das cores partidári­
as, o Governo de Goiás, por exemplo, também vem 
endossando as minhas palavras, demonstrando que 
estão em jogo os interesses maiores da população. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, pergunto: 
a quem de fato interessa destruir a crisotila goiana? 

Temos absoluta certeza de que aqueles que se 
acham donos do comércio mundial querem é o con­
trole absoluto do milionário mercado de fibras, cujos 
rendimentos chegam a US$1 ,5 bilhão anuais. E isso 
só será possível com o banimento do amianto crisotila 
no mundo, pressionando os produtores mundiais a in­
terromper suas atividades. 

As razões básicas são as qualidades insuperá­
veis e imbatíveis da crisotila para o fim a que se desti­
na - fricção e fribrocimento - e também o preço. Não 
devemos esquecer que o Brasil está se tornando um 
dos grandes produtores mundiais de carros e aviões. 
Estabeleceram como meta nessa campanha mundial 
de banimento o Brasil, elo mais fraco e suscetível na 
corrente de produtores. 

A guerra comercial está acontecendo aqui e 
agora. Eles sabem que, na concorrência perfeita, nos­
sa crisotila é infinitamente melhor em qualidade e pre­
ço. As fibras alternativas sintéticas, produzidas por 
essas multi nacionais, sobretudo na França, não terão 
lugar se não ocorrer o banimento. 

Até quando essa busca obstinada pela riqueza 
vai suplantar as questões humanitárias, éticas e mo­
rais? Há sociedades pobres que têm muito pouco, 
mas ainda não encontramos uma comunidade rica 
que dê um basta por já ter o bastante. O mundo tem o 
suficiente para satisfazer as nossas necessidades, 
mas não a voracidade dos homens. 
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o Brasil produz, consome, industrializa e expor­
ta uma ampla variedade de bens minerais. Ao todo 
são 70, sendo 45 s6 no grupo dos não metálicos, no 
qual está inserida a crisotila. O resu~ado da balança 
comercial do setor de minérios registrou, em 1999, 
um superávit de US$496 milhões, incluindo aí os gas­
tos com a importação de petróleo. 

Para que se observe um crescimento no saldo 
da balança comercial nos níveis desejados pelo Go­
verno, é necessário o empenho de todos em torno de 
um projeto de exportação, não s6 de bens primários, 
mas também de manufaturados nos diversos graus 
de sofisticação e valor adicionado. A partir daí, pode­
mos viabilizar uma taxa de crescimento razoável ao 
ano e sem o risco de uma nova crise cambial. 

Entretanto, a Comunidade Européia tem lança­
do e apoiado a campanha voltada para a proibição do 
emprego de várias "commodities', específicamente 
as produzidas por outras áreas econômicas, como é o 
caso da crisotila, que constitui um dos itens da pauta 
de discussões que o Brasil e outros outros países pro­
dutores de bens minerais vêm travando no âmbito do 
comércio internacional. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o objetivo 
de tal campanha é o de criar dificuldades ao livre co­
mércio por meio de alegações diversas com o objeti­
vo de obter vantagens para seus produtos substituti­
vos dos minerais que combatem. O argumento da 
proteção da saúde humana costuma ser empregado, 
pois nada afeta mais as pessoas, emocionalmente, 
do que as doenças. Logrando êxito em banir o amian­
to na União Européia, os próximos minerais da lista 
são o chumbo, cádmio, cobre, níquel e zinco, também 
com o mesmo argumento. 

Diante dessa nova realidade que se avizinha, o 
Brasil, de acordo com essa proposta na pauta do Co­
nama, poderia converter-se no primeiro produtor que, 
voluntariamente, se posiciona contra um bem mineral 
seu, a partir de um posicionamento sem base científi­
ca, adotado a partir de interesses econômicos de ou­
tras nações, rompendo unilateralmente acordos assi­
nados. Há tempos delineia-se no cenário internacio­
nal o uso de barreiras alfandegárias e não alfandegá­
rias no comércio de minerais e metais entre países e 
regiões. Os países participantes da Camma - Confe­
rência Anual de Ministros de Mineração das Américas 
vêm, desde 1992, ocupando-se do tema "minerais e 
sociedade" com essa preocupação. A Camma reúne 
os maiores produtores de minerais do mundo, entre 
eles, Estados Unidos, Canadá, México, Argentina, 
Brasil, Chile, Peru, entre outros. 

Outra questão importante. Faz-se necessáril 
saber por que a CNPA - Comissão Nacional Perma 
nente do Amianto do Ministério do Trabalho, fórum es 
pecifico para todas as fibras naturais e sintéticas qUi 
deveria ser referência sobre o assunto, teve suas ati 
vidades interrompidas. 

Conhecemos, com segurança, os cuidados qUI 
devemos ter com a crisotila ou com qualquer outtl 
bem mineral que, se extraído ou processado de ma 
neira inadequada, pode causar doenças. O mesm 
não acontece com as fibras sintéticas, a respeito da 
quaiS não há pesquisas que afirmem, com seguran 
ça, os danos à saúde do trabalhador e do consumidol 

As fibras sintéticas oferecidas como substituta 
para a crisotila são novas no mercado e não têm um 
história de 2 mil anos de uso e mais de 100 anos di 
pesquisa como no caso do amianto, particularmente 
da crisotila. 

Os argumentos apresentados para o bani menti 
no Brasil da substância mineral crisotila são destitui 
dos de fundamentação cientifica. Nas últimas - J3 

décadas, criou-se em torno dela uma exagerada Xi 
vidade, originando campanhas que lhe atribuen. da 
nos muito mais graves do que realmente pode proVll 
caro Os dados até agora apresentados no Brasil pelo 
interessados no seu banimento são aqueles observa 
dos em outros países que utilizaram intensamente, 
amianto do tipo anfib6lio, que se encontra proibidO n, 
Brasil desde 1995, em decorrência da Lei nO 9.055. 

O nivel de incerteza provocado pela indecisã, 
abala a confiança da indústria no fornecimento de cn 
sotila. Isso retarda a modernização do parque indus 
trial nacional. Fica fragilizada a segurança dos consu 
midores no produto que estão adquirindo. A apreen 
são chega aos trabalhadores em sua faina diária. 

Somos reféns permanentes da instabilidade ju 
rídica que cerca a crisotila. Querem assenhorar-se di 
verdade, emprestar à lei o que ela não necessita. 

As campanhas para o banimento do amianto n, 
território brasileiro têm afetado negativamente o con 
sumo interno, exportações, importações e provocadl 
instabilidade na produção da Mina de Canabrava. 

No caso de banimento da crisotila, a legislaçãl 
garante ao concessionário da Mina de Canabrava, 1 

direito a pleitear uma indenização pelos investimen 
tos e por lucros cessantes. Os valores podem se apro 
ximar de US$200 a US$250 milhões, respectivamen 
te. 

Vejam bem, Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senado 
res, a que ponto chega a responsabilidade de pesso 
as que têm nas mãos a competência para decisão. 
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Na Itália, onde processo semelhante foi desen­
volvido, havia 23 fábricas funcionando. Após o bani­
mento, ficaram apenas sete. No nosso caso, provavel­
mente, o estrago será maior em razão do menor po­
der aquisitivo da população. Estima-se que 90% das 
fábricas fechariam. A população de baixa renda que 
hoje usa a telha de fibrocimento de quatro milímetros 
ficaria excluída deste mercado. 

O Governo do Estado de Goiás e a Prefe~ura de 
Minaçu perderiam só de ICMS e CFEM R$19 milhões 
anuais, dados de 1999. Cabe pedir indenização pelo 
desemprego e condenação de uma cidade indepen­
dente à pobreza e dependência econômica. Cabe, 
ainda, junto ao Supremo Tribunal Federal, buscar re­
paração pelo rompimento de um dos laços federati­
vos, tendo como causa o banimento do amianto criso­
tila por razões meramente econômicas, atendendo a 
interesses estranhos ao País. 

A sociedade brasileira é soberana sobre o seu 
destino. Para ter acesso à plenitude da democracia, 
ela precisa de informações fidedignas e transparen­
tes sobre os assuntos para que possa decidir com se­
gurança. E isto o Congresso Nacional já fez. Cum­
pra-se a lei. O País não pode ficar tateando nas ruelas 
das dúvidas, tropegando no labirinto da irresponsabi­
lidade, expressando linguagens rasteiras em que a 
versão tenta suplantar a verdade. 

Quantos e quais são os produtos disponíveis no 
mercado que, se manuseados incorretamente, são 
perigosos e podem, portanto, causar danos à saúde 
do homem e ao meio ambiente? Mesmo aqueles teo­
ricamente inócuos constituem motivo de preocupa­
ção. Os agrotóxicos, os transgênicos, baterias de ce­
lulares e mesmo o mercúrio, que não produzimos, 
mas compramos, são empregados e exportados pe­
los mesmos países europeus que proíbem a importa­
ção de crisotila em benefício de suas fibras" artificiais. 

Para o bem-estar da sociedade e qualidade de 
vida da população, sabemos que é possível produzir, 
utilizar, reutilizar, reciclar e devolver ao meio ambiente 
os minerais e metais, de maneira social, ambiental­
mente responsável e economicamente eficiente. 

Por que o Brasil, país pobre, com grandes possi­
bilidades no setor mineral, com várias outras deman­
das na sociedade, preocupa-se tanto em destruir a 
crisotila? Se vamos comparar procedimentos, faça­
mo-lo com países geologicamente semelhantes ao 
Brasil, grandes produtores de minerais que importam 
e exportam para o mundo e que não têm os proble­
mas econômicos e sociais que temos. O paradigma 
será realista e soberano, se comparado, por exemplo, 

aos Estados Unidos e Canadá, países que ocuparão 
os espaços que porventura o Brasil abrir. Por que es­
ses países não baniram a crisotila? Na mineração es­
tamos em pé de igualdade, mas, se haveremos de im­
portar soluções, vamos, no mínimo, ser coerentes. 
Há que se considerar as reais evidências científicas 
que possam determinar a proibição de um produto 
qualquer, levando-se sempre em conta os interesses 
econômicos e sociais do Brasil. Assim procedem as 
grandes nações. 

Se a crisotila não provota danos à saúde huma­
na e ao meio ambiente, se usada com a observãncia 
dos critérios de segurança, fica outra vez a pergunta: 
a quem interessa o banimento da crisotila no Brasil? 

Como bem disse o Senador Amir Lando, no 
aparte ao meu discurso passado, "o que contamina 
não é o amianto, mas essas idéias estranhas aos inte­
resses nacionais". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex" 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, peço que V. Ex" me inscreva para uma co­
municação inadiável após as manifestações dos Se­
nadores. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Na pror­
rogação da Hora do Expediente, V. Ex" disporá de cin­
co minutos para a sua comunicação inadiável, como 
segundo orador inscrito. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que 
se encontram em seus gabinetes ou em outras de­
pendências da Casa que se dirijam ao Plenário, tendo 
em vista que é iminente o início da Ordem do Dia, du­
rante a qual serão submetidas à consideração de V. 
Ex"s matérias que implicam votações nominais, tais 
como emendas constitucionais e leis complementa­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência prorroga, na forma regimental, a Hora do 
Expediente. 

Concedo a palavra ao Senador Sebastião Ro­
cha, para uma comunicação inadiável, por cinco mi­
nutos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (BloCQ/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero, nesta 
oportunidade, parabenizar todos os médicos do' Bra­
sil, em especial os do meu Estado, Amapá, pelo Dia 
do Médico, comemorado hoje. 
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Nós que estudamos Medicina e, na maioria das 
vezes, ingressamos nessa profissão por vocação -
trata-se de um sacerdócio-, conhecemos de perto os 
percalços da saúde, os dissabores do Sistema Único 
de Saúde, que, com tantas dificuldades, vem contri­
buindo para que a saúde do povo brasileiro piore cada 
vez mais. Milhares de brasileiros têm sido deixados 
sem assistência, por falta, muitas vezes, de uma mai­
or atenção e vontade pOlítica com relação a esse sis­
tema, idealizado com muita boa vontade por aqueles 
que escreveram a nossa Constituição e por aqueles 
que militam na saúde pública do nosso País. 

De fato, o SUS é um sistema que tem uma visão 
social extremamente profunda. Infelizmente, é muito 
difícil superar e reverter o caos da saúde pública no 
Brasil, apesar da disposição de grande parte dos mé­
dicos e de sua vocação para o sacerdócio. Ficam, en­
tão, o meu abraço, o meu carinho e as minhas congra­
tulações a todos os médicos do País. 

Quero, também, congratular-me com alguns 
Prefeitos do Estado do Amapá que estão visitando o 
Senado Federal, a Câmara dos Deputados, as institu­
ições públicas em Brasília, em busca de recursos 
para os seus Municípios, principalmente aqueles elei­
tos no último pleito. Destaco a presença de Rildo Ala­
ar, do PDT, eleito pelo Município do Amapá; Cícero 
Lima, do PDT, eleito pelo Município de Porto Grande; 
Edelson Santiago, do PDT, eleito pelo Município de 
Serra do Navio; Rozemiro Rocha, de Santana; Daniel 
Nobre, o atual Prefeito de laranjal do Jari; Tenente 
Miranda, Prefeito eleito em laranjal do Jari; Luís Bei­
rão, de Vitória do Jari; e Milton Rodrigues, de Diapo­
que. São Prefeitos que certamente buscarão meios 
para conduzir seus Municípios dentro de uma pers­
pectiva de desenvolvimento e de justiça social. 

Por último, Sr. Presidente, desejo abordar um 
fato que aconteceu no Estado do Amapá, na manhã 
de ontem, noticiado pela grande imprensa nacional 
com muito destaque, que foi o afastamento do Gover­
nador João Alberto Capiberibe, pelo prazo de 180 
dias, determinado pela Assembléia Legislativa do 
Estado do Amapá. Este processo decorre de denúnci­
as, apresentadas à Assembléia Legislativa, de irregu­
laridades na aplicação dos recursos do Fundef. Cons­
tituída uma comissão processante, ela julgou as de­
núncias procedentes. Portanto, no decorrer do perío­
do entre a manhã e a tarde de ontem, a Assembléia 
Legislativa, por 14 votos favoráveis, decidiu afastar o 
Governador João Alberto Capiberibe para, então, 
proceder às investigações necessárias ao esclareci­
mento das denúncias. 

Para mim, esse é um fato inédito na política di 
nosso País. A expectativa que tenho é a de que i 

Assembléia tenha se cercado de todos os cuidadol 
regimentais e constitucionais para tomar essa deci 
são, e que possa, livremente, examinar, analisar e in 
vestigar tais denúncias, juntamente com o Tribunal dE 
Justiça - com quem tem competência conjunta pari 
esse fim -, e tomar a decisão definitiva de cassar ( 
mandato do Governador Capiberibe ou de recondu 
zHo ao seu cargo. Ainda haverá muita discussão jurí 
dica em torno desse procedimento e desse ato d. 
Assembléia Legislativa. 

Logo depois das eleições, alertei aqui que o Go 
vernador Capiberibe se especializou nos recurso! 
aos Tribunais Superiores, descobriu caminhos - nan 
sempre corretos - pelos quais liminares são concedi 
das sem sequer se ouvir o Judiciário local. S6 para ci 
tar um exemplo, o Governador Capiberibe, mediante 
decisão de juiz de primeira instância, tem conseguin 
do liminares no Superior Tribunal Eleitoral para pedi 
do de auditagem feito pela coligação Macapá Ten 
Coração. O juiz da zona eleitoral concedeu liminar e ( 
Ministro Maurício Corrêa, sem ouvir sequer o Tribuna 
Regional Eleitoral, suspendeu, cassou a liminar coo 
cedida pelo juiz. 

Nestas eleições, essa foi a segunda liminar qUI 
o Ministro Maurício Corrêa concedeu dessa forma 
desprestigiando o Tribunal de Justiça do Estado de 
Amapá. Todos sabemos que o procedimento correto 
quando é concedida uma liminar em primeira instân· 
cia, é o recurso ao Tribunal de Justiça Estadual ou ae 
Tribunal Regional Eleitoral- se for no ãmbito eleitoral. 

Para nossa surpresa, tem acontecido a suspen· 
são de liminares, pelo Ministro Maurício Corrêa, qUE 
deve uma explicação. Estarei em audiência, daqui s 
pouco, com o Ministro Néri da Silveira, Presidente de 
TSE, para ouvi-lo exatamente a respeito deste assun· 
to, porque não me parece estar havendo um procedi· 
mento respeitoso do TSE com o Tribunal Regional 
Eleitoral e o Tribunal de Justiça do Estado do Amapá 
Farei, portanto, essa contestação, essa reclamação 
ao Ministro-Presidente do Tribunal Superior Eleitoral. 

Por fim, Sr. Presidente, gostaria de concluir di­
zendo que felizmente as ocorrências, os procedimen­
tos adotados peja Assembléias Legislativa não pro­
duziram nenhum tumulto, nenhuma situação de con­
flito ou de confronto entre simpatizantes seja do Go­
vernador seja de adversários do Governador, o que, 
de certa forma, me alegra. Se S. Ex" conseguir rever­
ter essa situação na Justiça, mostrará que o ato da 
Assembléia não tem amparo legal e que ele não po­
deria, de fato, ter sido afastado - e teremos que apoi­
ar a decisão do Judiciário. 
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Pelas informações que tenho. a Assembléia Le­
gislativa do Amapá cercou-se de todos os cuidados e. 
portanto. até prova em contrário. sua decisão tem le­
gitimidade. restando-nos aguardar o andamento das 
investigações. dos demais procedimentos. para o es­
clarecimento final sobre se o Governador Capiberibe 
desviou ou utilizou de forma indevida - ou não - os re­
cursos do FundeI. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palavra a V. Ex" pela ordem. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pela or­
dem.) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex" a oportunida­
de de uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo 'Melo) - V. Ex" 
fica inscrito em terceiro lugar. 

Conceqo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de. por cinco minutos. para uma comunicação inadiá­
vel. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srts e Srs. Senadores. lamento que 
a divergência política leve uma pessoa. cujo compor­
tamento ético temos acompanhado no Senado. a 
apoiar, desta tribuna, uma atitude absolutamente ridí­
cula e ilegal da Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. 

O Senador Sebastião Rocha sabe muito bem 
que essa atitude foi absolutamente ilegal e ridícula. 
Provarei isso no horário da Liderança do PSB. porque 
esse não é um assunto para ser debatido em cinco 
minutos. em uma comunicação inadiável. Vou provar. 
Senador Sebastião Rocha - e V. Ex" sabe, eu sei que 
V. Ex" sabe -, por todos os meios. que o comporta­
mento da Assembléia é ilegítimo. O Governador Capi­
beribe não será afastado. não deixará de estar no co­
mando do Governo do Amapá Amanhã S. Ex" lá esta­
rá chegando. a população inteira do Amapá. creio. o 
estará recebendo e apoiando. e a Assembléia. se qui­
ser. que tome as providências para pedir ao Judiciário 
o seu afastamento. porque S. Ex" vai continuar no Go­
verno do Estado do Amapá. 

Na minha comunicação inadiável. quero fazer 
um agradecimento especial à atenção do Ministro 
Néri da Silveira. do Tribunal Superior Eleitoral. Recen­
temente. muitas dúvidas surgiram sobre o resultado 
das eleições e. no meu Estado. o Pará. houve, inclusi­
ve. muita violência. Tribunais de Justiça de vários mu­
nicípios foram depredados. incendiados. destruídos. 

porque havia um inconformismo muito grande das li­
deranças locais com o resultado das eleições. 

Em dois Municípios. especificamente. essa 
constatação foi muito grave. Vim aqui. com represen­
tantes do meu Estado. visitei o Ministro da Justiça, vi­
sitei o Procurador-Geral da República. Geraldo Brin­
deiro. e. na noite da quinta-feira passada. visitei o Mi­
nistro Néri da Silveira. que me recebeu às 11 horas da 
noite e ficou comigo até 1 hora da madrugada, mos­
trando-me como funciona a urna eletrônica. Sincera­
mente. fiquei convencido de que não é possível frau­
dar uma urna eletrônica. 

Mas. a base, no meu Estado e nos Municípios 
em que militamos. não aceitava de forma alguma 
esse entendimento. E o Ministro. atendendo a um 
apelo nosso - é por isso que quero agradecer a pres­
tabilidade do Ministro Néri da Silveira. que tem inte­
resse em ver se a eleição foi correta. pelo menos no 
aspecto do voto do eleitor. porque sabemos que hou­
ve utilização de dinheiro público. que muita gente que 
abusou do poder econômico; estou falando apenas 
da urna eletrônica -. apesar de não termos nenhuma 
comprovação técnica, enviou ao Estado do Pará téc­
nicos do Tribunal Superior Eleitoral. Eles desloca­
ram-se de Brasília. foram até Novo Repartimento e 
Alenquer. no Pará. e juntamente com os representan­
tes de todos os partidos e com os técnicos que os 
partidos encaminharam para acompanhá-los fizeram 
a perícia e verificaram que não havia fraude. pelo me­
nos no que se refere à legalidade do voto do eleitor. 
de chegar ele e apertar corretamente o número. 

Faço os meus agradecimentos ao Ministro Néri 
da Silveira. pela atenção que teve conosco. por enviar 
os técnicos ao meu Estado. De minha parte. o enten­
dimento é o de que é muito eficaz o processo de vota­
ção pela urna eletrônica. Realmente. pelo menos até 
outra oportunidade. parece ser muito difícil- eu diria 
quase impossível- se fraudar uma urna eletrônica ou 
se distorcer a vontade do eleitor que se manifeste por 
meio dela. É possível influencíar o voto do eleitor por 
outros meios e por outras formas. mas. ao se aperta­
rem os números na urna eletrônica - estou convenci­
do disto -, é impossível qualquer espécie de fraude. 

Deixo, portanto. os meus agradecimentos ao Mi­
nistro Néri da Silveira. ao Procurador-Geral da Repú­
blica Geraldo Brindeiro, que foi extremamente atenci­
oso conosco. e ao Ministro da Justiça, pela atenção 
que deu às nossas denúncías. Com a apuração des­
sas denúncias. pudemos dar sossego a grande seg­
mento do povo do meu Estado. pois pudemos com­
provar que o sistema de votação eletrônica é um sis­
tema eficiente. é um sistema que não permite o des­
vio da vontade do eleitor. 
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Era esse o agradecimento que gostaria de fazer 
em nome do Partida Socialista Brasileiro. 

Reitero o meu pedida de inscrição para falar 
pela Liderança após a Ordem do Dia. 

Durante o discurso do Sr. Ademir 
Andrade, o Sr. GeraldO Melo, l' Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Tião Viana, que esta­
va inscrito para fazer uma comlmicação inadiável. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, não utilizarei este 
tempo para expor as razões pelas quais, juntamente 
com o Senador Ademir Andrade, faço a defesa do Go­
vernador João Capiberibe, mas quero registrar, de 
maneira objetiva, a minha absoluta solidariedade e a 
absoluta solidariedade do Governador Jorge Viana 
para com o Governador João Capiberibe, do Amapá. 

Conhecemos, há muitos anos, a figura pública 
do Governador Capiberibe. Trata-se de um homem ín· 
tegro, absolutamente comprometido com as razões 
sociais para governar este País, os Estados do Brasil 
e os que integram a Amazõnia. É um homem a quem 
jamais pOderia ter sido 'imputada qualquer suspeita 
de desvio de finalidade enquanto Governador de um 
Estado da Amazônia brasileira. 

Deixarei esse debate para uma outra oportuni­
dade, mas quero registrar que não acredito que haja 
razão, além de uma razão regimental, para terem 
afastado o Governador Capiberibe. Espero que a ver· 
dade venha à tona e a justiça se afirme no sentido da 
reafirmação do Governador como figura legitimamen­
te eleita pelo povo e, mais ainda, como alguém que 
recentemente foi coroado com a vitória perante a Pre­
feitura de Macapá. 

Mas o assunto que me traz à tribuna agora diz 
respeito à grave situação que se observa na região de 
fronteira do Acre, especialmente na Serra do Divisor­
hoje Parque Nacional da Serra do Divisor. Trata·se de 
uma área federal onde uma missão da Polícia Fede· 
ral, uma missão do Exército brasileiro e uma missão 
da Polícia Militar do Estado do Acre, atuando juntas, 
fizeram uma vistoria para verificar a movimentação do 
narcotráfico e também da guerrilha que, segundo in­
dícios, estaria se movimentando naquela região: 

Já abordei esse assunto desta tribuna, o Sena· 
dor Mestrinho já trouxe suas preocupações ao Sena· 

do Federal sobre essa situação, e o Senador Berna 
do Cabral também já o fez. 

Tenho em mão um documentário que recebi ho 
da TV local, a TV Gazeta do Acre. Nele se confinn 
por depoimentos claros e concretos, com todas as el 
dências, que ali é um corredor importantíssimo do na 
cotráfrco internacional. Estima-se que, somente nUI 
setor daquela região, são transportados três mil quil( 
de cocaína, parte deles em direção à Colômbia. 

Outros depoimentos claros e marcantes 00 
conta da transferência de armas pesadas naquela n 
gião. Armas como a AR-15 e metralhadoras sã 
transportadas pelos rios do Estado do Acre, especil 
camente o rio Azul, O rio Zulmira e o rio Moa. 

Foi registrada também a presença de narcotral 
cantes e guerrilheiros que passam em grupos d 
dois, em posição de treinamento de combate de gue 
ra - um se põe em frente ao outro tentando protegI 
toda a área de condução. Registrou-se ainda a pn 
sença de pequenos grupos - de até trinta pessoas· 
considerados pelos que os viram, pelos que os reCl 
nheceram, como traficantes e guerrilheiros que esl! 
atuando na região, inclusive praticando assassinatol 

Então, em meu nome, em nome do Governad( 
do Estado, estamos enviando essa fita ao Sr. Ministr 
da Justiça, à Secretaria Institucional de Seguranç 
Nacional da Presidência da República, por meio d 
General Alberto Cardoso. Esperamos que haja um 
ação com senso de prioridade, mais eficiente, COI 
mais razões de inteligência do Estado brasileiro, par 
que possamos proteger aquela população que viv 
no extremo oeste do Brasil. 

Julgo ser esse um assunto de extrema gravid, 
de. O que eram indícios de comportamento atípico n 
região de fronteira, o que era apenas uma suspeita d 
população do Acre de que estivesse havendo naquE 
la região da Amazônia um forte corredor de esco, 
mento de cocaína, afirma-se como algo grave, cor 
ereto, com o assassinato de pessoas e a movimentê 
ção militar não brasileira na região, o que põe em ri! 
co a integridade do território nacional. 

Em um depoimento que me chegou por mei, 
desse documentário, um cidadão fala do desvio d 
1.500 quilos de cocaína para a Colômbia. Esse fato' 
uma surpresa para a mim, porque sempre imaginei I 

tráfico em sentido inverso; sempre pensei que a drogo 
viesse da Colômbia para uma região do Brasil, .qul 
seria um corredor de passagem. Mas se registrol 
exatamente o contrário: a passagem de 1 .500 quilo: 
do território brasileiro para o território colombiano. 
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Estou enviando, em meu nome e em nome do 
Governador do Estado, este documentário ao Sr. Mi· 
nistro da Justiça e à Presidência da República, para 
que sejam tomadas as devidas providências. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, como Líder, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - V. Ex" tem a palavra, mas, por favor, não ex· 
ceda os cinco minutos regimentais. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, quero apenas fazer um registro­
provavelmente, em menos de cinco minutos - que me 
parece importante que seja feito na data de hoje. 

O Dr. Paulo Cabral de Araújo, que preside os 
Diários Associados, foi eleito ontem Diretor da Soci· 
edade Interamericana de Imprensa. O Dr. Paulo Ca· 
bral terminou, há pouco tempo, o seu segundo mano 
dato como Presidente da Associação Nacional dos 
Jornais Brasileiros - ANJ - e assume agora uma dire· 
toria da Sociedade Interamericana de Imprensa. Essa 
é uma razão de júbilo para todos nós que o conhece· 
mos, para todos que acompanhamos o seu trabalho 
na imprensa brasileira. 

Mais do que isso, Sr. Presidente, quero ressaltar 
aqui as qualidades humanas e profissionais do Dr. Pau· 
lo Cabral. Eu, que tenho o privilégio da sua amizade e 
da sua convivência, conheço a sua energia, a sua con­
vicção e a sua luta por uma imprensa livre no Brasil. 

O Correio Braziliense, o principal jornal da Ca· 
pital do País e principal órgão do conglomerado dos 
Diários Associados, é um exemplo disso, pautando 
sempre a sua conduta pela isenção, pela liberdade, 
na defesa da cidade, na defesa do interesse público, 
na defesa do País. 

A eleição do Dr. Paulo Cabral e a sua posse 
como Diretor da Sociedade Interamericana de 
Imprensa são também razões de júbilo para todos os 
que trabalham na imprensa brasileira, para todos os 
que dirigem os mais importantes órgãos da imprensa 
brasileira, porque estarão todos sendo representados 
pela experiência, pela capacidade de trabalho, pela 
visão moderna de mundo que tem o Dr. Paulo Cabral. 

Portanto, Sr. Presidente, ocupo esta tribuna 
para me congratular com os Diários Associados e 
com o Dr. Paulo Cabral de Araújo por mais essa fun· 
ção que ele exerce na sua longa e vitoriosa vida de 
homem de imprensa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

Paulo Cablal eleito para diretoria da Sociedade 

Interamericana de Imprensa (SIP) 

- Eleição ocorreu ontem em Santiago do Chile durante 
Assembléia Anual da SI?, com a presença de 500 dirigentes e 
editores de diários. 

- SIP reúne 1.300 jomais das três Américas e do Caribe e 
é entidade de defesa da liberdade de expressão. 

- Paulo Cabral continuará, também. como vice·presidente 
para o Brasil da Comissão de Liberdade de Imprensa e Inlorma· 
ção da SIP e membro das Comissões de Impunidade. Passa a 
ser o único brasileiro na direcão da SIP. 

- Durante quatro dias os integrantes da SIP discutiram a 
questão da liberdade de expressão nas Américas. Os presidentes 
do Chile. Ricardo Lagos, da Argentina, Femando de La Rua, e do 
Uruguai, Jorge Batia, estiveram presentes à solenidade de aber­
tura da Assembléia da SIP. 

- Os três prasidentes manifestaram seu compromisso com a 
f:berdade de imprensa como fator essencial de consolidação da d&­
mocracia no continente e subscreveram a Declaração de Chapulte­
pac, documento produzido pela SIP em 1994, no México, contendo 
os 10 princ:fpioS que regem a liberdade de expressão. O presidente 
Fernando Henrique aderiu ao documento em BrasRia, em 1996. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocinio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 535, DE 2000 

Faleceu no dia 16 de outubro corrente, no Hospital 
Sarah Kubitschek em Brasnia, o Sr. Paulo Tarso Flecha 
de Uma Júnior, nascido em 2 de maio de 1962, em Belo 
Horizonte, Minas Gerais, filho de Paulo Tarso Flecha de 
Lima, Embaixador do Brasil em Roma, e de Lúcia Fle­
cha de Lima, meus amigos pessoais. 

Paulo Tarso Júnior era uma pessoa querida e 
encantadora no meio social em que vivia. Todos lhe 
dedicavam um carinho especial pelo carisma de que 
era dotado. 

Além dessas qualidades pessoais, trabalhou 
para o Governo do Estado de Minas Gerais, para o 
Município de Belo Horizonte, para a Assembléia Le· 
gislativa do Estado e para o Banco do Estado da Ba· 
hia em Brasília - DF, servindo sempre com dedicação 
e zelo à coisa pública. 

São esses os motivos que me levam a requerer 
a inserção em ata de um voto de pesar pelo seu faleci· 
mento, solicitando, também, seja dado conhecimento 
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ao casal Flecha de Uma e à Assembléia Legislativa 
do Estado de Minas Gerais. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães - Carlos Patrocínio -
Moreira Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Em votação o requerimento. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl- AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex!. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl-AM. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, quero ser breve. Desde 1960, relaeio­
no-me com Paulo Tarso Recha de Uma. lembro-me 
que, àquela altura, era Governador do Estado do Amazo· 
nas o hoje Senador Gilberto Mestrinho. Eu, na qualidade 
de Chefe da Casa Civil, fui ao Rio de Janeiro com ele. E 
era Chefe de Gabinete do primeiro Govemador da Gua· 
nabara, o Embaixador Selte Câmara, um rapaz novo, 
chamado Paulo Tarso Flecha de Uma. Essa amizade, 
portanto, já completa 40 anos. 

Assim, eu não poderia deixar de trazer com estas 
palavras a minha mais infin~a solidariedade ao requeri· 
mento de V. Ex', que é oportuno pela amizade que liga V. 
Ex' e também este modesto orador à famnia. 

Quero, pois, que fique consignada na Ata dos 
trabalhos esta palavra de afeto, de saudade. Sei que é 
impossível, em um instante como este, com a perda 
do filho, que era o mais querido, que as palavras poso 
sam traduzir um pouco de paz e de harmonia. 

Com isso, Sr. Presidente, destravo o trinco do 
tempo desses 40 anos, para, no dia de hoje, ainda 
que traumatizado pela perda de um filho, levar a mio 
nha solidariedade a Paulo Tarso Flecha de Uma e à 
sua esposa, Dona Lúcia Flecha' de lima. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMD8 - MG) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMD8 - MG. Para en­
caminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, Paulo Tarso Flecha de lima é 
uma das figuras mais ilustres do meu Estado. É oriun­
do de uma das famílias mais tradicionais de Minas 
Gerais. E seu filho, Paulinho, a quem todos aprende­
mos a admirar pelo seu comportamento, pela sua 
candura, pelo seu modo de ser, que conquistava a to­
dos, prestou relevantes serviços a determinados Go­
vernos em Minas Gerais. Portanto, a sua morte levou 

um sentimento muito grande de pesar a todos os m 
neiros que tiveram a ventura de conhecê-lo e qu 
também conhecem a vida de seu honrado pai, o em 
nente Embaixador Paulo Tarso Flecha de Uma. 

Sendo assim, como representante do meu Est1 
do e como conhecedor do valor dessa ilustre famm 
mineira, gostaria de me associar, neste instante, a 
voto de pesar que se insere na Ata do Senado da RI 
pública em homenagem àquele mineiro que todo 
aprendemos a admirar e respeitar. 

O SR. LAURO CAMPOS (810co1PT - DF) - S 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votaçãl 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mal!< 
Ihães) - Concedo a palavra a V. Ex'. 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT - DF. Par 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidentl 
Sr"s e Srs. Senadores, não poderia silenciar-me diar 
te de um acontecimento tão doloroso, que é o pasSé 
mento de Paulo Tarso Flecha de lima Júnior, verifiC2 
do em Brasília, há poucos dias. 

Antes de que eu ingressasse como aluno na FE 
culdade de Direito da Universidade de Minas Gerais 
portanto, há meio século -, eu já conhecia o Embaix! 
dor Paulo Tarso Flecha de Lima. Em Belo HorizontE 
freqüentávamos o mesmo clube, o Minas Tênis, qu 
ficava exatamente no meio do caminho, entre a minn 
residência e a do Embaixador. 

Desse modo, os laços que me unem àquela la 
mília são laços de profunda e antiga amizade e adml 
ração. Eu não poderia silenciar-me e furtar-me , 
transmitir à família o meu abraço neste momento, qUI 
obviamente não poderá ter o efeito que só o templ 
possui, porque só o tempo consegue diminuir ur 
pouco - já passei por essa experiência - a mais dolo 
rosa das experiências que um ser humano pode e~ 
perimentar. Ao se enterrar um pai ou uma mãe, hl 
uma certa naturalidade cronológica. "li n'y a riel 
plus triste que I'ecoulement universal des chau 
ses", já dizia Anatole France. Portanto, quando é un 
filho que morre, o tempo se inverte, a cronologia SI 

torna absurda, e, nesse momento, creio que nâo podl 
existir um pai que não deseje sUbstijuir o filho. 

Sr. Presidente, quero apenas apor a minha assi 
natura a essa muito justa homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga 
Ihães) - Em votação o requerimento. 

As srªs e os Srs. Senadores que o aprova" 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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A Mesa se associa a essas manifestações, sobre­
tudo aos discursos dos Senadores Bemardo Cabral, 
José Alencar e Lauro Campos, e aproveita para subli­
nhar as palavras do Senador Lauro Campos, que, co­
nhecendo a dor da perda de um filho, não pode imagi­
nar nada mais forte e maior. Daí por que creio que inter­
preto o pensamento de todo o Senado, levando ao ca­
sai Flecha de Lima as homenagens do povo brasileiro 
por intermédio desta Casa do Congresso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos 
Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NQ 536, DE 2000 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 160, combinado com o art. 

199 do Regimento Interno do Senado Federal, reque­
iro que a Hora do Expediente da sessão do dia 22 de 
novembro de 2000 seja destinada a homenagear a 
escritora Rachei de Queiroz pelo transcurso de seu 
nonagésimo aniversário de nascimento. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2000. - Se­
nador Lúcio Alcântara - João Viana - Paulo Har­
tung - Casildo Maldaner - Sebastião Rocha - Ro­
meu Tuma. 

RECEITAS DE VIDA 

Perto de completar 90 anos e refeita 
de um problema de saúde, Rachei de Qu­
eiroz lança livro de culinária entremeado 
de comentários e lembranças 

Celina Cõrtes 

Maio é o mês que a escritora cearense Rachei 
de Queiroz escolheu para ir à sua fazenda Não me 
Deixes. Rachei se diz feliz naquela fatia do município 
de Quixadá, interior do Ceará, onde mergulha no açu­
de, recebe os amigos, cozinha para eles e preenche o 
silêncio da noite com a prosa dos caboclos. Até agos­
to do ano passado, costumava se alternar entre o Rio 
de Janeiro e a fazenda, mas sua rotina foi radicalmen­
te alterada por um acidente vascular cerebral. Ficou 
12 dias hospitalizada e, daquele período, guarda pou­
cas lembranças. 'Sinto como se tivesse sido espolia­
da de um pedaço de minha vida." Uma fisioterapia diá­
ria lhe recuperou os movimentos perdidos nos mem­
bros direitos, mas Rachei ainda se locomove com difi­
culdade, apoiada numa bengala. Sua letra são gar-

ranchos e a voz é baixa, melancólica. O ruído dos 
ônibus que passam perto do prédio onde mora, no Le­
blon, zona sul carioca, a incomoda bastante. Mas uma 
força vital impulsiona a autora de O quinze e Memorial 
de Maria Moura. Aos 89 anos, ela prepara-se para lan­
çar novo livro pela editora Siciliano, Receitas do Não me 
Deixes, previsto para julho, no qual falará de seu assun­
to predileto. uÉ um livro de culinária entremeado de c0-

mentários e lembranças da infância", explica. 

Receitas - A idéia foi montar uma espécie de 
mostruário da mesa nordestina, em que até hoje, se­
gundo Rachei, "comem-se com fidelidade as receitas 
das senhoras donas, nossas avós". Um dos melhores 
pratos da obra foi herança de sua babá Antônia e tem 
o bizanro nome de 'Came Sepultada". Pega-se uma 
carne nobre muito bem temperada, envolvida em fo­
lha de bananeira. Cava-se um buraco no chão de ter­
ra, revestido de pedra. Deixa-se a carne lá dentro e, 
depois de coberta, se acende uma fogueira por cima. 
O prato só fica pronto quando acaba o fogo. 'Como a 
folha de bananeira é totalmente impermeável, o sabor 
da carne é mantido na íntegra", ensina a mestre-cuca 
cujos brios nordestinos aturam críticas ao seu texto, 
nunca a sua culinária. "Defendo meus foros de cozi­
nheira com unhas e dentes", avisa. 

O livro foi ditado à enfermeira, que o passou 
para o computador. Mesmo no auge da doença, Ra­
chei nunca perdeu a lucidez, apesar das lacunas na 
memória, nem deixou de escrever seus artigos sema­
nais para O Estado de S. Paulo. Desde os 16 anos ela 
imprime sua assinatura em jornais. Quem testemu­
nha é sua irmã caçula, Maria Luiza, 73 anos, que Ra­
chei criou como filha e com quem compartilhou a bio­
grafia Tantos anos (1998). "No hospital, presenciei 
suas conversas telefônicas sobre política com Ciro 
Gomes e José Samey", conta ela. Nos últimos tempos, 
a situação familiar se inverteu. É Maria Luiza quem está 
tomando as rédeas das comemorações de 17 de no­
vembro, quando Rachei de Queiroz completa 90 anos. 
Fiel aos desejos da irmã, ela pretende reunir os amigos 
e parentes em seu apartamento, na Barra da Tijuca. 
Mas quem parece não dar a mínima é a própria aniver­
sariante. "Sou desligada das glórias e do pó dourado 
que cerca as reputações literárias. Importante é escre­
ver, o resto são adjacências", comenta, como se perpe­
trasse mais um página de sua obra. 

Escritora bissexta - Escrever, no entanto, curi­
osamente, nunca foi um prazer para quem legou li­
vros antológicos como Dôra Doralina (1975). "Para 
mim é sempre penoso, cansa as mãos", segreda. A 
secura de O quinze (1930), seu trabalho de estréia na 
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literatura, e a intensidade de Memorial de Maria Mou­
ra foram confeccionados sob o mais cortante san­
gue-frio. "Se me apaixonar pelo que escrevo, prejudi­
co o resultado final. Tenho de ser inimiga de meu tex­
to', diagnostica. A constatação talvez tenha ajudado 
a fazer de Rachei de Queiroz uma escritora quase 
bissexta, com longos intervalos entre cada lançamen­
to. O crítico Wilson Martins, que considera Dôra Dora­
lina o maior romance da autora, pondera que a me­
lhor maneira de conhecer a obra de Rachei é dividi-Ia 
em etapas. "Como um gráfico de altos e baixos", ob­
serva. Já o escritor Lêdo Ivo, que com ela comparti­
lhou sua triunfante entrada de primeira mulher na 
Academia Brasileira de Letras, em 1977, não mede 
adjetivos para defini-Ia. "É a primeira-dama da litera­
tura brasileira no século XX." 

Trotskismo - Em todos estes anos de conví­
vio, uma das histórias mais divertidas que Ivo ouviu 
da escritora foi sobre um encontro casual que ela 
teve com Jorge Amado, em 1945, quando o escritor 
baiano nem sequer a cumprimentou. Rachei não 
entendeu nada. À noite, recebeu um telefonema de 
Amado, que esclareceu o mistério: "Rachelzinha, 
me perdoe, mas estou sendo espionado pelo PC."O 
Partido Comunista, que recém-entrara para a legali­
dade, proibia que seus membros cumprimentas­
sem anticomunistas. Rachei havia se desligado do 
partido em 1932, decepcionada com a "mesquinha­
ria" dos militantes. Seus ideais de justa distribuição 
de renda, contudo, continuam intactos. O coração 
esquerdista de primeira hora, que evoluiu para o 
trotskismo nos tempos de Getúlio Vargas, lhe ren­
deu um mês de prisão incomunicável, em 1937. "Foi 
muito bom, porque fiquei em um quartel de bombei­
ros. Eles faziam serenata para mim toda noite", lem­
bra, divertindo-se. Depois, houve quem a acusasse 
de direitista, pelo fato de ser amiga de Castello 
Branco. "Nunca conspirei", garante. De qualquer 
forma, o passado político não a mobiliza mais. O 
que importa mesmo neste momento é voltar à fa­
zenda e literariamente colocar as panelas para tra­
balhar. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O requerimento lido será votado depois da 
Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 227, DE 2001 

Inclui na Lei nº 6.406, de 9 de janei 
de 1992, artigo que estabelece a gml 
dade da emissão de extratos bancáric 
referentes ao Fundo de Garantia p' 
Tempo de Serviço. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A Lei nº 8.406, de 9 de janeiro de 199 

fica acrescentada do seguinte artigo: 

"Art 2º-A. Os extratos referidos no ar 
go anterior serão obrigatoriamente gratuit' 
para todos os trabalhadores." 

Justificação 

Os extratos referentes ao Fundo de Garantia p 
Tempo de Serviço - FGTS, constituem-se em doe 
mentos essenciais para que os trabalhadores po 
sam exercer, de maneira ampla, os seus direitos. [ 
fato, somente o conhecimento dos valores efetiYO 
por parte de cada trabalhador, permitirá que se com 
ga diminuir a sonegação relativa ao FGTS. 

Ora, em sendo um direito básico, é inadmissív 
que seja cobrada qualquer tipo de taxa para que o t~ 
balhador tenha acesso a informações de seu intera 
se pessoal. De fato, a possibilidade de se cobrar t 
taxa seria extremamente regressiva sobre a rene 
dos trabalhadores. 

Assim, o presente projeto de lei visa corrigir PC) 
síveis distorções que estejam ocorrendo em relaç~ 
ao tema, estabelecendo, definitivamente, a gratuid 
de dos extratos referentes ao FGTS. Fica, destart, 
evidenciada a relevância deste projeto. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2000. - S, 
nador Sérgio Machado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI Nº 6.406, DE 9 DE JANEIRO DE 1992 

Dispõe sobre a publicação de info 
mações relativas ao Fundo de Garanti 
por Tempo de Serviço (FGTS) pelo Mini! 
tério do Trabalho e da Previdência Soci! 
e pela Caixa Econômica Federal. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

eu sanciono a seguinte lei: 
. ................................................................................ . 

(À Comissão de Assuntos Sociais 
decisão terminativa.) 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 79, DE 2000 

Altera a Resolução nº 78, de 1998, 
do Senado Federal, que dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Mu­
nicípios e de suas respectivas autarquias 
e fundações, inclusive concessão de ga­
rantias, seus limites e condições de auto­
rização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" O § 3º do art. 3" da Resolução n" 78, de 

1998, passa a vigorar com a seguinte redação: 
§ 1" .................................................................. . 
§ 2º .................................................................. . 
§ 3° Qualquer antecipação de receita provenien­

te da antecipação de receitas de royalties será exclu­
siva para capitalização de Fundos de Previdência 
(AC) ou para amortização de dívidas com a União. 

Senador Ricardo Santos - Senador Gerson 
Camata. 

Justificação 

O presente Projeto de Resolução visa compati­
bilizar a redação do § 3° do art. 3" da Resolução n" 78 
de 1998 com o Projeto de Resolução n" 76/2000 que 
já tramita no Senado Federal. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2000. - Se­
nador Ricardo Santos - Senador Gerson Camata. 

(À Comissão de Assuntos Econ6micos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Os projetos lidos serão publicados e remeti­
dos às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, proposta de Emenda à Constitui­
ção que serã lida pelo Sr. 1" Secretário em exercício, 
Senador Carlos Patrocínio. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N" 41, DE 2000 

Altera a redação do inciso VI do art. 
150 da Constituição Federal para o fim de 
acrescentar nova limitação para a institu­
ição de impostos. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1 º O inciso VI do art. 150 da Constituição Fe-
deral passa vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 150 .......................................................... . 
1- ................................................................... . 
11- .................................................................. . 
111- ................................................................. . 
IV- ................................................................. . 
V- .................................................................. . 
VI - instituir impostos sobre: 

a) .................................................................... . 

b) .................................................................... . 
c) .................................................................... . 
d) .................................................................... . 

e) doações de mercadorias e serviços às enti­
dades sem fins lucrativos de assistência social, regis­
tradas nos órgãos federais competentes, quando des­
tinadas a projetos e atividades que contribuam para 
erradicar a pobreza e a marginalização social." 

Art. 2" Esta emenda entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de sua promulgação. 

Justificação 

A forte desigualdade que caracteriza a socieda­
de brasileira fez surgir milhares de instituições de as­
sistência social beneficentes, tanto lideradas por enti­
dades empresariais, quanto por instituições religiosas 
e sociedades de voluntários. Tais instituições prestam 
relevantes serviços aos segmentos sociais mais ca­
rentes, abrigando, protegendo ou educando as crian­
ças e adolescentes; no treinamento e na capacitação 
de jovens e adu~os, e nos segmentos especiais da 
população carente, a exemplo dos deficientes e dos 
idosos. Todas apresentam como características bási­
cas a ação filantrópica e beneficente visando à redu­
ção das desigualdades e o amparo aos mais necessi­
tados, sobrevivendo graças ao trabalho de uma rede 
de voluntários, e com o apoio financeiro ou material 
da sociedade civil. 

Assim como ocorre em vários outros países, o 
setor público deve não apenas incentivar e apoiar es­
sas iniciativas, mas também viabilizar mecanismos 
que facilitem a atuação dessas instituições, visando à 
ampliação e dinamização desses serviços sociais. 

A Lei Tributária brasileira não distingue saídas 
de bens e serviços realizadas com finalidade comer­
ciai daquelas promovidas como ato de caridade, por 
meio de doações a essas instituições sociais benefi­
centes. Dito de outra forma, as empresas, ao realizar 
uma doação, têm suas contribuições duplamente 
oneradas: pelo custo dos produtos doados e, tam-
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bém, pelos impostos indiretos da União, dos Estados 
e dos Municípios, que incidem sobre os produtos e 
serviços transferidos a essas instituições. 

Esse projeto de emenda constitucional procura 
corrigir essa distorção, que dificutta ou até inibe a práti­
ca de doações voluntárias das empresas privadas, con­
cedendo imunidade dos impostos indiretos aos bens e 
serviços que, por liberalidade e bca fé, são oferecidas 
às instITuições de assistência social beneficentes. 

Senador Ricardo Santos (1 º signatário) - Ri­
cardo Santos - Gerson Camata - Nabor Júnior -
Albino Boaventura - Djalma Bessa - Gilberto 
Mestrinho - Luiz Otávio - Álvaro Dias - Jonas Pi­
nheiro - íris Rezende - Geraldo A"hoff - Henrique 
Loyola - Tião Viana - Heloísa Helena - Geraldo 
Cândido - Roberto Saturnino - Artur da Távola -
José Agripino - Geraldo Melo - Valmir Amaral -
Fernando Matuzalém - Moreira Mendes - Antonio 
Carlos Valadares - Carlos Bezerra - Bello parga -
João Alberto de Sousa - Edison Lobão - Juvêncio 
Fonseca_ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

........................................................ , .......................... . 
'Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias as­

seguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

VI - instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos ou-

tros; 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 

políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instnuições de edu­
cação e de assistência social, sem fins lucrativos, 
atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado 
a sua impressão. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A proposta de Emenda à Constituição que 
acaba de ser lida está sujeita às disposições constan­
tes do art. 354 e seguintes do Regimento Interno. 

A matéria será publicada e despachada à C, 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhãe 
- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. l' S, 
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

OFíCIO Nº 1.918-L-PFU2oo0 

Brasília, 6 de outubro de 20C 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência o Deputado RaimUl 

do Colombc para integrar, como Membro Suplente, 
Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medic 
Provisória n9 1.981-52, de 27 de setembro de 2000, qL 
"Dispõe sobre a novação de dívidas e responsabilç 
des do Fundo de Compensação de Variações Salaria 
- FCVS; attera o Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeil 
de 1988, e as Leis nOs 8.004, 8.100 e 8.692, de 14 c 
março de 1990, 5 de dezembro de 1990 e 28 de julho C 
1993, respectivamente, e dá outras providências", 111 

substrtuição ao Deputado Pedro Bittencourt. 
Atenciosamente, Deputado InocênCio Oliveif1 

Líder do P FL. 

OF Nº 170100-GLPFL 

Brasília, 18 de outubro de 200 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, solícito a substituiçã 

do Senador José Agripino pelo Senador Freitas Nete 
como suplente, na Comissão Parlamentar de Inquér 
to destinada a investigar tatos envolvendo as Assoe 
ações Brasileiras de Futebol. 

Atenciosamente, Senador Edison Lobão. Líde 
do PFL, em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magé 
Ihães) - Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mago 
Ihães) - Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 88, DE 1999 

(Votação nominal) 

Votação, em primeiro turno, da Propos 
ta de Emenda à Constituição nº 88, di 
1999, tendo como primeiro signatário o Se 
nadar Lúcio Alcântara, que altera os arts. 4E 
57,59,66,67 e 166 da Constituição Federe 
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e reduz as hipóteses de Sessão Conjunta 
do Congresso Nacional, tendo 

Parecer favorável, sob n· 847, de 2000, 
da Comissão de Constttuição, Justiça e Cida­

dania, Relator: Senador Jefferson Peres. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária do dia 11, quando teve a sua 
discussão encerrada em primeiro turno. 

Em votação. 
De acordo com o disposto no art. 60, § 2·, da 

Constituição, combinado com o art. 288, inciso li, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável de três quintos da com-

Sanado Federal 

posição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico. 

Peço às Sr"s e aos Srs. Senadores que se en­
contram em outras dependências da Casa que ve­
nham ao plenário para votar. 

A SRA. HELOISA HELENA (BlocolPT - AL) -
O Bloco vota favoravelmente, Sr. Presidente. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O PFL 
vota ·sim", Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB - RJ) - O 
PSB vota ·sim', Sr. Presidente. 

O SR_ JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - O 
PMDB vota ·sim", Sr. Presidente. 

(Procede-se à votação nominal.) 

VOTAÇAo NOMINAL 

AL TEFI .... os ARTS. '-9. 57. 59. se. 87 E 168 OA CONST.FEO. e REOUZ HIPÓTESES DE sessJ.o CONJ. 00 CONGRESSO NACIONAL 

N" S ••• Ao: 1 
Se:ssAo Data: 1 811 012000 

NO vot.: , 
Hora: 14:30 

Votos SIM: 54 

Votos NAo: O 

Votos ABST: O 

Dala Infclo: 18/10/2000 
Data Fim: 18/10/2000 

Total: 

Hora InIcio: 16:20:28 
Hora Fim: 16:33:09 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Votaram SIM 54 Srs. Senadores. 

Não houve votos contrários. 
Não houve abstenção. 
Total: 54 votos. 
A matéria constará da Ordem do Dia para o se­

gundo tumo, obedecido o interstfcio regimental. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N° 88, DE 1999 

Altera os arts_ 49, 57, 59, 66, 67 e 
166 da Constituição Federal e reduz as 
hipóteses de Sessão conjunta do Con­
gresso Nacional. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal. nos termos do § 3° do art. 60 da Consti­
tuição Federal. promulgam a seguinte Emenda ao 
texto Constitucional: 

Art. único - Revogado o inciso V. do art. 69. os 
arts. 49. 57. 66. 67 e 166 passam a viger com as se­
guintes alterações: 

"Art. 49 ............................................... .. 
XVIII - elaborar ou reformar. sob a for­

ma de resolução. o Regimento Comum que 
disporá sobre normas específicas de trami­
tação das matérias e a criação de serviços 
comuns às duas Casas. 

Art. 57 ................................................. . 

§ 3° A Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal reunir-se-ão em sessão 
conjunta para: 

I - inaugurar a sessão legislativa ordi­
nária; 

11 - receber o compromisso e dar pos­
se ao Presidente e ao Vice-Presidente da 
República; 

'" - promulgar emenda à Constituição; 
IV - recepcionar Chefe de Estado es­

trangeiro. 

Art. 66 ................................................. . 
§ 4° Ressalvado o disposto no § 8°. o 

veto será submetido à Casa iniciadora do 
projeto e somente poderá ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros, 
em escrutlnio secreto. 

§ 5° Rejeitado na Casa iniciadora, 
veto será submetido á outra Casa que 
apreciará pelos mesmos trámites e quorur 
estabelecidos no parágrafo anterior. 

§ 6° Rejeitado o veto pelas duas CE 
sas do Congresso Nacional, será o texto d 
matéria vetada encaminhado. pelo Pres 
dente da Casa na qual tenha sido concluld 
a sua deliberação. ao Presidente da RepC 
blica para promulgação. 

§ 7° Mantido o veto na Casa iniciadorE 
será feita comunicação ao Presidente do 
República e á outra Casa do Congresso Na 
cional. 

§ 8° Nos casos dos §§ 3° e 6°, se a le 
não for promulgada dentro de quarenta I 

oito horas pelo Presidente da República, I 

Presidente do Senado a promulgará e. s< 
este não o fizer em igual prazo. o Vi 
ce-Presidente do Senado deverá fazê-lo. 

§ 9° Os vetos que incidirem sobre pf(l 
jeto de conversão de medida provisória en 
lei e sobre projeto submetido á comissa. 
mista permanente a que se refere o § 1° dj 
art. 166. terão tramitação iniciada. alterna 
damente. na Cllmara dos Deputados e nj 
Senado Federal. 

Art. 67 ................................................. . 
Parágrafo único. A vedação estabeleci 

da neste artigo não se aplica à matéria obje 
to de veto mantido pelo Congresso Nacío 
nal. 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ac 
plano plurianual. às diretrizes orçamentári 
as. ao orçamento anual, aos créditos adicio 
fiais. as contas prestadas aflualmente pele 
Presidente da República e os planos e pro 
gramas nacionais, regionais e setoriais pre· 
vistos nesta Constituição terão tramrtaçãe 
na Cálmara dos Deputados e no Senado Fe· 
deral na forma estabelecida no Regimentc 
Comum." 

o SR. TIÃO VIANA (BlocofPT - AC) - Sr. Pre· 
sidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
Ihães) - Concedo a palavra a V Ex". 

O SR. TIÃO VIANA (BlocofPT - AC. Pela oro 
demo Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, gosta· 
ria de informar que o Senador Julio Eduardo est~ 
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numa missão do Senado no Banco Mundial. Por essa 
razilo, S. Ex" nilo está votando agora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Obrigado a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) -Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 338, DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Votação nominal) 

Discussão, em lumo único, do Projeto de 
Lei do Senado n° 338, de 1~plemenar, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que 
institui o Sistema de Apoio ao Seguro Rural, 
de acordo com o disposto nos incisos 11 e VI 
do art. 192 da Constituição Federal, e dá 
outras providências, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos 
EconOmicos, Relator: Senador José Alen­
car, sob nOs: 

- 673, de 1999 (sobre o Projeto), favo­
rável, com a Emenda nO 1-CAE, que apre­
senta; e 

- 841, de 2000 (sobre as Emendas nOs 2 
a 7, de Plenário), favorável á de nO 2-Plen, e 
contrário ás demais. 

Passa-se à discussêo em conjunto do projeto 
e das emendas em turno único. 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Su­
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, trata-se de matéria de ex­
trema importancia e elevada complexidade. O País 
conta com reduzida experiência de seguro agrícola, 
principalmente quando se considera a oferta privada 
desse serviço. 

Infelizmente nilo houve maíor debate do tema 
no Senado inclusive com a presença do Presidente 
da Companhia de Seguros do Estado de Silo Paulo 
que há 32 anos investe no seguro agrícola e é bastan­
te conhecedor dos seguros e catástrofes e pode me­
lhor explicar o investimento das seguradoras privadas 
no setor. 

Pelo projeto de lei, fica instiluido o Sistema Naci­
onal de Apoio ao Seguro Rural com a participaçilo dos 
Governos Federal, Estaduais e Municipais, socieda­
des por açOes, cooperativas, associaçOes e socieda­
des de produtores rurais, competindo aos participes 

do Sistema Nacional de Apoio ao Seguro Rural incen­
tivar a formaçilo de cooperativa de seguro agrário. 

Vale frisar que se entende como modalidade de 
seguro rural: seguro agricola, seguro pecuário, segu­
ro de bens, equipamentos, benfeitorias e produtos 
agropecuários, seguro de crédito para comercializa­
ção de produtos agropecuários, seguro temporário de 
vida dos produtores rurais. 

O art. 4° do projeto acima determina que silo ob­
jetos da cobertura do seguro rural: custeio das cultu­
ras permanente e temporárias, animais de utilizaçilo 
econômica, inclusive fetos e embriOes, equipamentos 
e instalações necessárias para instalaçilo agrope­
cuária, veículos utilitários, floresta cultivadas e aque­
las cadastradas como de preservação ambiental, 
obras de conservaçilo do solo, material genético; 
obras de conservaçilo, captaçilo e utilização dos re­
cursos hídricos; produtos e insumos armazenados na 
propriedade cooperativas e empresas de armazena­
gem; vida, quando no exerci cio de atividade agrope­
cuária. 

Encontram-se ainda especificados no projeto os 
riscos que o seguro rural cobrirá, estabelecendo ou­
trossim que o seguro rural será obrigatório nas opera­
ções de crédito rural de custeio e investimento e fa­
cultativo nas lavouras conduzidas com recursos pró­
prios do produtor, cabendo aos órgãos decisórios, na­
cional e estaduais, tomar obrigatório o seguro de de­
terminadas culturas agricolas em atendimento às di­
retrizes de poHtica agrícola. 

A coordenaçilo e a fiscalização de tal seguro se­
rão feitas por uma Comissilo Federal Permanente, 
composta por representantes do Ministério da Agri­
cultura, do Instituto de Resseguros do Brasil, da Su­
perintendência Nacional de Seguros Privados, do 
Banco do Brasil e de representantes de seguradoras 
que operem com recurso rural. 

Estabelece a Constituiçilo Federal no inciso V 
do art. 187 do Capítulo 11 - "Da Política Agricola e 
Fundiária e da Reforma Agrária" - que "a política agrí­
cola será planejada e executada na forma da lei, com 
a participaçilo efetiva do setor de produçilo, envol­
vendo produtores e também trabalhadores rurais, 
bem como dos setores de comercializaçilo, de arma­
zenamento e de transportes, levando em conta, espe­
cialmente, o seguro agrícola". Naquele dispositivo 
constitucional silo estabelecidas as seguintes finali­
dades para o seguro agricola: a) cobrir prejuizos de­
correntes de sinistros que atinjam bens fixos e semifi­
xos ou semoventes; b) cobrir prejuizos decorrentes 
de fenômenos naturais, pragas, doenças e outros que 
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atinjam plantações, além das atividades florestais e 
pesqueiras; 

O seguro agrlcola, como qualquer outro seguro 
privado, é regido pelo Decreto-Lei n° 73/66 e, embora 
sua implementação esteja permitida em lei, não é pra­
ticado pelas seguradoras brasileiras, exceção feita à 
Companhia de Seguros de São Paulo. 

Em recente reportagem de 20 de setembro de 
2000, a Gazeta Mercantil publica as seguintes infor­
mações: "As seguradoras brasileiras decidiram dei­
xar a cautela de lado e ingressar no mercado de se­
guro agrícola, setor até então praticamente inexplora­
do pelas empresas privadas do Pais. As companhias 
Sul América e Aliança do Brasil acabam de lançar 
apólices para café e grãos, respectivamente, enquan­
to a Vera Cruz está prestes a tirar do fomo um projeto 
que envolverá sete produtos, entre eles a soja e o mi­
lho". 

Consoante a matéria suso-mencionada, o mer­
cado brasileiro de seguro agrlcola é hoje irrisório: 
R$30 milhões anuais. E só não desaparece das esta­
tísticas graças ao trabalho feito pela Cosep, que há 
32 anos reina praticamente sozinha no setor. 'O valor 
arrecadado com o seguro no setor rural tem potencial 
para alcançar R$1 ,5 bilhao" - afirma Edson Tomaz de 
Lima Filho, Presidente da Cosep. 

Nos EUA, os seguros agrícolas são subsidiados 
pelo govemo, que chega a bancar até 90% das taxas 
de prêmio cobradas pelas seguradoras, o mesmo 
ocorrendo na Espanha, onde o seguro rural atinge 
US$300 milhões por ano, alcançando no México 
US$110 milhões anualmente. 

Vale ainda destacar que o seguro agrlcola exige 
maior estrutura operacional e fiscalizadora, pois a 
ocorrência de sinistro geralmente afeta uma região in­
teira, o que implicará grandes gastos para a União. 
Ademais, os sinistros no campo são sujeitos ás varia­
ções climáticas e sao quase sempre generalizados, 
ao contrário de outros setores, como o de automóveis 
e saúde. 

Além desse projeto, tramita no Senado Federal 
o Projeto de Lei nO 379/99, que altera os arts. 15 e 17 
do Decreto-Lei nO 73, de 21 de novembro de 1996, 
que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Pri­
vados, regula as operações de seguros e resseguros, 
de autoria do Senador Arlindo Porto, no qual fica esta­
belecido, entre outras coisas, que a critério do Conse­
lho Nacional de Seguros Privados (CNSP), o Gover­
no Federal poderá assumir riscos catastróficos e ex­
cepcionais por intermédio do IRB, desde que interes-

sem à economia e segurança do pais, especialment 
no caso do seguro rural. 

Os dois projetos se completam. No entanto, er 
que pese a importãncia dos seguros agrícolas, é irr 
portante que nao esqueçamos os riscos de fraudes 
mais famosa delas ocorreu no começo da década d 
80, envolvendo o Banco do Brasil e o Programa d 
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro), que f 
cou conhecido como o "escândalo da mandioca'. 

Tem-se noticia de que dezoito resseguradora 
estrangeiras abriram escritórios no pais, como , 
Partner Re, a Swiss Re e a Sorema, estando de oIh, 
no setor rural. A Porto, terceira maior empresa de SE 

guros no país, está ampliando seus negócios em SE 

guro agrícola, iniciados há três anos com apólice 
para danos provocados por gran izo nas lavouras fru 
tlferas, como maçã e uva, no Rio Grande do Sul, Pa 
raná, Santa Catarina e São Paulo. 

Além da Porto, a Vera Cruz, décima terceira co 
locada no ranking, está investindo fortemente neSSA 
ramo, e o seu programa oferecerá cobertura para pet 
das causadas por granizo nas lavouras de soja, mi 
lho, arroz, feijão, trigo, cevada e aveia no Rio Grandl 
do Sul e em Santa Catarina. 

Embora tenhamos opinião partiCUlar contrári; 
ao investimento do Governo federal, do estadual I 

do municipal para assumir riscos catastróficos e ex 
cepcionais por intermédio do IRB, posto que as segu 
radoras privadas já se interessam em investir no se 
tor, acreditamos que a matéria tem que ser melhor re 
lIetida pelos Senadores da Bancada, pois, de um ladc 
poderá beneficiar também os pequenos produtore! 
rurais, enquanto que os grandes produtores rurais po 
derão utilizar-se do seguro privado. 

É importante que fiquemos atentos à Emenda n' 
1, do Relator, apresentada na CAE, em que dotaçãe! 
orçamentárias anuais, em valores a serem determi 
nados pelo Conselho Nacional de Seguros Privadol 
(CNSP), Ministério da Fazenda e Ministério da Agri 
cultura e do Abastecimento, farão parte do Fundo dE 
Estabilidade do Seguro Rural, definido no art. 14 de 
projeto. ' 

Por todo o exposto, sugerimos seja liberada ê 
Bancada com respeito a esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga· 
lhães) - Com a palavra o Senador Arlindo Porto. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S1" e 
Srs. Senadores, gostaria de louvar a iniciativa do Se· 
nador Edison Lobao em apresentar esse projeto de 
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lei que é da maior importência para a atividade rural 
brasileira. 

S. Ex" buscou fazer um projeto completo, bas­
tante amplo, abrindo seguramente perspectivas no­
vas para a atividade rural brasileira. Temos atual­
mente uma legislação arcaica e que há muito tempo 
precisava ser revista. Apresentamos e, se encontra 
em pauta na Comissão de Assuntos Econômicos, um 
projeto sobre essa matéria, agora implementado pelo 
Senador Edison Lobão. 

Na condição de produtor rural, de representante 
de um Estado ligado à agricultura e também na condi­
ção de ex-Ministro da Agricultura, quero cumprimen­
tar S. Ex". Sentimos a necessidade de financiar a dívi­
da, não apenas obrigando o produtor, para obter um 
financiamento, a ter um seguro, que hoje está desmo­
ralizado no pais. 

Bem lembrou o Senador Eduardo Suplicy que a 
Companhia Seguradora de São Paulo hoje presta 
esse tipo de serviço, abrindo, agora, com novas pers­
pectivas. Mas o que existe de fato é um seguro exclu­
sivamente para garantir aos bancos, àqueles que co­
bram juros, às vezes, extorsivos em relação à realida­
de da nossa economia, a oportunidade de assegurar 
o seu pagamento. Esse projeto, de maneira muito 
ampla, cria a possibilidade de seguro para a agricultu­
ra, para a pecuária, para a criação de pequenos ani­
mais, enfim, abre um leque de produtos que podem 
ser segurados. 

Quero cumprimentar o Senador José Alencar, 
Relator do projeto, por seu parecer favorável. Cumpri­
mento também V. Ex", Senador Edison Lobão, por 
essa oportunidade. Os produtores, a partir de agora, 
poderão ter nova visão, poderão planejar melhor sua 
atividade, estabelecendo o que vai plantar, o que vai 
cultivar e o que vai colher, não apenas assegurando a 
responsabilidade e o seu compromisso de pagar um 
financiamento, mas também garantindo, ao longo do 
ano, o resultado do seu trabalho na busca de riqueza. 
Agora o agricultor tem a oportunidade de se prevenir, 
de se precaver contra as intempéries da Natureza. 

Quero cumprimentar V. Ex", desejando que 
esse projeto seja aprovado no Senado - seguramen­
te o será - e também na Câmara dos Deputados. 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Para discutir, concedo a palavra a V. Ex". 

O SR. GERSON CAMATA (PMDB - ES. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
sei se cumprimento, seguindo a linha de pensamento 

do Senador Arlindo Porto, o Senado Federal ou os 
produtores brasileiros por esse projeto. Acredito que 
posso dizer ao Senador Edison Lobilo que esse pro­
jeto vale o mandato dele. Se mais nada ele fizesse 
neste mandato, a ousadia na redação do projeto, o 
cuidado na elaboração de todos os seus itens já vale­
riam, repito, o mandato de S. Ex", que praticamente 
dá uma carta de alforria à relação entre o produtor e 
as companhias de seguro, que, daqui para frente, 
também serão delimitadas as áreas que serão e as 
que nao serão cobertas, assim como as áreas geo­
gráficas onde o seguro vale e onde nao vale. Na área 
de preservação, ele não vale. Também onde já ocor­
reram vários sinistros, ele não se efetiva. É claro que 
nós devemos temer, porque sempre há os sabidos, 
aqueles que vao tentar falsear, mas é preciso haver 
fiscalização. E a partir do momento em que empresas 
privadas, já estabelecidas as regras do relaciona­
mento do produtor com a seguradora, começam a en­
trar no setor do seguro rural, vão diminuir as fraudes, 
a fiscalização vai ser mais eficiente. Conhecendo as 
regras, os produtores saberão o que podem exigir ou 
esperar da companhia seguradora ou do seguro rural 
que foi feito. 

O Senador José Alencar, que foi o Relator, ho­
mem acostumado à vida do campo, foi muito lúcido 
ao fazer o seu relatório e tecer essas considerações 
e, prinCipalmente, ao aceitar a Emenda nO 2, de Ple­
nário, do Senador Luiz Otávio, se não me engano, 
que faz com que cooperativas e associações rurais 
possam participar coletivamente de seguros rurais e 
também ao incentivar uma cobertura de grupos para 
o seguro rural. 

É uma nova perspectiva que se abre. Como o 
Senador Arlindo Porto acentuou muito bem, é um ter­
reno pantanoso, onde as relações não são definidas, 
onde há caminhos e veredas que podem levar à frau­
de. A partir de agora, está bem definida a regra do 
que o produtor pode esperar e como a companhia 
pode agir. Eu acredito que foi muito importante. 

O Senado Federal está de parabéns por esse 
projeto de lei complementar, que certamente será 
aprovado. Na Câmara, poderá ser aperfeiçoadO, me­
lhorado, mas seria bom que fosse rapidamente para 
lá - o que acredito que acontecerá -, e também rapi­
damente fosse aprovado. 

Cumprimento os produtores brasileiros, o Se­
nador Edison Lobão, autor do projeto, e o Senado 
Federal por essa belíssima iniciativa que vai possibili­
tar a aplicação muito melhor dos recursos e mais ou-
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sadia até por parte de produtores brasileiros na área 
rural. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI"" e Srs. 
Senadores, também quero cumprimentar o Senador 
Lobão pela importância do projeto que apresentou e 
que foi aprovado na Comissilo de Assuntos Econômi­
cos. Cumprimento também o Senador José Alencar 
pelo relatório tão bem elaborado. A aprovação desse 
projeto por esta Casa e pela Câmara dos Deputados 
significará a realização de um sonho antigo dos agri­
cultores, dos produtores rurais. 

Quero também agradecer ao Senador José 
Alencar, porque, como Relator, aceitou uma emenda 
de minha autoria que apenas oferece um pequeno 
aperfeiçoamento ao projeto apresentado pelo Sena­
dor Lobão. 

O Senador Suplicy fez referência ao trabalho 
que a Cosesp vem realizando há 32 anos, fazendo 
seguros praticamente com exclusividade. A Cosesp é 
uma empresa do Estado de São Paulo e só no Estado 
do Paraná fez este ano 50 mil contratos para assegu­
rar o milho safrinha, que é o milho plantado no inver­
no, trigo e outras culturas de inverno. No entanto, com 
a catastrófica geada que atingiu todo o Sul do País, 
desde o Estado do Mato Grosso do Sul, até Santa Ca­
tarina, Paraná, mais de 100 mil contratos da Cosesp 
não puderam ser até agora indenizados porque aque­
la empresa não teve assegurados os recursos do 
Fundo de Estabilidade do Seguro Rural, que existe 
desde 1954, através do decreto-lei que o instituiu. 
Contudo, de nada adianta existir o fundo se não exis­
tem recursos para mantê-lo. 

Por coincidência, graças também à presteza 
do Senador Antonio Carlos Magalhães, incluiu-se na 
pauta da sessão de hoje do Congresso Nacional a 
apreciação e votação de um crédito suplementar de 
R$73,9 milhões para exatamente socorrer a Cosesp. 
Já que não há recursos no Fundo de Estabilidade do 
Seguro Rural, o Congresso precisa aprovar esse cré­
dito, o que, por sua vez, resolverá apenas parte do 
problema, pois fiquei sabendo hoje que o passivo da 
Cosesp junto aos produtores é da ordem de R$105 
milhões. Houve, portanto, um equivoco da Equipe 
Econômica do Governo ao calcular o valor do crédito 
suplementar no patamar que estaremos votando 'da­
qui a pouco na sessão do Congresso Nacional, o que 
permitirá que a Cosesp indenize seus produtores. 

Quero, inclusive, agradecer ao Senador Rame; 
Tebet, que me acompanhou no pleito junto ao Gover 
no Federal. Na ocasião, pedimos que fosse editad. 
uma medida provisória a fim de acelerar o processl 
em função da urgência, da oportunidade e da impor 
tãncia que se tem em fazer com que os produtores ru 
rais sejam indenizados por meio da Cosesp, uma ve; 
que, ainda que tenham pago o seguro, estão inadim 
plentes junto ao banco. Se nao conseguirem recebe 
o seguro, nao conseguirao pagar o financiamento; SI 

não conseguirem pagar este; não conseguirão plan 
tar a safra de verão. Este é o impasse que está Criadl 
no meu Estado para 50 mil produtores rurais - e, so 
mando os Estados do Sul, chegamos a mais de 10( 
mil agricultores. 

Pois bem; o Congresso está fazendo a sua par 
te: o Senador Antonio Carlos Magalhães marcou ses 
são do Congresso assim que lhe foi solicitado, colo 
cando na pauta o crédito suplementar de R$73,9 mí 
Ihôes, o qual votaremos e aprovaremos hOj, roda 
via, se já tivéssemos uma lei como esta que anresen 
ta o Senador Edison Lobão, juntamente com a osme~ 
da que apresentei, estabelecendo dotações orça 
mentárias para o Fundo de Estabilidade do Segurt 
Rural, nao estariamos com essa necessidade de cor 
rer atrás do tempo, votar apressadamente o crédill 
suplementar, para permitir que a Cosesp indenize O! 

seus produtores. 

Senador Edison LoMo, acabo de receber um! 
correspondência da Coamo, a maior cooperativ! 
agropecuária do Brasil, onde somos alertados exata· 
mente para a necessidade de criarmos, no Congres· 
so Nacional, não apenas o projeto que V. EX" apre­
sentou, mas também essa possibilidade de que c 
Fundo de Estabilidade do Seguro Rural tenha dota· 
ção orçamentária regular, a fim de que nao possamos 
precisar dessa medida que estamos tomando, corr 
urgência, de votar um crédito suplementar. 

A Coamo nos solicita - e aproveito para pedir o 
apoio do Srs. Senadores, já que estamos aqui com 
essa boa vontade em aprovar um projeto de lei, de 
aprovar hoje o crédito suplementar, inclusive com o 
apoio do Bloco de Oposição - para atender não ape­
nas a Cosesp, mas todos os produtores rurais, na sua 
maioria, pequenos produtores rurais. 

Faço um apelo para que busquemos juntos a 
solução completa para esse problema do .seguro ru­
ral. Vamos votar o projeto, aprová-lo, com as emen­
das acatadas pelo Relator, Senador José Alencar, en­
caminhando-o á Câmara. Todavia, há um problema 
urgente que precisa ser resolvido: complementar os 
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recursos dessa suplementação que estaremos votan­
do hoje, de R$73 milhões, pois está faltando algo em 
torno de R$50 milhões. 

Estarei, ainda amanhã, redigindo um documen­
to propondo um caminho pelo qual deveremos buscar 
soluções para esse problema, acrescentando mais 
R$50 milhões. Se os Srs. Senadores entenderem que 
a minha proposta pode ser apoiada, peço, desde 
logo, o apoio de todas as Lideranças e, ainda mais, o 
apoio de todos os Srs. Senadores para que o Gover­
no Federal tome uma iniciativa imediatamente e re­
solva o problema do seguro que está pendente, impe­
dindo o financiamento dos produtores segurados e, 
portanto, o plantio da safra. 

É uma causa justa, que só enaltece a importan­
cia do projeto que estamos votando hoje. 

Repito, porque isso é importante: se o projeto do 
Senador Edison Lobão já tivesse sido votado e apro­
vado, se esse projeto já tivesse sido transformado em 
lei, não teríamos de votar créditos suplementares; 
mais de 100 mil produtores, neste momento, não es­
tariam perdendo o sono à noite com receio de não re­
ceber o seguro e ficarem na mão, e mais: há coopera­
tivas comprometidas porque financiaram os produto­
res. Estes, se não tiverem os recursos do seguro ru­
ral, não pagarão as cooperativas. Assim, a "dança' 
será maior porque envolverá também um grande nú­
mero de cooperativas brasileiras, que, aliás, já se en­
contram diante de um problema a respeito do qual o 
Congresso precisa tomar conhecimento. Falei a res­
peito ontem com o Presidente do Banco Central - e 
peço o apoio do Senador Edison Lobão, que está hoje 
na Liderança do PFL. Trata-se de um problema de 
enorme gravidade para as cooperativas. 

O Programa Recoop, uma grande idéia do Go­
verno Fernando Henrique Cardoso, que poderia estar 
modernizando as cooperativas e exigindo a profiSSio­
nalização dos seus profissionais e diretores, está en­
travado, primeiramente, pela má vontade do Banco 
do Brasil em realizar as operações do Recoop; em se­
gundo lugar, pelos bancos estrangeiros que, ao invés 
de ingressarem no programa e refinanciarem as coo­
perativas com recursos do Recoop, estão protestan­
do titulos das cooperativas, criando uma enorme difi­
culdade para as mesmas, que são, hoje, a grande 
alavanca de desenvolvimento do interior do País. 

Como disse, falei a respeito do problema ontem 
com o Presidente do Banco Central, e S. S' me pediu 
que relacionasse os bancos que estão se negando a 
entrar para o Recoop. Assim, dirigirei oficio ao Presi­
dente do Banco Central enumerando os referidos 

bancos; oficio, aliás, cuja cópia encaminharei aos 
Srs. Senadores a fim de que todos se inteirem do pro­
blema e ajudem a resolvê-lo. 

Os bancos estrangeiros não têm o direito de 
praticar esse tipo de "canibalismo': protestar as coo­
perativas junto aos cartórios significa matar um gran­
de cliente que os próprios bancos estrangeiros deve­
riam apoiar. 

Declaro, pois, meu voto favorável ao projeto e 
às emendas, pedindO apoio aos Srs. Senadores para 
essas duas questões que considero urgentes e emer­
gentes para a solução de problemas importantes da 
agricultura brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Jonas Pi­
nheiro. 

O SR- JONAS PINHEIRO (PFL - MT. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, também quero louvar a atitude do 
nosso eminente Llder, Senador Edison Lobão, pela 
iniciativa desse projeto, bem como do Sr. Relator, Se­
nador José Alencar. 

Sr. Presidente, na semana passada, fui convi­
dado pela Federação da Agricultura do Estado de 
Mato Grosso para participar de uma reunião em que 
tratamos de um tema muito parecido com este trazido 
à baila pelo Senador Osmar Dias. 

Hoje, há uma série de pedidos de concordata 
por parte das indústrias que compram produtos agrl­
colas. Tivemos, há poucos dias, o caso de um grande 
frigorífico, cujas atividades se estendem por todo o 
País, sobretudo nos Estados de Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, que comprou, 30 dias antes de pedir a 
sua concordata, 42 mil cabeças de gado entre os dois 
Estados. Tivemos, alguns meses antes, uma grande 
empresa que comercializa produtos agrícolas, espe­
cificamente soja, que, também, antes de pedir con­
cordata, adquiriu mais de 2 milhões de sacas de soja 
sem pagar aos produtores. 

Estávamos, assim, analisando qual seria o ca­
minho para que os produtores não ficassem à mercê 
dessa comercialização, que não se dá à vista, mas, 
geralmente a um prazo de vinte ou trinta dias - inters­
tício durante o qual a empresa pede concordata -, fi­
cando os produtores descobertos desse pagamento 
e, como disse o Senador Osmar Dias, quase sempre 
devendo ao banco, impossibilitados de honrar seus 
compromissos, em face do não pagamento dos pro­
dutos que venderam. 
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Só tenho uma dúvida. Por isso, consulto o Rela­
tor, Senador José Alencar. No item 2, S. Ex" disse que 
são modalidades de seguro rural: o seguro agrlcola, o 
seguro pecuário, o seguro de bens, equipamentos, 
benfeitorias e produtos agropecuários, além do segu­
ro de crédito para comercialização de produtos agro­
pecuários. Aparentemente, esses produtores tam­
bém estariam beneficiados com esse seguro. Porém, 
paira a dúvida: será que estariam assegurados ape­
nas os que vendem mediante notas promissórias ru­
rais? Ou isso também se aplicaria a qualquer outro 
tipo de comercialização? Se não for possivel sanar a 
dúvida aqui, evidentemente vamos trabalhar na Câ­
mara para resolver o problema, porque se trata de 
uma assunto muito em voga no Brasil e, certamente, 
o produtor é o grande prejudicado com as falências e 
concordatas que estão acontecendo em nosso Pais. 

Obrigado. 

O SR. pRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O Relator falará por último para dar as devi­
das explicações. 

Com a palavra o Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET(PMDB - MS. Para discu­
tir. Sem revistlo do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, o projeto é tão bom que creio dispen­
sar maiores considerações além daquelas que foram 
feitas pelos eminentes oradores que me antecede­
ram. Todavia, não posso, tendo o meu mandato oriun­
do do Estado de Mato Grosso do Sul, um Estado de 
economia eminentemente primária, baseado na agri­
cultura, na peCUária e conhecendo perfeitamente o 
sofrimento dos produtores rurais, hoje muito prejudi­
cados, não posso, repito, deixar de trazer a minha pa­
lavra para cumprimentar primeiramente o eminente 
autor do projeto, depois o eminente Relator, Senador 
José Alencar, e todo o Senado da República, pois te­
nho a plena convicção de que haverá unanimidade na 
aprovação deste projeto de lei complementar. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é muito 
importante que aqueles que trabalham sob os efeitos 
econômicos e são também prejudicados pela nature­
za como os incêndios, os raios, as pragas, as doen­
ças, as trombas d'água e outros riscos mencionados 
no projeto, venham ter a devida cobertura. Afinal, 
acredito que dentre todas as classes econômicas 
deste País, a mais sacrificada, a que mais depende 
da natureza é a classe dos agricultores, a classe dos 
homens que trabalham no campo. 

Portanto, este projeto tem que ser louvado. 
Estado de Mato Grosso do Sul quer agradecer; 
Estado do Maranhao, Estado representado pelO S 
nador Edison Lobão, estendendo também os cump 
mentos ao Estado de Minas Gerais. 

Mato Grosso do Sul tem esta economia, a p 
mária. Não é um Estado tão avançado economic 
mente quanto os dos eminentes Colegas que lTIé 

participaram da elaboração deste projeto, que lTIé 

lutaram por sua aprovação. 

Tenho seguidamente, nesta Casa, levantado 
voz e feito vários pronunciamentos ao acompanhai 
tramitação deste projeto, em parceira com o Senad 
Alvaro Dias, representante de outro Estado que te 
também uma grande produção agrícola neste Pai 
sempre em defesa daqueles que trabalham na terra 
que dela vivem. 

O Brasil é um Pais de terras férteis e tem cone 
ções de ter uma agricultura e uma economia primár 
cada vez mais forte. Precisava realmente que os ag 
cultores, aqueles que trabalham no campo, tivesse 
essa cobertura. 

Dessa forma, em nome dos agricultores e dI 
produtores de Mato Grosso do Sul, quero parabeniz 
a todos desta Casa, ao autor do projeto, Senador Ec 
son Lobão, e a sensibilidade do Presidente da Cal 
de colocar imediatamente este projeto em votação 
de marcar reunião do Congresso Nacional para a '" 
tação de um outro projeto que teve tambêm a mint 
modesta colaboração, mas cujo mérito maior, se 
dúvida nenhuma, é do Senador Osmar Dias. A se 
são de hoje à noite será destinada à votação de u 
crédito suplementar, a fim de ajudar os agricultor! 
que mais sofreram com as últimas geadas que aSSA 
laram os nossos Estados, praticamente os grandE 
Estados, e também outras regiôes do nosso Pais. 

Portanto, os meus cumprimentos ao Senado c 
República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Mag. 
Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Ricard 
Santos. 

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB - ES. Par 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SI 
e Srs. Senadores, manifesto também o meu apoil 
louvando a iniciativa do Senador Edison LoMo, alér 
de felicitar o Senador José Alencar pela qualidade d 
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seu relatório. Não gostaria de me estender sobre os 
méritos deste projeto de grande importância para a 
agricultura, mas ressalto um aspecto: com certeza, 
será um grande alavancador da modemização da 
agricultura brasileira. E como todos sabem, a agricul­
tura é uma atividade sujeita a intempéries, secas e 
geadas, etc. E este projeto, ao permitir o aperfeiçoa­
mento do seguro agrlcola no Brasil, reduzirá os riscos 
dessa atividade, estimulando, desse modo, os produ­
tores rurais a investir na atividade agrlcola, a elevar a 
produtividade e a qualidade dos seus produtos, 
permitindo que a agricultura cresça, se modemize e o 
Pais possa ter cada vez mais excedentes exportáveis. 

Mais uma vez, parabenizo os Senadores Edison 
Lobão e José Alencar, nosso Relator, e todos aqueles 
que contribuiram para o aperfeiçoamento desta propos­
ta, como os Senadores Osmar Dias e Ramez Tebet. 

Esta Casa está de parabéns, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihães)- Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, serei breve. É apenas para agrade­
cer aos eminentes Senadores Arlindo Porto, Gerson 
Camata, Osmar Dias, Jonas Pinheiro, Ramez Tebet, 
Ricardo Santos e também ao Senador José Alencar 
pelo trabalho brilhante que fez em tomo deste projeto, 
que, na verdade, vem apenas complementar a Cons­
tituição da República e também o Decreto-Lei nO 
7.366, que dispõe sobre essa importante matéria, no 
que diz respeito ao seguro agrícola em nosso Pais. 

O Senador Osmar Dias colaborou intensamen­
te, apresentando uma emenda que melhora significa- ' 
tivamente o nosso projeto. Oxalá outros aperfeiçoa­
mentos tivessem sido propostos pelos Srs. Senado­
res, mas temos a esperança de que na Câmara dos 
Deputados este projeto possa ainda ser melhorado, 
para que resulte definitivamente numa alavanca para 
o sistema agrlcola do nosso País. Todos os paises da 
Europa e os Estados Unidos protegem intensamente 
a sua agricultura, mas nós nem sempre fazemos isso. 
Acredito que, com este projeto de lei complementar, 
estaremos afinal criando as condiçéíes para que os 
produtores tenham a segurança de que o seu traba­
lho terá resultados benéficos para suas famílias e 
para a Nação brasileira. 

Muito Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Relator. 

O SR_ JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, para mim foi um privilégio ter sido in­
dicado para relatar este projeto de lei complementar, 
que é de autoria do eminente Senador Edison Lobão. 
É um projeto que traz condições excepcionais para 
que o desenvolvimento das atividades agrícolas e 
também da pecuária se realizem com maior seguran­
ça. E um dos méritos deste projeto é a prática em que 
ele se embasou, porque o Brasil é um país com re­
giões absolutamente diversificadas e climas diferen­
tes. Há no projeto uma vinculação tal que viabiliza o 
custo do seguro. 

Todos gostarlamos que a nossa atividade fosse 
rigorosamente assegurada; só que seguro tem custo. 
E o projeto tem o mérito de reduzir o custo, pela com­
preensao de que o Brasil é grande e tem diferenças 
regionais e climáticas. 

Quanto ao seguro com relação ao crédito, é cla­
ro que nao pode ser obrigatório. Na prática, provavel­
mente poderemos aperfeiçoar o projeto com o tempo, 
como bem falou o Senador Edison Lobão. Mas segu­
ro tem custo. Gostaríamos de vender a quem quises­
se nos comprar, pelo maior preço, tendo absoluta cer­
teza de que iriamos receber. Assim, o seguro seria 
ideal. Só que este seguro tem custo. E mais: determi­
nados produtores têm seu cliente a quem podem ven­
der, podem dispensar qualquer atividade seguradora 
porque fomecem a clientes tradicionais e podem fa­
zer economia do seguro de crédito. 

Fiquei muito honrado de ter sido indicado para 
relatar o projeto e recomendo a sua aprovação. É cla­
ro que ele vai entrar em vigor em breve, se Deus qui­
ser, e depois teremos oportunidade de aperfeiçoá-lo, 
se for preciso. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 288, inciso 111, letra a, do 
Regimento Intemo, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 
composição da Casa, devendo a votaçao ser feita 
pelo processo eletrônico. 

Em votação o Projeto de Lei do Senado nO 338, 
de 1999-Complementar, sem prejuizo das emendas. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 56 Srs. Senadores e NÃO 1. 

Houve 5 abstenções. 

Total: 62 votos. 

Aprovado o projeto. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Sr. Pre­

sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Pela ordem, concedo a palavra a V. Ex". 

Senado Federal 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB - AC. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, houve 
um erro de digitação quando fui votar. Saiu meu voto 
como abstenção. Já foi apagado lá do painel, mas 
quero retificar meu voto. Sou a favor do projeto do Se­
nador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Taquigrafia registrará o voto de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihêes) - Votação, em globo, das Emendas nO 1, da 
CAE, e nO 2, do Plenário, de parecer favorável. 

(Procede-se à votaçilo nominal.) 

VOTAÇÃO NOMINAL 

DE PARECER FAVQRAVEL 

NII Sessão: 
SessAo Dala: 1811012000 

NO VO •• : 3 

Hora: 14:30 

i Votos SIM: 52 

j Votos NÃO: O 

Votos 5 

Data Inicio: 1B/1012000 
Data Fim: , 811 012000 

Total: 

Hora Infcio: 17:13:13 
Hora Fim: 17:17:41 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço aos Srs. Senadores que se encontram 
em outras dependências da Casa para virem ao ple­
nário votar. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, o PFL vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Nós teremos outras votações nominais. Tra­
ta-se de aprovação de embaixadores. 

Encerrada a votação. 
Votaram SIM 52 Srs. Senadores e não há votos 

contrários. 
Houve 5 abstenções 
Total: 57 votos. 
Aprovadas as Emendas nOs 1-CAE e 2, de Ple­

nário. 

S.:Io os seguintes o projeto e as emen­
das aprovados: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° ll8, DE 1999-Complementar 

Institui o Sistema de Apoio ao Segu­
ro Rural, de acordo çom o disposto nos 
incisos" e VI, do art. 192, da Constitui­
ção Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Principios Gerais 

Art. 1° Fica instituldo o Sistema Nacional de 
Apoio ao Seguro Rural, com a participação dos Go­
vemos Federal, Estaduais, Municipais, sociedades 
por ações, cooperativas, associações e sociedades 
de produtores rurais. 

§ 1° O Seguro Rural será regido por essa lei e, 
complementarmente, pelo Decreto-Lei n° 73, de 21 
de novembro de 1966, e demais normas legais perti­
nentes ao Sistema Nacional de Seguro Privado, que 
regulem as operações de seguro e resseguros. 

§ 2° Compete aos participes do Sistema Nacio­
nal de Apoio ao Seguro Rural incentivar a formação 
de cooperativas de seguro agrário. 

Art. 2° São modalidades de seguro rural; 
1- seguro agrícola; 
11 - seguro pecuário; 
111- seguro de bens, equipamentos, benfeitorias 

e produtos agropecuários; 
IV - seguro de crédito para comercialização de 

produtos agropecuários; 
V - seguro temporário de vida dos produtores 

rurais. 

Art. 3° Para efeitos desta lei, são adotadas, 
seguintes definições: 

I - seguro rural - seguro privado que abran! 
todas as modalidades contidas no art. 2° desta lei; 

11- seguro agrlcola - cobre as explorações ag 
colas contra perdas decorrentes de fenômenos met 
orológicos, doenças e pragas; 

111 - seguro peCUário - garante indenização p 
morte de animais em conseqOência de acidentes 
doenças; 

IV - seguro de benfeitorias e produtos agrop 
cuários - garante construções, instalações ou eql 
pamentos fixos, safra removidas do campo de colhE 
ta, produtos pecuários, veiculas rurais mistos ou c 
carga, máquinas agrícolas e seus implementos; 

V - seguro de crédito para comercialização c 
produtos agropecuários - prevê coberturas das pe 
das liquidas do segurado (instituição financeira); 

VI - seguro temporário de vida - garante liql 
dação do saldo devedor financiado em decorrénc 
de operações de crédito rural ou de compra de tem 
para colonização própria no caso da morte do prodl 
tor rural. 

rias; 

Art. 4° São objetos da cobertura do seguro rura 
1-custeio das culturas permanentes e tempo~ 

1/ - animais de utilização econômica, Inclusr. 
fetos e embriões; 

111 - equipamentos e instalações necessári. 
para a produção agropecuária; 

IV - veiculas utilitários; 
V - florestas cultivadas e aquelas cadastrad2 

como de preservação ambiental; 
VI - obras de conservação do solo; 
VII - material genético; 
VIII - obras de conservação, captação e UtiliZl 

ção dos recursos hldricos; 
IX - produtos e insumos armazenados na prc 

priedade cooperativas empresas de armazenagem; 
X - vida, quando no exerci cio de atividade agrc 

pecuária. 
Art. 5° Os riscos cobertos pelo seguro rural s.:lo 
I - incêndio e raio; 
11 - pragas e doenças; 
111 - tromba d'água, ventos fortes, ventos friO! 

granizo, chuva excessiva, seca e geada. 
Art. 6° O seguro rural não cobrirá prejuízos ca( 

sados direta e indiretamente por: 
I - catástrofes, assim considerados os terremc 

tos, maremotos, ciclones, erupções vulcênicas 
qualquer cataclismo da natureza, em geral; 
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/I - ensaios e experimentos de qualquer nature-
za; 

/lI - atos ilícitos, negligências, culpa ou dolo do 
segurado ou de seus prepostos; 

IV - atos de autoridades públicas, salvo para 
evitar propagação dos riscos cobertos pelo próprio 
seguro; 

V - atos de guerra, invasão, insurreição; revolu­
ção, motins, tumultos e riscos congêneros e/ou con­
seqoentes; 

VI - perdas causadas por, ou resultante de, ou 
para as quais tenham contribuído radiação ionizan­
tes, quaisquer contaminações por radioatividade e 
efeitos primários e secundários da combustão de 
quaisquer materiais nucleares; 

V/I- depreciação do valor comercial do produto 
colhido, lucros cessantes ou danos emergentes. 

Art. 7° Além dos riscos excluídos, previstos no 

art. 6° o seguro rural não cobrirá prejuízos quan­
do a atividade agricola for conduzida: 

I - em caso de proteção ambiental ou locais 
ecologicamente inadequados; 

/I - em áreas onde tenham ocorrido sinistros in­
denizáveis, peía mesma causa, durante cinco safras 
consecutivas; 

/lI - em propriedade que não adotem têcnicas 
de conservação do solo, da água e do ecossistema 
nativo; 

IV - em desacordo com as recomendações téc­
nicas dos Orgáos oficiais de pesquisa e extensão ru­
ral. 

Art. 8° As empresas seguradoras, públicas ou 
privadas, autorizadas na forma da íegisíação em vi­
gor, poderão operar o seguro rural. 

Paragrafo único. O seguro de penhor rural será 
obrigatoriamente atribuído ás seguradoras que ope­
rarem o seguro agrícola. 

Art. 9° O seguro rural será: 

I - obrigatório, nas operações de crédito rural de 
custeio e investimento; 

/I - facultativo, nas lavouras conduzidas com re­
cursos próprios do produtor. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos decisórios, 
nacional e estaduais, tomar obrigatório o seguro de 
determinadas culturas agrícolas em atendimento ás 
diretrizes de política agrícola. 

Art. 10. As operações de cosseguros, ressegu­
ros e retrocessão de seguros obedecerão ás normas 
legaís vígentes. 

CAPiTULO /I 
Da Estrutura do Programa 

Art. 11. O seguro rural será coordenado e fiscali­
zado por uma Comissão Federal Permanente quando 
da regulamentação desta lei, cumulativamente e sem 
prejuízo das determinações legais que regem o segu­
ro privado. 

Art. 12. Compete aos Estados e Municípios, 
sempre que solicitados fomecer ás entidades inter­
mediárias, ou ás seguradoras que operem o seguro 
rural, as informações e recomendações técnicas ne­
cessárias á implementação e desenvolvimento do se­
guro rural em seus territórios. 

Parágrafo único. As seguradoras e aos órgãos 
públicos do setor rural não é permitida a comercializa­
ção das informações referentes á produtividade, 
ocorrência de sinistros e nível tecnológico das cultu­
ras seguradas. 

CAPiTULO 1/1 
Do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 

Art. 13. O Fundo de Estabilidade do Seguro Ru­
ral, criado pelo Decreto-Lei nO 73/66, garantirá a esta­
bilidade das operações e tenderá ás coberturas su­
plementares, em especial nos casos de sinistros ge­
neralizados. 

Art. 14. O Fundo de Estabilidade do Seguro Ru­
ral será constituído: 

I - dos excedentes do máximo admissível tecni­
camente como lucro nas operações de seguros rura­
is, seus resseguros e suas retrocessOes, segundo os 
limites a serem fixados pelo 6rg<!'io fiscalizador com­
petente; 

/I - da parte dos rendimentos provenientes da 
aplicação das reservas técnicas das Sociedades Se­
guradoras, feita conforme as diretrizes do Conselho 
Monetário Nacional; 

1/1 - de perceritual do IOF -Imposto sobre Ope­
rações Financeiras a ser determinado pelo Conselho 
Monetário Nacional, nas apólices de seguro emitidas 
no Brasil. 

Parágrafo único. É vedada a destinação dos re­
cursos do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 
para quaisquer outras atividades que não guardem 
relação com o seguro rural. 

Art. 15. Na ocorrência de sinistros generalíza­
dos, os recursos disponíveis serão rateados entre o 
segurados até o limite máximo de oitenta por cento 
das ímportancias seguradas. 
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CAPITULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 16. É obrigação do segurado provar satisfa­
toriamente a ocorrência do sinistro, permitindo à Se­
guradora o acesso à propriedade e às informações 
por esta requisitadas, assistindo, pessoalmente ou 
através de representante credenciado, as inspeções 
que forem julgadas necessárias. 

Art. 17. A obrigação de pagamento do prémio 
pelo segurado vigerá a partir do dia previsto na apóli­
ce, ficando, suspensa a cobertura do seguro até o pa­
gamento do prêmio e demais encargos. 

Art. 18. As apólices de seguro rural nao conte­
rao cláusula que permita a rescisão unilateral dos 
contratos de seguro ou que, por qualquer modo. sub­
traia sua eficiência e validade, exceto nas situações 
previstas em lei. 

Art. 19. Fica proibida a realização de mais de um 
seguro rural cobrindo o mesmo objeto ou interesse, 
exato nos casos de seguro pessoal. 

Art. 20. O Ministro da Agricultura e do Abasteci­
mento convocará Comissao Especial composta por 
representantes do próprio Ministério, do Instituto de 
Resseguros do Brasil (IRB), da Superintendência Na­
cional de Seguros Privados (SUSEP), do Banco do 
Brasil e de representantes de seguradoras que ope­
rem com seguro rural, com a finalidade de regulamen­
tá-Ia, no prazo de até cento e vinte dias após a publi­
cação desta lei. 

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

EMENDA N° 1-CAE 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N° 338, DE 1999 

Acrescente-se ao art. 14 do Projeto de Lei do . 
Senado nO 338, de 1999, o inciso IV, com a seguinte 
redação: 

'Art. 14 ............................................... .. 

IV - por dotaçOes orçamentárias anua­
is, em valores a serem determinados pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP), Ministério da Fazenda e Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento."(NR) 

EMENDA N° 2-PLEN 

Dê-se ao § 2° do art. 1 ° do PLS nO 338, de 
1999-Complementar, a seguinte redação: 

'Art. l' ................................................. . 
§ 1° ...................................................... . 
§ 2' Compete aos participes do Siste­

ma Nacional de Apoio ao Seguro Rural in­
centivar formas de organização coletiva dos 
produtores para utilização do seguro rural, 
por meio de suas cooperativas e associa­
ções.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Votação em globo das Emendas nOs 3 a 
7-PLEN, que têm parecer contrário. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Presi­
dente, para aprovar o parecer contrário vota-se "sim' 
ou "não'? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem que rejeitar, porque a emenda é que 
será votada. Então, o voto contrário, de acordo com a 
Comissão, é "não'. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - O PFL re­
comenda o voto "nao". 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - São emendas que têm parecer contrário. 
Quem votar contra a emenda que tem parecer contrá­
rio vota "nao'. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente. o PSDB recomenda o voto "não'. 

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB - MG) - Sr. 
Presidente. quando recomendo o voto "nao'. falo pelo 
PMDB e também como Relator. porque foram emen­
das rejeitadas. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Sr. 
Presidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Tem a palavra V. Ex". 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Eu 
havia votado antes da orientação do meu Partido e 
gostaria de corrigir o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhaes) - Basta V. Ex" votar diferentemente do voto 
que deu e apertar o outro botão. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB - GO) - Obri­
gado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB RJ) - Sr. 
Presidente, é "não" ao parecer ou às emendas? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhaes) - É "não" às emendas. que têm parecer con­
trário. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB RJ) - Obri­
gado. 

(Procede-se à votação.) 
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o SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 03 Srs. Senadores; e NÃO 49. 
Houve 5 abstenções. 
Total: 52 votos. 
Foram rejeitadas as emendas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção.final. 

São as seguintes as emendas rejeita-
das: 

EMENDA N° 3-PlEN 

Inclua-se o seguinte parágrafo único ao art. 2° 
do PLS nO 338, de 1999-Complementar: 

"Art. 2° ................................................. . 
Parágrafo único. Para efeito de precifi­

cação dos prêmios e de enquadramento no 
seguro rural a que se referem os incisos I e 
11 deste artigo, serão definidas taxas de si­
nistralidade para cada região e atividade, le­
vando-se em consideração a sistemática de 
zoneamento agrlcola, na forma da regula­
mentação desta lei." 

EMENDA N° 4-PlEN 

Suprima-se o parágrafo único do art. 8° do PlS 
n° 338, de 1999-Complementar 

EMENDA N° 5-PlEN 

O art. 9° do PlS nO 338, de 
1999-Complementar, passa a vigorar com a seguinte 
redação, permanecendo com o seu parágrafo único: 

"Art. 9° O seguro rural será facultativo nas ope­
rações de crédito rural de custeio e investimento, as­
sim como nas lavouras conduzidas com recursos pró­
prios do produtor." 

EMENDA N° 6-PlEN 

Suprima-se o inciso 11 do art. 14 do PlS n° 338, 
de 1999-Complementar 

EMENDA N° 7-PlEN 

Dê-se ao art. 15 do PlS nO 338, de 
1999-Complementar, a seguinte redação: 

"Art. 15. Na impossibilidade de se efe­
tuar resseguro de riscos no Mercado Nacio­
nal e Internacional, no caso de ocorrência 
de sinistros generalizados, os recursos dis­
poniveis serão rateados entre os segurados, 

até o limite máximo de 80% (oitenta por 
cento) das importâncias seguradas." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

MENSAGEM N° 140, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Pedro Piva, 
sobre a Mensagem nO 140, de 2000 (n° 
93412000, na origem), pela qual o Presiden­
te da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Elim Saturnino 
Ferreira Dutra, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto ao Reino da Suécia. 

. Sobre a mesa, parecer que será lido pelO Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte. 

PARECER N.o 990, DE 2000-CRE 
(De Plenário) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFl- TO. lê o 
seguinte parecer:) - Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Elim Saturnino Ferreira Dutra, Ministro 
de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carrei­
ra de Diplomata, obteve a aprovação da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional por 13 vo­
tos favoráveis e nenhum voto contrário, nenhum voto 
em branco ou nulo; portanto, pela unanimidade dos 
Membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrónico. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação nominal e se­
creta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO 04. 
Houve 04 abstenções. 
Total: 55 votos. 
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Aprovado. 
Será feita a comunicação ao Presidente da Re­

pública. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4: 

MENSAGEM N° 164, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Lauro Cam­
pos, sobre a Mensagem nO 164, de 2000 (nO 
1.138/2000, na origem), pela qual o Presi­
dente da República submete á deliberação 
do Senado a escolha do Senhor Ricardo 
Luiz Viana de Carvalho, Ministro de Segun­
da Classe do Quadro Permanente da Carre­
ira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República do 
Suriname. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte. 

PARECER N.o 991, DE 2000-CRE 
(De Plenário) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer.) - Sr. Presidente, o Sr. Ricardo Luiz 
Viana de Carvalho, Ministro de Segunda Classe da 
carreira diplomática, indicado para o cargo de Embai: 
xador do Brasil junto à República do Sunname, fOi 
aprovado pela Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional por doze votos favoráveiS, nenhum 
voto contrário, nenhum em branco ou nulo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer é favorável. 

Em discuss!io o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaç.:lo nominal e se­
creta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. _ 

Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e NAO 3. 
Houve 6 abstenções. 
Total: 59 votos. 
Aprovado. 

Será feita a comunicação ao Presidente da Re­
pública. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ih!ies) -Item 4-A: 

MENSAGEM N° 120, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, Relator: Senador Ti!io Viana, 
sobre a Mensagem n° 120, de 2000 (nO 
699/2000, na origem), pela qual o Presiden­
te da República submete à deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Brian Michael 
Fraser Neele, Ministro de Primeira Classe 
do Quadro Permanente da Carreira de Di­
plomata, para, cumulativamente com o car­
go de Embaixador do Brasil junto á Repúbli­
ca da Turquia, exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil junto à República do Azerbai­
jão. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 ° 
Secretário em exerc[cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N. ° 992, DE 2000-CRE 
(De Plenário) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer:) Sr. Presidente, a indicaçao do 
nome do Sr. Brian Michael Fraser Neele, Ministro de 
Primeira Classe do Quadro da Carreira Diplomática, 
obteve a aprovação da Comiss!io de Relações Exteri­
ores e de Defesa Nacional para exercer o cargo de 
Embaixador junto à República da Turquia e à Repúbli­
ca do Azerbaijão, com 12 votos favoráveis, nenhum 
voto contrário, nenhum voto em branco e nenhum 
voto nulo; portanto, pela unanimidade dos Membros 
presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sras. e os Sr. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votaç.:lo nominal e se­
creta.) 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO 4. 
Houve 4 abstençOes. 
Total: 55 votos. 

O nome foi aprovado. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4-8: 

MENSAGEM N° 130, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em tu mo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, (Relator: Senador Moreira 
Mendes), sobre a Mensagem nO 130, de 
2000 (nO 81012000, na origem). pela qual o 
Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor 
Armando Vitor Boisson Cardoso, Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Permanente da 
Carreira de Diplomata, para exercer o cargo 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do Haiti. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercicio, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 993, DE 2000-CRE 
(De Plenário) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer:) Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Armando Vitor Boisson Cardoso obteve a 
aprovação da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, com 14 votos favoráveis, nenhum 
voto contrário, nenhum em branco e nenhum nulo; 
portanto, pela unanimidade dos Membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Esclareço ao Plenário que a votação será pelo 

sistema eletrOnico. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação nominal e se­
creta.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO 6. 
Houve 2 abstençOes. 
Total: 55 votos. 
Aprovado. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4-C: 

MENSAGEM N° 141, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único. do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional. Relator. Senador Moreira 
Mendes sobre a Mensagem n° 141. de 2000 
(nO 94900/2000, na origem), pela qual o Pre­
sidente da República submete à deliberaçãO 
do Senado a escolha do Senhor Celso Mar­
cos Vieira de Sousa, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomata. para, cumulativamente com a 
função de Embaixador do Brasil na Repúbli­
ca Arabe do Egito, exercer a função de 
Embaixador na República do Sudão. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 994, DE 2000-CRE 
(De Plenario) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL TO. Lê o 
seguinte parecer:) Sr. Presidente, a indicação do 
nome do Sr. Celso Marcos Vieira de Sousa obteve a 
aprovação da Comissão de Relações Exteriores e de 
Defesa Nacional, com 12 votos favoráveis, nenhum 
voto contrário, nenhum em branco e nenhum nulo; 
portanto, pela unanimidade dos Membros presentes. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer é favorável. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores já podem votar. 
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(Procede-se à votação nominal e se­
creta.) 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO 6. 
Houve 2 abstenções. 
Total: 57 votos. 
Aprovado. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 4-0: 

MENSAGEM N° 142, DE 2000 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática) 

(Votação secreta) . 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa 'Nacional, Relator: Senador José Jorge, 
sobre a Mensagem nO 142, de 2000 (nO 
955/2000, na origem), pela qual o Presiden­
te da República submete á deliberação do 
Senado a escolha do Senhor Luiz Henrique 
Pereira da Fonseca, Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Permanente da Carreira 
de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Fin­
lãndia. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 995, DE 2000-CRE 
(De Plenário) 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO. Lê o 
seguinte parecer.) - ° Sr. Luiz Henrique Pereira da 
Fonseca obteve, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, 14 votos favoráveis e 
nenhum voto contrário, branco ou nulo. 

O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O parecer é favorável. 

Em discussão o parecer. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores já podem votar 

(Procede-se à votação nominal e se­
creta.) 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
lhães) - Encerrada a votação. 

Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e NÃO, 6. 
Houve duas abstenções. 
Total: 55 votos. 
Aprovado. 
Será feita a comunicação ao Senhor Presidente 

da República. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 5: 

sal 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legíslativo nO 111, de 1995 (nO 
312/93, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Difusora São Patrício LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Ceres, Estado 
de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob nO 154, de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador lris Rezende, com abstenções dos 
Senadores Roberto Saturnino e Jefferson 
Péres. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com a abstenção do PT. 
A matéria vai á Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR, PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocl­
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 996, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 111, de 1995 (nO 312, de 
1993, na Câmara dos Deputados), 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 111, de 1995 (nO 
312, de 1993, na Cilmara dos Deputados), que "apro­
va o ato que renova a concessão outorgada á Rádio 
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Difusora São Patricio LIda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ce­
res, Estado de Goiás'. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Geraldo Melo, Relator - Jonas Pinheiro - Carlos 
Patrocínio. 

ANEXO AO PARECER N° 996, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Sena­
do Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à "Rádio Difusora São Pa­
tricio Ltda." para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Ceres, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to sIn°, de 29 de julho de 1992, que "renova por dez 
anos, a partir de 5 de julho de 1986, a concessão ou­
torgada à Rádio Difusora São Patricio LIda." para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade de Ceres, 
Estado de Goiás. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. (Pausa) 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Item 6: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 156, de 1999 (nO 
738/98, na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rede Mineira de Rádio e Televisão 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqOência modulada na cidade de 
Uberlãndia, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nO 161,· de 
2000, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com absten-

sal 

ções dos Senadores Roberto Satumino e 
Jefferson Peres. 

Em discussílo o projeto, em turno único. (Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com a abstenção do PT. 
A matéria vai à Comissílo Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

Ihíles) - Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto­
ra, oferecendo a redação final, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário em exercicio, Senador Carlos Patroci­
nio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 997, DE 2000 
(Da Comissílo Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 156, de 1999 (nO 738, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissílo Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 156, de 1999 (nO 
738, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rede 
Mineira de Rádio e Televisão LIda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqOência modulada 
na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de outubro 
de 2000. - Antonio Carlos Magalhães, Presidente­
Jonas Pinheiro, Relator - Carlos Patrocínio - Ge­
raldo Melo. 

ANEXO AO PARECER N° 997, DE 2000 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 2000 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada a "Rede Mineira de Rádio 
e Televisão Ltda." para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modula·da na cidade de Uberlândia, Esta­
do de Minas Gera is. 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° É aprovado o ato a que se refere a Porta­
ria n° 996, de 30 de julho de 1993, que renova por dez 
anos, a partir de 17 de maio de 1986, a permissão ou­
torgada a "Rede Mineira de Rádio e Televisão ltda.,' 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Uberlêndia, Estado de Minas Gerais. 

Art. 2° Este Decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
discussão. 

Em votação. 

As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-
iram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
O projeto vai á promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) -Item 7: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nO 510, de 2000, de iniciativa da Co­
missão de Educação, solicitando o sobres­
tamento do Projeto de lei do Senado nO 
297, de 1999, a fim de aguardar o envio, 
pela Cãmara dos Deputados, de matêria 
que trata do mesmo assunto. 

Em votação o requerimento. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que­

iram permanecer sentados. 

Aprovado. " 
Fica prejudicado o Requerimento n° 687, de 

1999. A tramitação fica sobrestada. aguardando o en­
vio ao Senado Federal, pela Câmara dos Deputados, 
do Projeto de lei nO 128, de 1999, que tramita naque­
la casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Esgotadas as matérias constantes da Ordem 
do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 
oferecendo a redação Final do Projeto de lei do Se­
nado nO 338, de 1999-Complementar, que será lido 
pelo Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 998, DE 2000 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de lei do 
Senado nO 338, de 1999 - Complementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei do Senado nO 338, de 1999 - Com­
plementar, que institui o Sistema de Apoio ao Seguro 
Rural, de acordo com o disposto nos incisos 11 e VI do 
art. 192 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências, consolidando as emendas n's 1 - CAE e 2-
Plenário. 

Sala de Reuniões da Comissão, de de 2000. -
Antonio Carlos Magalhães, Presidente - Geraldo 
Melo, Relator - Jonas Pinheiro - Carlos Patrocí­
nio. 

ANEXO AO PARECER N° 998, DE2000 

Institui o Sistema de Apoio ao Segu­
ro Rural, de acordo com o disposto nos 
incisos 11 e VI do art. 192 da Constituição 
Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPITULO I 
Princípios Gerais 

Art. 1° É instituido o Sistema Nacional de Apoio 
ao Seguro Rural, com a participação dos Govemos 
federal, estaduais, municipais, sociedades por ações, 
cooperativas, associações e sociedades de produto­
res rurais. 

§ 1° O Seguro Rural será regido por esta lei, e, 
complementarmente, pelo Decreto-lei n073, de 21 de 
novembro de 1966, e demais normas legais pertinen­
tes ao Sistema Nacional de Seguro Privado, que re­
gulem as operações de seguro e resseguros. 

§ 2° Compete aos partícipes do Sistema Nacio­
nal de Apoio ao Seguro Rural incentivar formas de or­
ganização coletiva dos produtores para utilização do 
seguro rural, por meio de suas cooperativas e associ­
ações. 

Art. 2° São modalidade de seguro rural: 
I - seguro agrícola; 
11 - seguro pecuário; 
111- seguro de bens, equipamentos, benfeitorias 

e produtos agropecuáriOS; 
IV - seguro de crédito .para comercialização de 

produtos agropecuários; 
V - seguro temporário de vida dos produtores 

rurais. 
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Art. 3° São adotadas as seguintes definições 
pa ra efeitos desta Lei: 

1- seguro rural: seguro privado que abrange to­
das as modalidades contidas no art. 2° desta Lei; 

11 - seguro agrícola: cobre as explorações agrí­
colas contra perdas decorrentes de fenômenos mete­
orológicos, doenças e pragas; 

111 - seguro pecuário: garante indenização por 
morte de animais em conseqOência de acidentes e 
doenças; 

IV - seguro de benfettorias e produtos agrope­
cuários: garante construções, instalações ou equipa­
mentos fixos, safras removidas do campo de colheita, 
produtos pecuários, veículos rurais mistos ou de car­
ga, máquinas agrícolas e seus implementos; 

V - seguro de crédito para comercialização de 
produtos agropecuários: prevê coberturas das perdas 
líquidas do segurado (instituição financeira); 

VI - seguro temporário de vida: garante liquida­
ção do saldo devedor financiado em decorrência de 
operações de crédito rural ou de compra de terras 
para colonização própria no caso da morte do produ­
tor rural. 

Art. 4° São objetos da cobertura do seguro rural: 

I - custeio das culturas permanentes e temporá-
rias; 

11 - animais de utilização econômica, incíusive 
fetos e embriões; 

111 - equipamentos e instalações necessárias 
para a produção agropecuária; 

IV - veículos utilitários; 

V - florestas cultivadas e aquelas cadastradas 
como de preservação ambiental; 

VI - obras de conservação do solo; 
VII - material genético; 

VIII- obras de conservação, captação e utiliza­
ção dos recursos hídricos; 

IX - produtos e insumos armazenados na pro­
priedade, cooperativas e empresas de armazena­
gem; 

X - vida, quando no exercício de atividade agro-
pecuária. 

Art. 5° Os riscos cobertos pelo seguro rural são: 
I - incêndio e raio; 

11 - pragas e doenças; 
111 - tromba d'água, ventos fortes, ventos frios, 

granizo, chuva excessiva, seca e geada. 

Art. 6° O seguro rural não cobrirá prejuízos cau­
sados direta e indiretamente por: 

I - catástrofes, assim considerados os terremo­
tos, maremotos, ciclones, erupções vulcânicas e 
qualquer cataclismo da natureza, em geral; 

11- ensaios e experimentos de qualquer nature-
za; 

111 - atos ilícitos, negligências, culpa ou dolo do 
segurado ou de seus prepostos; 

IV - atos de autoridades públicas, salvo para 
evitar propagação dos riscos cobertos peío próprio 
seguro; 

V - atos de guerra, invasão, insurreição, revolu­
ção, motins, tumultos e riscos congêneres e/ou con­
seqüentes; 

VI - perdas causadas por, ou resultante de, ou 
para as quais tenham contribuído radiações ionizan­
tes, quaisquer contaminações por radioatividade e 
efeitos primários e secundários da combustão de 
quaisquer materiais nucleares; 

VII - depreciação do valor comercial do produto 
colhido, lucros cessantes ou danos emergentes. 

Art. 7° Além dos riscos excluídos, previstos no 
art. 6°, o seguro não cobrirá prejuízos quando a ativi­
dade agrícola for conduzida: 

I - em áreas de proteção ambiental ou locais 
ecologicamente inadequados; 

11 - em áreas onde tenham ocorrido sinistros in­
denizáveis, pela mesma causa, durante cinco safras 
consecutivas; 

111 - em propriedades que não adotem técnicas 
de conservação do solo, da água e do ecossistema 
nativo; 

IV - em desacordo com as recomendações téc­
nicas dos órgãos oficiais de pesquisa e extensão ru­
ral. 

Art. 8° As empresas seguradoras, públicas ou 
privadas, autorizadas na forma da legislação em vi­
gor, poderão operar o seguro rural. 

Parágrafo único. O seguro de penhor rural será 
obrigatoriamente atribuído às seguradoras que ope­
rarem o seguro agrícola. 

Art. 9° O seguro rural será: 

l-obrigatório, nas operações de crédito rural de 
custeio e investimento; 

11 - facultativo, nas lavouras conduzidas com re­
cursos próprios do produtor. 

Parágrafo único. Caberá aos órgãos decisórios, 
nacional e estaduais, tomar obrigatório o seguro de 
determinadas culturas agricolas em atendimento às 
diretrizes de política agrícola. 
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Art. 10. As operações de cosseguros, ressegu­
ros e retrocessão de seguros obedecerão ás normas 
legais vigentes. 

CAPITULO 11 
Da Estrutura do Programa 

Art. 11. O seguro rural será coordenado e fiscali­
zado por uma Comissão Federal Permanente, quan­
do da regulamentação desta lei, cumulativamente e 
sem prejuízo das determinações legais que regem o 
seguro privado. 

Art. 12. Compete aos Estados e Municípios, 
sempre que solicitados, fomecer ás entidades inter­
mediárias, ou ás seguradoras que operem o seguro 
rural, as informações e recomendações técnicas ne­
cessàrias á implementação e desenvolvimento do se­
guro rural em seus territ6rios. 

Parágrafo único. As seguradoras e aos 6rgãos 
públicos do setor rural não é permitida a comercializa­
ção das informações referentes á produtividade, 
ocorrência de sinistros e nível tecnol6gico das cultu­
ras seguradas. 

CAPiTULO 111 
Do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 

Art. 13. O Fundo de Estabilidade do Seguro Ru­
ral, criado pelo Decreto-Lei n073, de 1966, garantirà a 
estabilidade das operações e atenderà ás coberturas 
suplementares, em especial nos casos de sinistros 
generalizados. 

Art. 14. O Fundo de Estabilidade do Seguro Ru­
ral será constituldo: 

I - dos excedentes do máximo admissivel tecni­
camente como lucro nas operações de seguros rura­
is, seus resseguros e suas retrocessões, segundo os 
limites a serem fixados pelo 6rgão fiscalizador com­
petente; 

11 - da parte dos rendimentos provenientes da 
aplicação das reservas técnicas das Sociedades Se­
guradoras, feita conforme as diretrizes do Conselho 
Monetário Nacional; 

111- de percentual do IOF -Imposto sobre Ope­
rações Financeiras, a ser determinado pelo Conselho 
Monetário Nacional, nas ap6lices de seguro emitidas 
no Brasil; 

IV - por dotações orçamentárias anuais, em va­
lores a serem determinados pelo Conselho Nacional 
de Seguros Privados (CNSP), Ministério da Fazenda 
e Ministério da Agricultura e do Abastecimento. 

Parágrafo único. E vedada a destinação dos re­
cursos do Fundo de Estabilidade do Seguro Rural 

para quaisquer outras atividades que não guardem 
relação com o seguro rural. 

Art. 15. Na ocorrência de sinistros generaliza­
dos, os recursos disponlveis serão rateados entre os 
segurados, até o limite máximo de oitenta por cento 
das importâncias seguradas. 

CAPiTULO IV 
Das Disposições Gerais 

Art. 16. E obrigação do segurado provar satisfa­
toriamente a ocorrência do sinistro, permitindo á Se­
guradora o acesso á propriedade e ás informações 
por esta requisitadas, assistindo, pessoalmente ou 
através de representante credenciado, as inspeçOes 
que forem julgadas necessárias. 

Art. 17. A obrigação de pagamento do prêmio 
pelo segurado vigerà a partir do dia previsto na ap61i­
ce, ficando suspensa a cobertura do seguro até o pa­
gamento do prêmio e demais encargos. 

Art. 18. As ap6lices de seguro rural não conte­
rão cláusula que permita a rescisão unilateral dos 
contratos de seguro ou que, por qualquer modo, sub­
traia sua eficiência e validade, exceto nas situaçOes 
previstas em lei. 

Art. 19. É proibida a realização de mais de um 
seguro rural cobrindo o mesmo objeto ou interesse, 
exceto nos casos de seguro pessoal. 

Art. 20. O Ministro da Agricultura e do Abasteci­
mento convocará Comissão Especial composta por 
representantes do pr6prio Ministério, do Instituto de 
Resseguros do Brasil (IRB), da Superintendência Na­
cional de Seguros Privados (SUSEP), do Banco do 
Brasil e de representantes de seguradoras que ope­
ram com seguro rural, com a finalidade de regulamen­
tá-Ia, no prazo de até cento e vinte dias ap6s a publi­
cação desta lei. 

Art. 21. Esta lei Complementar entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
IMes) - Sobre a mesa, requerimento que serà lido 
pelo Sr. 10 Secretário em exerclcio, Senador Nabor 
Júnior. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 537, DE 2000 

Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 
requeiro á dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Lei do Senado nO 338, de 1999 - Comple­
mentar, de autoria do Senador Edison Lobão, que ins­
titui o Sistema de Apoio ao Seguro Rural, de acordo 
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com o disposto nos incisos 11 e VI do art. 192 da Cons­
tituição Federal, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 18 de outubro de 2000. -
José Alencar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihíies) - Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. (Pausa) 
As Sr" e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai á Câmara dos Deputados. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

IMes) - Passa-se á apreciação do Requerimento n° 
536. de 2000. lido no Expediente, que destina o tem­
po dos oradores da Hora dos oradores do Expediente 
da sessão do dia 22 de novembro de 2000 para ho­
menagear a escritora Rachei de Queiroz pelo trans­
curso do seu 90° aniversário. 

Em votação o requerimento. 
As Sr" e os Srs. Senadores que o aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Sobre a mesa, pareceres que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário em exercicio, Senador Nabor 
Júnior. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 999, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 209, de 
2000 (nO 452, de 2000, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que autoriza 
o Governo do Estado do Acre, por inter­
médio da Fundação de Cultura e Comuni­
cação Elias Mansour, a executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Brasiléia, Estado 
do Acre". 

Relator: Senador Tião Viana 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.291, 
de 1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional, nos tenmos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1° do art. 223 da Constituição Fe­
deral, ato, constante da Portaria n° 130, de 26 de 

agosto de 1999, que autoriza o Govemo do Estado do 
Acre, por intenmédio da Fundação de Cultura e Co­
municação Elias Mansour a executar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Brasiléia, Estado do Acre. 

Nos termos do § 10 do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusao, aprovado pelo Decreto 
n° 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelO Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, a outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e fonmalizada 
sob a fonma de convênio, após a aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme disposto no § 3° do art. 
223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada á Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das ComunicaçOes, 
constatando-se estar devidamente instruido e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissêo 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Arolde de Oliveira, e 
aprovação daquela Comissao. Já na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela Casa, o 
projeto foi considerado juridico, constitucional e vaza­
do em boa técnica legislativa. 

É a seguinte a direção da entidade da Fundação 
de Cultura e Comunicação Elias Mansour: 

• Diretor-Presidente - Antonio Alves Leitão 
Neto. 

11- Análise 

Regulado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nO 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, o processo de au­
torização pelo Poder Executivo. para execução desse 
tipo de serviço condiciona-se ao cumprimento de exi­
géncias distintas daquelas observadas nos casos de 
concessões ou penmissões para exploraçao de cana­
is comerciais de rádio e televisao. 

A outorga não depende de edital e nao se apli­
cam as exigências da Resolução do Senado Federal 
nO 39/92 que "dispõe sobre fonmalidades e critérios 
para a apreciação dos atos de outorga e renovação 
de concessão e permissão para o serviço de radiodi­
fusão sonora de sons e imagens. 

Ressalte-se. por fim, que, nos termos do pará­
grafo único do art. 7° do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, as pessoasjurldicas de direito públi-
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co intemo têm preferência para a execução dos servi­
ços de radiodifusão. 

111- Voto 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de autorização em exame, na forma 
do Projeto de Decreto Legislativo n° 452, de 2000, ori­
ginário da Cãmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 17 de outubro de 2000. -
Djalma Bessa, Presidente Eventual - não Viana, 
Relator - Bello Parga - Ney Suassuna - Geraldo 
Althoff - Ricardo Santos - Henrique Loyola - Ge­
raldo Cândido (Abstenção) - Heloisa Helena 
(Abstenção) - Freitas Neto - Álvaro Dias - Osmar 
Dias - Lúdio Coelho - José Fogaça - Roberto Sa­
turnino. 

PARECER N° 1000, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n° 210, de 
2000 (nO 454, de 2000, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que autoriza 
o Governo do Estado do Acre, por inter­
médio da Fundação de Cultura e Comuni­
cação Elias Mansour, a executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Cruzeiro do Sul, 
Estado do Acre". 

Relator: Senador não Viana 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.293, 
de 1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1 ° do art. 223 da Constituição Fe­
deral, ato, constante da Portaria nO 132, de 26 de 
agosto de 1999, que autoriza o Govemo do Estado do 
Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e Co­
municação Elias Mansour a executar serviço de radi­
odifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Cruzeiro do Sul, Estado do Acre. 

Nos termos do § 10 do art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de RadiOdifusão, aprovado pelo Decreto 
nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, a outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e formalizada 
sob a forma de convênio, após a aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme disposto no § 3° do art. 
223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruido e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Cãmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Arolde de Oliveira, e 
aprovação daquela Comissão. Já na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e vaza­
do em boa técnica legislativa. 

É a seguinte a direção da Fundação de Cultura 
e Comunicação Elias Mansour: 

• Diretor-Presidente - Antonio Alves Leitão 
Neto. 

li-Análise 

Regulado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n° 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, o processo de ou­
torga, pelo Poder Executivo, para execução desse 
tipo de serviço condiciona-se ao cumprimento de exi­
gências distintas daquelas observadas nos casos de 
concessões ou permissões para exploração de cana­
is comerciais de rádio e televisão. 

A legislação pertinente estabelece que a autori­
zação não depende de edital e não se aplicam as exi­
gências da Resolução do Senado Federal nO 39/92 
que "dispõe sobre formalidades e critérios para a 
apreciação dos atos de outorga e renovação de con­
cessão e permissão para o serviço de radiodifusão 
sonora de sons e imagens. 

Ressalte-se, por fim, que, nos termos do pará­
grafo único do art. 7° do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, as pessoas jurldicas de direito públi­
co intemo têm preferência para a execução dos servi­
ços de radiodifusão. 

111- Voto 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de outorga em exame, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo nO 454, de 2000, origi­
nário da Cãmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 17 de outubro de 2000. -
Djalma Bessa, Presidente eventual - não Viana, 
Relator - Sello parga - Ney Suassuna - Geraldo 
Althoff - Ricardo Santos - Henrique Loyola - Ge­
raldo Cândido (Abstenção) - Heloísa Helena 
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(Abstenção) - Freitas Neto - Álvaro dias - Osmar 
Dias - Lúdio Coelho - José Fogaça - Roberto Sa­
turnino. 

PARECER N° 1.001, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 211, de 
2000 (nO 455, de 2000, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que autoriza 
o Governo do Estado do Acre, por inter­
médio da Fundação de Cultura e Comuni­
cação Elias Mansour, a executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Tarauacá, Estado 
do Acre". 

Relator: Senador Tião Viana 

1- Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial n° 1.294, 
de 1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1° do art. 223 da Constituição Fe­
deral, ato, constante da Portaria nO 133, de 26 de 
agosto de 1999, que autoriza o Govemo do Estado do 
Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e Co­
municação Elias Mansour, a executar serviço de radi­
odifusão sonora em freqOência modulada na cidade 
de Tarauacá, Estado do Acre. 

Nos termos do § lOdo art. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, a outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e formalizada 
sob a forma de convênio, após a aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme disposto no § 3° do art. 
223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada à Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruído e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissão 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Arolde de Oliveira, e 
aprovação daquela Comissão. Já na Comissão de 
ConstituiçãO e Justiça e de Redação daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurídico, constitucional e vaza­
do em boa técnica legislativa. 

É a seguinte a direção da Fundação de Cultura 
e Comunicação Elias Mansour: 

• Diretor-Presidente - Antonio Alves Leitão 
Neto. 

11 -Análise 

Regulado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto n° 
2.108, de 24 de dezembro de 1996, o processo de ou­
torga, pelo Poder Executivo, para execução desse 
tipo de serviço condiciona-se ao cumprimento de exi­
gências distintas daquelas observadas nos casos de 
concessões ou permissões para exploração de cana­
is comerciais de rádio e televisilo. 

A legislação pertinente estabelece que a outor­
ga não depende de edital e não se aplicam as exigên­
cias da Resolução do Senado Federal nO 39/92 que 
"dispõe sobre formalidades e critérios para a aprecia­
ção dos atos de outorga e renovação de concessão e 
permissão para o serviço de radiodifusão sonora de 
sons e imagens. 

Ressalte-se, por fim, que, nos termos do pará­
grafo único do art. 7° do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusilo, as pessoas jurrdicas de direito públi­
co intemo têm preferência para a execução dos servi­
ços de radiodifusão. 

111- Voto 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de outorga em exame, na forma do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 455, de 2000, origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 2000.­
Djalma Bessa, Presidente Eventual - Tião Viana, 
Relator - Bello Parga - Ney Suas una - Geraldo 
Althoff - Ricardo Santos - Henrique Loyola - Ge­
raldo Cândido, (Abstenção) - Heloisa Helena 
(Abstenção) - Alvaro Dias - Osmar Dias - Lúdio 
Coelho - José Fogaça - Roberto Saturnino. 

PARECER N° 1.002, DE 2000 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 212, de 
2000 (nO 456, de 2000, na Câmara dos De· 
putados), que "aprova o ato que autoriza 
o Governo do Estado do Acre, por inter­
médio da Fundação de Cultura e Comuni· 
cação Elias Mansour, a executar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 19 20719 

modulada na cidade de Xapuri, Estado 
do Acre", 

Relator: Senador não Viana 

I - Relatório 

Por meio da Mensagem Presidencial nO 1.295, 
de 1999, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional, nos termos do art. 49, inciso XII, 
combinado com o § 1° do art. 223 da Constituição Fe­
deral, ato, constante da Portaria nO 134, de 26 de 
agosto de 1999, que autoriza o Govemo do Estado do 
Acre, por intermédio da Fundação de Cultura e Co­
municação Elias Mansour a executar serviço de radi­
odifusao sonora em freqOência modulada na cidade 
de Xapuri, Estado do Acre. 

Nos termos do § 10 do ar\. 16 do Regulamento 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto 
nO 52.795, de 31 de outubro de 1963, com a redação 
dada pelo Decreto nO 2.108, de 24 de dezembro de 
1996, a outorga será concedida mediante autoriza­
ção do Senhor Presidente da República e formalizada 
sob a forma de convênio, após a aprovação do Con­
gresso Nacional, conforme disposto no § 3° do art. 
223 da Constituição Federal. 

A documentação anexada á Mensagem Presi­
dencial informa que o processo foi examinado pelos 
órgãos técnicos do Ministério das Comunicações, 
constatando-se estar devidamente instruido e em 
conformidade com a legislação pertinente. 

O presente projeto, examinado pela Comissao 
de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática 
da Câmara dos Deputados, recebeu parecer favorá­
vel de seu relator, Deputado Arolde de Oliveira, e 
aprovação daquela Comissão. Já na Comissão de 
Constituição e Justiça e de Redação daquela Casa, o 
projeto foi considerado jurldico, constitucional e vaza­
do em boa técnica legislativa. 

E a seguinte a direção da Fundação de Cultura 
e Comunicação Elias Mansour: 

• Diretor-Presidente - Antonio Alves Leitão 
Neto. 

11- Análise 

Regulado pelo Decreto nO 52.795, de 31 de ou­
tubro de 1963, com a redação dada pelo Decreto nO 
2.108, de24 de dezembro de 1996, o processo de ou­
torga, pelo Poder Executivo, para execução desse 
tipo de serviço condiciona-se ao cumprimento de exi­
gências distintas daquelas observadas nos casos de 
concessões ou permissões para exploração de cana­
is comerciais de rádio e televisão. 

A legislação pertinente estabelece que a outor­
ga não depende de edital e não se aplicam as exigên­
cias da Resolução do Senado Federal n' 39192 que 
"dispõe sobre formalidades e critérios para a aprecia­
ção dos atos de outorga e renovação de concessao e 
permissão para o serviço de radiodifusao sonora de 
sons e imagens. 

Ressalte-se, por fim, que, nos termos do pará­
grafo único do art. 7° do Regulamento dos Serviços 
de Radiodifusão, as pessoas juridicas de direito públi­
co intemo têm preferência para a execução dos servi­
ços de radiodifusão. 

111- Voto 

Diante da regularidade dos procedimentos e do 
cumprimento da legislação pertinente, opinamos pela 
aprovação do ato de outorga em exame, na forma do 
Projeto de Decreto LegiSlativo nO 456, de 2000, origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 17 de outubro de 2000. -
Djalma Bessa, Presidente Eventual - não Viana, 
Relator - Bello parga - Ney Suassuna - Geraldo 
Althoff - Ricardo Santos - Henrique Loyola - Ge­
raldo Cândido (Abstenção) - Heloísa Helena 
(Abstenção) - Freitas Neto - Alvaro Dias - Osmar 
Dias - Lúdio Coelho - José Fogaça - Roberto Sa­
turnino. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Ademir' 
Andrade, como Líder. 

O SR, ADEMIR ANDRADE (PSB - PA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"' e Srs. Senadores, re­
porto-me aos fatos anunciados ontem no noticiário 
nacional relativos ao afastamento do Governador 
João Alberto Capiberibe, decidido pela Assembléia 
Legislativa daquele Estado. 

A tentativa de afastamento do Govemador do 
Amapá é um golpe sujo do crime organizado daquele 
Estado. É uma tentativa fadada ao fracasso, perpe­
trada pelos envolvidos com o tráfico de drogas e pela 
elite política daquele Estado, que não aceita o Gover­
no socialista do PSB, implementado no Amapá desde 
1994, reconduzido pelo voto popular em 1998 e nova­
mente apoiado nas urnas com a eleição do atual Pre­
feito de Macapá, conhecido como João Quarenta. 

Por meio de uma análise juridica do processo 
de afastamento do Govemo do Amapá, verifica-se a 
ilegalidade, a ilegitimidade e a nulidade da decisão da 
Assembléia Legislativa. 
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Faço esta defesa por solicitaçilo do meu Lider 
nesta Casa e representante do Estado do Rio de Ja­
neiro pelo meu Partido, Senador Satumino Braga. 

O processo de afastamento do Govemador ini­
cia-se COI)1 uma prova falsa, pois trata-se de um su­
posto julgamento do Tribunal de Contas do Amapá 
sobre um desvio de verbas do Fundef. Mas, Sr. Presi­
dente, Sr"s e Senadores, o próprio Tribunal de Con­
tas do Estado não reconhece como verdadeiro o do­
cumento. Pelo contrário, cinco dos sete membros que 
integram a Corte de Contas assinaram um declara­
ção afirmando ser falso aquele julgamento que deu 
inicio ao processo de afastamento. Entre os dois que 
não assinaram a declaraçilo, uma é a Presidente do 
Tribunal de Contas, a Sr" Margareth, que, inclusive, 
foi denunciada na CPI do Narcotráfico e passou 40 
dias afastada da cidade com medo de ser presa. Tra­
ta-se de uma pessoa que, comprovadamente, lavava 
dinheiro para a quadrilha do narcotráfico, comandada 
por um cidadão chamado Silvio Assis, conhecido por 
todos no Estado do Amapá. 

O processo de afastamento do valoroso compa­
nheiro João Capiberibe baseia-se na aplicaçilo de um 
determinado recurso do Fundef por meio de uma ru­
brica orçamentária irregular. Entretanto, o próprio Tri­
bunal de Contas afirma que isso não gerou nenhum 
desvio e muito menos ato de improbidade. Ou seja, o 
cidadão que estava à frente usou uma rubrica irregu­
lar do recurso do Fundef, que não significa absoluta­
mente nenhum desvio, até porque o Govemador 
João Capiberibe não é homem capaz de promover 
um ato de desvio de recurso público e muito menos 
de utilizar, de forma consciente, irregularmente recur­
sos do FundeI. 

Interessa salientar que, na época desse equivo­
co, o Secretário de Educaçilo era o Sr. Rubens Be­
merguy, que já tinha sido Procurador dé Estado· no 
mesmo Govemo do Capiberibe e que, após desen­
tendimentos com o Govemador, retornou à advocacia 
e, hoje, é o advogado do Presidente da Assembléia 
Legislativa, Sr. Fran Júnior. 

O Deputado Fran Júniortambém foi denunciado 
pela CPI do Narcotráfico.lnclusive, no Fantástico, foi 
mostrado que, em sua fazenda, existe uma pista de 
pouso construfda com o dinheiro da própria Assem­
bléia Legislativa. Os cheques comprovam isso. 

A denúncia contra Capiberibe foi apresentada 
por Sérgio Barcellos, filho do atual Prefeito de Maca­
pá, Anibal Barcellos, que perdeu as eleições vergo­
nhosa e flagorosamente, tendo ficado em terceiro lu­
gar, muito atrás do primeiro e do segundo colocados. 

O primeiro foi o candidato do PSB, o nosso compa­
nheiro João Quarenta. 

Portanto, trata-se de mais uma retaliação à pro­
posta socialista implementada no Estado do Amapá. 

Vale dizer que a Sr" Socorro Barcelos - e os Se­
nadores do Amapá devem conhecer essa senhora -
fez uma série de denúncias envolvendo o seu 
ex-marido Sérgio, contando com riqueza de detalhes 
casos de corrupção administrativa e de improbidade 
administrativa durante o perfodo de 1992 a 1996. 
Destacou, inclusive, o envolvimento de Sérgio Barce­
los como autor intelectual do crime de seqOestro e 
tentativa de homicidio dos Vereadores Luiz Bana e 
Peri Arquilau, que lhe faziam oposiçilo. 

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, o processo de afastamento do Govemador 
do Estado se baseia totalmente em legislaçilo criada 
pela própria Assembléia Legislativa do Estado do 
Amapá. Ocorre que o Supremo Tribunal Federal já 
declarou, em diversas oportunidades, inclusive para o 
caso concreto do Amapá, através de ações de in­
constitucionalidade, de competência do Congresso 
Nacional para legislar sobre crimes de responsabili­
dade. 

Assim, a legislaçilo pela qual a Assembléia Le­
gislativa se fundamentou para afastar o Governador 
foi declarada pelo Supremo Tribunal Federal como in­
constitucional. A própria Assembléia Legislatilla, 
após a declaração de inconstitucionalidade pelO Su­
premo Tribunal Federal, revogou a especifica legisla­
çilo e criou uma outra, nos mesmos moldes, apenas 
pretendendo burlar a decisão judicial. 

Todavia, essa vã tentativa de golpe foi reprova­
da pelo Supremo Tribunal Federal, que reiterou a de­
cisão e assegurou a declaraçilo de inconstitucionali­
dade não só da legislaçilo do Amapá mas também de 
todas as suas regulamentações. 

Em quarto lugar, Sr. Presidente, o processo de 
afastamento do Governador do Amapá é nulo, pois, 
se tudo estivesse certo, ainda assim, o prazo para 
que a Comissão Processante da Assembléia Legisla­
tiva finalizasse seu trabalho expirou-se em 26 de se­
tembro de 2000. Esse prazo sequer foi renovado. 

Chamo atenção de V. Ex"s para o absurdo, para 
o verdadeiro crime desses Deputados Estaduais liga­
dos ao banditismo no Estado do Amapá. r:: tão gritan­
te a tentativa de golpe no Estado do Amapá que, mo­
mentos antes da votaçilo de afastamento do Gover­
nador, cientes alguns Deputados de que não iriam ob­
ter a vitória na votaçilo - pois precisavam de dois ter­
ços para afastar o Govemador-, modificaram o Regi-
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mento Intemo da Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá, para que o afastamento se desse por um 
quorum de maioria simples. 

Isso não existe em nenhum município do País. 
Todos sabem que, para se afastar uma autoridade, 
seja numa Cámara de Vereadores, numa Assembléia 
Legislativa, no Congresso Nacional, é preciso dois 
terços da representação legislativa. Imaginem a que 
absurdo chegou a Assembléia Legislativa do Estado 
do Amapá: antes da votação do afastamento, modifi­
caram o Regimento Interno da Assembléia do Estado 
do Amapá, baixaram o quorum de dois terços, que é 
o quorum comum em todo o território nacional e em 
todos os cinco mil e quinhentos municípios do Brasil, 
e estabeleceram que o Govemador poderia ser afas­
tado por maioria simples. 

Assim, houve cinco votos contrários, cinco abs­
tenções e quatorze votos favoráveis. 

Portanto, nota-se o caráter casuístico do pre­
cesso de afastamento do Govemador Capiberibe, 
pois até a alteração do rito regimental foi feita me­
mentos antes da votação do afastamento. 

Em resumo, para ficar bem claro, repito, as irre­
gularidades desse processo são uma farsa. Vou repe­
tir os argumentos. 

Peço ao Senador Gilvam Borges que tenha res­
peito à minha presença na tribuna, portando-se no 
seu lugar e esperando o seu momento para trazer os 
seus documentos. 

Peço ao Sr. Presidente que chame a atenção do 
Senador Gilvam Borges, pois S. Ex" está faltando 
com respeito ao meu pronunciamento. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - A falta de 
respeito é de V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço ao Plenário que fique calmo. A palavra 
está com o Senador Ademir Andrade, que usará o 
seu tempo. Esgotado o seu tempo, usará da tribuna o 
Senador Gilvam Borges. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PAI - Essa 
atitude moleca do Senador Gilvam Borges ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex". também não pode chamar de atitude 
moleca. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PAI - Isso é 
desrespeito, Sr. Presidente. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - EstOu le­
vando o meu material, Senador, porque não vou pas­
sar meia hora transportando material. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Peço ao Plenário que não tome essas atitu­
des e que V. Ex". mantenha o seu material na sua 
bancada, e, na ocasião apropriada, se V. Ex.· assim o 
desejar, mandarei que um funcionário da Casa trans­
porte os documentos. 

Garanto a palavra, Senador Ademir Andrade, e 
solicito-lhe, se possível, moderar a linguagem. 

O SR_ ADEMIR ANDRADE (PSB - PAI - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. Todo o mundo conhece o 
comportamento do Senadôr Gilvam Borges nesta 
Casa. 

O Sr. Gilvam Borges (PMDB - AP) - E o seu 
também, que é desonesto. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PAI - Em re­
sumo, para ficar bem claro, repito, as irregularidades 
desse processo, vou provar, são uma farsa: 

a) a legislação à qual a Assembléia Estadual do 
Amapá se socorreu para proceder ao afastamento do 
Governador foi declarada inconstitucional pelo Su­
premo Tribunal Federal, inclusive estendendo os efei­
tos dessa decisão para legislações posteriores e re­
gulamentações; 

b) a Comissão processante da Assembléia Le­
gislativa teve seu prazo expirado em 26 de setembro 
de 2000, sem que se tenha providenciado a renova­
ção do prazo; 

c) o documento que ampara o pedido de afasta­
mento do Governador, dito como julgado pelo Tribu­
nal de Contas do Estado, foi declarado como falso por 
cinco membros do próprio TCE; 

d) as regras do Regimento Interno da Assem­
bléia Legislativa foram alteradas momentos antes da 
votação do afastamento, modificando o quorum exi­
gido para o afastamento do Govemador de dois ter­
ços para maioria absoluta, de modo a favorecer os 
narcotraficantes. 

O Govemador do Amapá está tranqüilo, pois 
trata do assunto como mais uma tentativa ridlcula de 
retirá-lo do comando do Governo que o povo lhe ou­
torgou, não sendo nenhuma novidade. Capiberibe 
permanecerá no Poder, pois são flagrantes as ilegali­
dades e nulidades do processo. 

Cabe à Assembléia Legislativa tomar a iniciativa 
concreta de executar essa sua absurda decisão, soli­
citando, caso entenda necessário, mandado judicial. 
O dificil é encontrar amparo legal para. fazer valer 
essa decisão, mesmo porque, até recentemente, as 
umas destacaram a legitimidade das propostas do 
nosso Partido, acolhidas pelo povo de Macapá, ele­
gendo João 40 Prefeito daquela cidade. 
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Trago aqui a manifestação da Vi-
ce-Governadora do Estado do Amapá, uma mulher 
de garra, de luta, extremamente decente. 

Diz S. Ex": 

o Governador não precisa tomar medi­
da alguma. Se os Deputados afrontaram 
uma decisão do Supremo, eles que justifi­
quem juridicamente sua decisão. 

O Govemador não foi afastado. Amanhã, será 
recebido por todo o povo do Amapá na volta de sua vi­
agem. 

Todo esse processo será muito importante, por­
que irá desmascarar os polfticos do Amapá, principal­
mente os ligados ao narcotráfico, ao desvio de dinhei­
ro público, á corrupção, á sujeira. Eles não consegui­
rão, em hipótese alguma, retirar o Govemador Capi­
beribe do Poder, porque S. Ex" é um homem decente, 
correto, Integro, e esse processo ajudará, já está aju­
dando, a mostrar quem são esses pollticos. Tanto 
isso é verdade que o Govemador ganhou facilmente 
as eleiçOes no Macapá com um candidato pratica­
mente desconhecido, um secretário de Govemo que 
não tinha sido candidato a nada na vida. Apresentou 
esse secretário como candidato e o elegeu Prefeito 
da Capital do Estado. Isso demonstra seu prestígio 
junto ao povo. 

Nesse processo, serão desmascarados aque­
les polítiCOS que teimam em fazer parte do jogo dos 
narcotraficantes do Estado do Amapá, dos sujos do 
Estado do Amapá, comandados pelo Sr. Sílvio Assis, 
que todos conhecem. Portanto, não deixa de ser útil, 
importante e bom para a sociedade o esclarecimento 
das diversas questOes que estão sendo colocadas. 
Isso só ajuda a aclarar as idéias do povo do Estado do 
Amapá. 

O Sr_ Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
Concede-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Con­
cedo um aparte ao Senador Sebastião Rocha, em se­
guida, ao Senador lião Viana e ao meu Lider, Sena­
dor Roberto Satumino. Por isso, peço brevidade, con­
siderando que o meu tempo está se esgotando. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se­
nador Ademir Andrade, em primeiro lugar, não defen­
do narcotraficantes; também não defendo corruptos 
nem corruptores. Não está provado o envolvimento 
de nenhum dos Deputados Estaduais, sem querer 
aqui fazer as suas defesas, com o narcotráfico. Aliás, 
Senador Ademir Andrade. com todo o respeito que te­
nho por V. Ex", pelo povo e pelos políticos do Estado 

do Pará, em qualquer levantamento que se faça na 
Polícia Federal, vai-se constatar que tem sido apre­
endida muito mais droga no seu Estado do Pará do 
que no meu Estado do Amapá. Essa questão de nar­
cotráfico é nacionalizada. Se há narcotráfico ou nar­
cotraficante na Assembléia Legislativa do Amapá, 
parte deste crime hediondo tem sido bancado pelo 
Governador Capiberibe, que tem passado recursos a 
mais, além do duodécimo orçamentário, anualmente, 
para ver seus projetos aprovados e escapar de CPls 
ocorridas - no mlnimo quatro. Assim sendo, se há 
narcotráfico na Assembléia Legislativa, Senador Ade­
mir Andrade, o Govemador João Capiberibe ajudou a 
sustentar o narcotráfico na referida Assembléia. Por 
outro lado, a vitória do Sr. João Henrique é fruto do 
abuso do poder econômico e ocorreu por apenas 400 
votos, obtidos numa região muito distante, Bailique, 
onde o nosso candidato não teve possibilidade de vi­
sitar. Foram somente 400 votos, que representam 
0,33% do eleitorado e a eleição está sub judíe •. Da 
mesma forma que V. Ex" está conseguindo a realiza­
ção de perlcia nas umas, o Ministro do Superior Tri­
bunal Elettoral infelizmente negou-a com relação ao 
nosso pedido - querlamos a mesma perícia em algu­
mas urnas. Senador Ademir Andrade, dos Deputados 
que votaram a favor e contra o afastamento do Gover­
nador João Capiberibe, há acusados de narcotráfico 
nos dois segmentos - tanto nos que votaram a favor 
do afastamento quanto nos que foram contra essa 
decisão. Então, partindo-se dessa premissa, o referi­
do Govemador teria feito acordos com Deputados 
que ele próprio acusa de narcotraficantes. Quanto ao 
Tribunal de Contas do Estado, um dos Conselheiros 
que assinaram essa revisão é denominado pelo Go­
vernador João Capiberibe, nos seus principais discur­
sos, de 'o maior ladrão e o maior narcotraficante do 
Estado do Amapá". Trata-se do Conselheiro Júlio Mi­
randa, que está descrito nos pronunciamentos do Go­
vernador em questão e que assinou documento em 
defesa do Sr. João Capiberibe. Destarte, se existem 
narcotraficantes, eles estão divididos: uns do lado do 
Governador e outros contra ele - estaria balanceado. 
Além disso, as filigranas regimentais e constitucionais 
cabe à Justiça observar, analisar e julgar. Mas, só 
para comando de V. Ex.", Senador e Deputado Fede­
ral são cassados por maioria absoluta dos votos, de 
acordo com a Constituição Federal, e não por 2/3. 
Estou apenas fazendo uma pequena correção na vi­
são que V. Ex." tentou dar. .. 
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o SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Eu fa­
lei do afastamento do Executivo. V. Ex· não presta 
atenção! 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - V. 
Ex.·, então, pode ter falado 'Executivo," porque, do 
Legislativo, Senadores e Deputados são por maioria 
absoluta. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - V. Ex' 
não presta atenção! Peço-Ihe que encerre o aparte, 
por favor. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Por 
último, a empresa beneficiada pelos recursos do Fun­
do de Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
(Fundef), de aproximadamente R$18 milhões, acusa­
da de desvio de função, de objetivo do Fundef, tem 
como "laranja" uma outra pessoa, mas pertence ao ir­
mão do Govemador do Estado: é a empresa Alvo, 
todo mundo sabe disso no Estado do Amapá. Então, 
são s6 essas observações que gostaria de fazer. A 
questão do Amapá é disputa pelo poder polftico, não 
é questão de narcotraficante estar de um lado ou es­
tar de outro, se está contra o Govemador ou se está a 
favor, porque há acusado de narcotráfico tanto do 
lado do Govemador como contra o Governador. Tra­
ta-se de disputa pelo poder, e a Assembléia está 
numa disputa ferrenha contra o poder. O PDT tem cin­
co Deputados na Assembléia Legislativa, Senador 
Ademir Andrade, e nenhum deles é narcotraficante, 
nenhum deles foi acusado de narcotráfico. Então, V. 
Ex." não pode generalizar, dizendo que esta é uma 
guerra de narcotraficantes contra o Govemador João 
Capiberibe, porque não é verdade. V. Ex.· está sendo 
injusto com os Deputados do Amapá, injusto com o 
povo do Amapá. Pode haver narcotraficante, mas tem 
que provar, e o Govemador tem aliados também en­
tre esses que ele chama de narcotraficantes. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Ainda 
bem que V. Ex." admite, porque conhece o Amapá 
muito bem e sabe que há. V. Ex." sabe o que fez a 
Presidente do Tribunal de Contas, legitimando notas 
de R$4 milhões, lavando dinheiro sujo do narcotráfi­
co. V. Ex." é conhecedor disso. Também conhece a 
declaração do Deputado Estadual da Assembléia Le­
gislativa, que, intimado, ameaçado pela pr6pria Presi­
dente do Tribunal de Contas, fez aquela declaração 
estapafúrdia, absurda que V. Ex" conhece. Agora, eu 
lamento, porque V. Ex" sabe também que o João 
Alberto Capiberibe é um homem sério, digno e que ja­
mais admitiria qualquer tipo de falcatrua ou que nar­
cotraficante faça parte do seu Governo. 

Lamento que, por questões polfticas e locais, V. 
Ex" se tenha colocado do lado errado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - V. Ex" está com seu tempo findo. Assim, con­
cederá o aparte, responderá a ele e concluirá o seu 
discurso. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Sr. 
Presidente, não falarei mais e ouviria com brevidade 
os três apartes. 

Ouço o Senador Roberto Saturnino. 
O Sr. Roberto Satumino (PSB - RJ) - Senador 

Ademir Andrade, cumprimento V. Ex" pela qualidade 
de seu pronunciamento e pela tranqOilidade com que 
o faz. TranqOilidade que caracteriza exatamente 
quem tem segurança do que está dizendo. A segu­
rança que nos conforta, que nos une nesta hora é 
aquela de quem confia na apuração dos fatos, na Jus­
tiça e no Ministério Público que esclarecerá tudo e 
que mostrará exatamente a tentativa do crime organi­
zado que está sendo atacado pelo Govemador nas 
suas posições criminosas e reage desta forma, pas­
sando por cima da Constituição e utilizando-se de to­
das as manobras possfveis para tentar algo que não 
vai conseguir: a destituição do Govemador, um ho­
mem honrado, que faz um Govemo exemplar. Tudo 
isso ficará tranqOilamente esclarecido. Vamos cobrar, 
sim, a posição daqueles polfticos que, por oportunis­
mo, estão defendendo o crime organizado no Amapá, 
que querem destituir o Govemador, e não vão conse­
guir. Agora, vamos fazer questão de levar essa apu­
ração até o fim e mostrar á opinião pública do Amapá, 
em especial, e do Brasil quem estava de um lado e 
quem estava de outro. Isso é muito importante. Va­
mos fazer deste um caso exemplar de moralização da 
vida pública neste Pais. Cumprimento V. Ex" pela cla­
reza e pela tranqoilidade com que faz este pronuncia-
mento nesta Casa. • 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Muito 
obrigado a V. Ex" pelo aparte. 

Concedo o aparte ao Senador lião Viana. 
O Sr. lião Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 

Ademir Andrade, serei muito breve, porque acredito 
que o pronunciamento de V. Ex' foi profundamente 
claro, objetivo e alcançou a intenção da solidariedade 
necessária á honra do Governador do Amapá, que 
merece ser registrada neste momento pelo Senado 
Federal e por Parlamentares comprometidos com o 
novo modelo de polftica pública na Amazônia. Reafir­
mo, em meu nome e em nome do Governador do 
Estado do Acre, Jorge Viana, o respeito e o conheci­
mento da responsabilidade com que o Governador 
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João Capiberibe conduz a sua política de govemo no 
Estado do Amapá. Creio que seria um ato de profun­
da injustiça e que me envergonharia se eu não usas­
se deste momento de seu pronunciamento para re­
gistrar o respeito, a certeza, a convicção que tenho da 
maneira honesta, proba, digna e respeitosa ao inte­
resse público com que o Govemador Capiberibe con­
duz a polftica no Estado do Amapá. Penso que, pelo 
fato de ele ser membro, vertente de uma nova gera­
ção polftica na Amazônia, está pagando um preço 
alto. Talvez fosse mais fácil cooptar a maioria da 
Assembléia Legislativa e ser um refém da dignidade 
por toda a sua vida. Mas S. Ex' enfrentou o preço do 
sacriffcio, da honra, da dignidade, para defender seu 
mandato de Govemador naquilo que lhe foi confiado 
como responsabilidade ética pelo povo amapaense. 
Por essa razão, tenho certeza absoluta de que o povo 
do Amapá consolida a liderança do Govemador João 
Capiberibe no Estado e reafirma um novo modelo de 
fazer polftica pública na região amazônica. Muito obri­
gado. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Agra­
deço, Senador TIão Viana. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Senador Ademir Andrade, V. Ex" me permite um 
aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Ouço 
o Senador Antonio Carlos Valadares. 

O Sr_ Antonio Carlos Valadares (PSB - SE) -
Senador Ademir Andrade, as palavras de V. Ex", te­
nho certeza, calaram bem fundo no seio deste Plená­
rio, principalmente junto àqueles Senadores que de­
sejam a mudança efetiva de qualidade na Administra­
ção Pública do Brasil. O Governador Capiberibe está 
dando um exemplo edificante de desprendimento, de 
força, de energia, para fazer uma mudança de quali­
dade no seu Estado, em todos os setores da adminis­
tração. Nós, que tivemos a oportunidade de ver como 
era antes o seu Estado e como està hoje, notamos 
uma diferença, e a diferença está justamente naquilo 
que V. Ex" apontou: uma administração séria, equili­
brada, voltada para o social e, acima de tudo, com­
prometida com as transformações que devem se ope­
rar na nossa Amazônia. Eu queria cumprimentar V. 
Ex" pelo pronunciamento firme, determinado, mos­
trando, com as tintas da verdade, que quem está com 
a razão é aquele que está ao lado do povo, aquele 
que administra com honestidade, com honradez, e 
que não feriu a legislação, ao contrário da Assem­
bléia Legislativa, que, como V. Ex" mostrou, foi de en­
contro à nossa Constituição e quer tirar um Governa-

dor eleito pelo povo somente porque esse governador 
está contra os narcotraficantes. Meus parabéns, as 
minhas felicitações a V. Ex" e a minha solidariedade 
ao Governador, que, eu tenho certeza, vai voltar a ad­
ministrar o Estado com a mesma seriedade de sem­
pre. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) - Obri­
gado. 

Encerro, Sr. Presidente, com a certeza de que a 
verdade prevalecerá. Como de todo mal sempre se 
tira alguma coisa boa, acredito que essa coisa boa 
será a consciência cada vez mais forte do povo do 
Amapá para reconhecer quem sao os polfticos ho­
nestos e quem sao aqueles oportunistas e desones­
tos do nosso Estado. Tenho certeza de que a verdade 
prevalecerá, Jo!io Alberto Capiberibe continuará go­
vemando o Estado do Amapá, JO!io será o prefeito da 
cidade e isso contribuirá para consolidar todos aque­
les que querem administrar com seriedade e compe­
tência, govemando no interesse daqueles que com­
põem a maioria do povo, e não para governos que 
servem às elites dominantes e inescrupulosas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­

lhães) - Com a palavra o nobre Senador Gilvam Bor­
ges. 

O SR. GILVAM BORGES (PMOB -AP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisao do orador.) - Sr. 
Presidente, nobres colegas Senadores, Thomas Mo­
rus, na sua obra Utopia, imaginava uma sociedade 
justa, igualitária e composta por homens que pudes­
sem compartilhar os bens materiais, os espirituais e a 
verdade. A verdade prevalecendo, e a Justiça. 

Com a Revolução de 1917 - antes a Revolução 
Industrial vinha das sociedades feudais - o mundo se 
dividiu entre comunistas e capitalistas. Ambos prega­
vam suas filosofias, doutrinas e verdades. Caiu o 
Muro de Berlim, a União Soviética desmoralizou-se, 
antes sustentada pela ampla campanha de propa­
ganda. A propaganda, a arma do negócio. 

Vi neste plenário e lamentei profundamente, 
mas compreendo que o corporativismo e a necessi­
dade de o Partido vir em defesa de um companheiro 
nesse jogo democrático devem ser respeitados. Res­
peito, porém, não concordo com homens que falam 
sem conhecimento, sem conhecer a realidade do 
Estado do Amapá, sem conhecer nossa polftica. 

O lider do PSB, Senador Satumino Braga, .que 
sempre mereceu nosso respeito e a consideração 
dos seus pares, reforça, reitera, de forma enfática, 
que as palavras do orador que me antecedeu são a 
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voz da verdade. Saturnino, Senador pelo Estado do 
Rio de Janeiro. 

O meu antecessor, de forma impostada e bigo­
de tremulando, defendia bravamente, daqui desta tri­
buna, o seu companheiro de Partido. É difícil diferen­
ciar o ladrão profissional do batedor de carteira vaga­
bundo; é diffcil diferenciar, Sras. e Srs. Senadores, 
quem faz parte da matilha, do bando ou quem faz par­
te da quadrilha. 

Nesse jogo, quem fala mais alto, quem se junta 
mais e prega com veemência reiteradas vezes faz 
sua verdade prevalecer. Hitler, com seus propagan­
distas, já dizia isto: uma mentira dita várias vezes tor­
na-se verdade. 

Nunca ocupei esta tribuna, Sr. Presidente, para 
fazer pronunciamentos veementes contra o Governa­
dor do meu Estado, que conhecemos, com quem 
convivemos e que o povo sofrido do meu Estado co­
nhece perfeitamente. A incompetência administrati­
va, o fracasso de seus empreendimentos, com seis 
anos de brigas constantes com todas as instituições. 
Isso é um fato. 

Os meus nobres colegas que não conhecem a 
realidade têm de proceder em certos momentos 
como o meu antecessor que, de forma ridícula, esdrú­
xula, defendeu e reafirmou a mentira. E nos Diários 
Oficiais os escandalos campeiam a máquina adminis­
trativa do meu Estado. Peço ao Tribunal de Contas, 
aos órgãos competentes para verificarem in loco a 
denúncia. 

O Governador deve voltar, porque temos muitas 
coisas para serem esclarecidas, como por exemplo, o 
golpe da Senava, pelo qual se desviaram mais de 3 
milhões de reais. Empresas constituídas e lideradas 
por ele. Ele não é João 40 simplesmente, é o João 
40%. Os empresários tremem quando aquela claque 
do lobby da busca da propina chega. 

O nosso Estado é pequeno. Não se trata do 
FNDE junto com a organização que quebrou o Banco 
do Estado do Amapá estava toda sua equipe, seu ir­
mão. Até os conselheiros do Tribunal de Contas esta­
vam envolvidos no golpe que liquidou o banco. E ele 
estava por trás! 

Minha palavra é meu patrimônio. Jamais virei a 
esta tribuna para defender o que é injusto. Lamento 
profundamente quando vejo nesta tribuna ventrílo­
quos atuarem como se fossem comandados por al­
guém do Palácio do Setentrião, sede do Govemo do 
Amapá. É lamentável! 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o golpe 
da saúde envolve mais de R$20 milhões. Associa-

ções fantasmas foram fundadas seis meses antes da 
eleição com desvio de mais de R$30 milhões. Esta­
mos diante de um líder dissimulado e desonesto. 
Quem não conhece a realidade da política do Estado 
diz que ele tem auréola, e que, como santo, precisa 
ser colocado dentro de uma redoma para ser protegi­
do. Ele foi aqui aclamado pelo Senador que me ante­
cedeu e por outros colegas integrantes do PSB. 

Ali está o Senador lião Viana, cujo irmão é Go­
vernador do Acre. Percebi a sua palidez quando ele 
dizia ao Senador que me antecedeu: 'Não, conheço. 
Dou o meu testemunho". Tem razão. Conhece. O Go­
vemador do Estado do Acre era assessor especial e 
levava parte dos recursos para o Acre. Lógico! Co­
nhece. No entanto, não conhece o que foi publicado 
durante seis anos pelo Diário Oficial. Noventa por 
cento das obras foram executadas sem licitação pú­
blica. Não conhece o mar de lama em que o Amapá 
está envolvido. São Paulo perde, a distancia, para o 
Amapá diante dos escãndalos que estão aparecendo 
na midia. 

Queria convidar os Senadores Ademir Andrade 
e lião Viana não somente para irem ao meu gabinete 
verificar que as informações que estamos dando são 
registradas no Diário Oficial, mas também para irem 
ao Amapá para conhecerem a realidade e não faze­
rem pronunciamento com dados enviados por fax e 
ainda discutir com outras pessoas. 

Não existe, Sr. Presidente, narcotráfico no Ama­
pá; existe o consumidor, o usuário daquelas coisas. 
Quem disse isso não fui eu! Foi uma Procuradora da 
República que o disse em parecer. 

Nobres Senadores, após fazer pesquisas no 
Amapá sobre os órgãos federais envolvidos, S. Ex" 
deu parecer dizendo que não existe narcotráfico no 
Amapá. É uma cortina de fumaça. O que há no Ama­
pá é um jogo profundo de corrupção do Govemo, uma 
simbiose, em que o Tribunal de Contas é um braço 
auxiliar da Assembléia Legislativa. E o Tribunal de 
Justiça foi vítima. Ora, para o bom estrategista a me­
lhor defesa é o ataque. Lá, o Sr. João Alberto Capibe­
ribe, desonesto, dissimulado, jogou uma instituição 
contra a outra, e ele era o grande líder, porque aperfe­
içoou, ampliou o conhecimento que se tinha na técni­
ca de desviar dinheiro público. Era ele que comanda­
va todo o processo. Sempre vi muitas coisas ocorren­
do no Amapá: nada de obras estratégicas, um tal de 
Plano de PDSA, a maioria das nossas empresas f0-
ram embora, acarretando desemprego altissimo em 
nosso Estado. Basta olhar o que acontece com nos­
sas estradas para ver a incompetência desse moço. 



20726 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

Há quatro anos a Bancada federal colocou no Orça­
mento recursos para pavimentar a BR-156, e o dinhe­
iro voltou! Incompetente! Fico triste, profundamente 
triste - porque me considero um homem sério, honra­
do e honesto em meus compromissos - quando vejo 
Uderes falando da boca para fora, de forma irrespon­
sável. Ainda vêm com o mote do narcotráfico. Não 
existe narcotráfico no Amapá! Essa é uma história cri­
ada para desviar a atenção. 

É muito fácil, com os R$50 milhões gastos na 
mldia nacional, o Governador aparecer, bonitão, nas 
revistas de circulação nacional, na televisão, como 
bom moço. Um desastre! 

O Sr_ Ademir Andrade (PSB - PA) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Per­
mito-lhe o aparte e lá fora quero ter uma conversa 
com V. Ex". 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - Não sei o 
que V. Ex" quer dizer com "lá fora'. V. Ex" não mete 
medo a ninguém. V. Ex" é até motivo de riso, muitas 
vezes, no Senado. Mas quero dizer o seguinte: entre 
as muitas coisas que V. Ex" disse, há acusações séri­
as e graves. Quero saber se V. Ex" abre mão da sua 
imunidade para responder a processo por isso. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Quero 
dizer a V. Ex" que seja objetivo. Concedi o aparte a V. 
Ex" nao para fazer apologia. Faça as suas considera­
ções sérias e corretas. 

O Sr. Ademir Andrade (PSB - PA) - V. Ex" está 
fazendo acusações sérias. Quero saber se V. Ex" 
abre mão da sua imunidade para responder a proces­
so por isso. 

Em segundo lugar, V. Ex" fala da incompetência 
do Govemadorcom relação á BR-156. Ora, a rodovia 
federal é construída pelo Govemo Federal. O dinheiro 
foi colocado no Orçamento pela Bancada. O Ministro 
dos Transportes é do seu Partido- PMDB. Dessa for­
ma, V. Ex" sozinho, sem precisar do Governador do 
Amapá, teria condiçOes de asfaltar a BR-156, com o 
seu trabalho e com o trabalho da Bancada. Senador 
Gilvam Borges, trata-se de recurso federal, e nao de 
recurso do Governo do Estado do Amapá. O dinheiro 
nao volta, porque nao é o Governador que constrói. 
Aliás, se V. Ex" é tão político e tao contra o Governa­
dor, poderia conversar com o Ministro, que faria a 
concorrência e empreitaria a obra. A responsabilida­
de pela BR-156 é muito mais de V. Ex" do que do Go­
vernador do Amapá. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sena­
dor Ademir Andrade, agradeço o aparte de V. Ex". 

Nao subestimando a sua inteligência, talvez pela for­
ma repetitiva dos vocabulários já conhecidos e dos 
refraos utilizados, com os quais procura desqualificar 
de forma jocosa, gostaria de dizer que compreende­
mos isso perfeitamente. 

Em relação á BR-156, V. Ex" sabe que as Ban­
cadas têm a responsabilidade de colocar os recursos 
no Orçamento. São os Prefeitos e os Govemadores 
que buscam esses recursos, apresentando seus pro­
jetos. 

Penso que V. Ex" tem de tomar algum tipo de re­
médio para melhorar um pouco, porque a sua posição 
é ridícula. 

O Sr. não Viana (Bloco/PT - AC) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Ouço 
V. Ex" com prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Senador Gilvam Borges, prorrogo a sessao 
por dez minutos a fim de que V. Ex" possa concluir o 
seu discurso. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Obri­
gado, Sr. Presidente. 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Senador 
Gilvam Borges, nao quero tomar o tempo de que V. 
Ex" dispõe para fazer o seu pronunciamento, no gozo 
do direito democrático, no Congresso Nacional, mani­
festar seu juízo. No caso do Amapá, fiz, no mais legIti­
mo direito democrático, a defesa da honra do Gover­
nador João Capiberibe e seria profundamente contrá­
rio aos meus princípios se assim nao tivesse procedi­
do. Conheço o mencionado Govemador desde quan­
do S. Ex" era engenheiro agrOnomo no Estado do 
Acre, atuando no Município de Cruzeiro do Sul, e pos­
so assegurar-lhe de que se trata de uma das figuras 
mais honestas que já conheci em minha vida. Quan­
do V. Ex" se refere ao Governador Jorge Viana, que 
prestou serviços ao Amapá, está falando apenas de 
um cidadao brasileiro que, nao podendO trabalhar no 
seu Estado por falta de espaço político - espaço este 
dominado no Acre por forças reacionárias e comuptas 
-, foi levado a atuar em consultorias do Governo Fe­
deral, no Estado do Amapá e em outros locais da 
Amazônia brasileira, contribuindo para a construção 
da cidadania. Tenho certeza absoluta de que V. Ex" é 
conhecedor desse fato. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Com­
preendo-o, Senador Tiao Viana, mas, em que pese 
todo o respeito que tenho por V. Ex", realmente, com 
toda a sobriedade, a capacidade intelectual e o soma­
tório de experiências das Lideranças - porque aqui 
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há certamente Líderes consagrados pelo voto -, de­
ve-se ter a oportunidade de dizer que se quer verificar 
a questao. Tenho a humildade de, reconhecendo as 
minhas deficiências, ao fazer qualquer tipo de defesa 
ou de acusação, reavaliar minhas posições a partir do 
momento em que me provem o contrário. Por isso, fIZ 
um convite para que fossem ao Amapá a fim de ve­
rem todos os Diários Oficiais, todas as obras, verificar 
a situação in loco. 

Contudo, vemos realmente, como V. EX" reite­
rou, que se trata de uma questão política: reafimna-se 
sem jamais abrir mão de fazer a defesa, exatamente 
por se tratar de uma questão política, e não de uma 
questão de justiça ou de semnos justos ao avaliar as 
questões postas. 

Agradeço o aparte de V. Ex". 

Sr. Presidente, é constrangedor assomamnos á 
tribuna para falar de escãndalos que envolvem a ima­
gem do Estado. De qualquer maneira, S. Ex" é o Go­
vernador do nosso Estado. Essa guerra toda que se 
deflagrou é, para nós, uma oportunidade impar de 
desmascarar, de trabalhar para vermos se essa reali­
dade vem à tona. 

Eu gostaria de fazer um apelo, da tribuna desta 
Casa, onde têm assento excelentes jornalistas, repre­
sentantes dos maiores jornais do Pais, tanto escritos, 
omo falados, que fossem ao meu Estado para inves -
tigar. Quando esses veiculos têm interesse - e, com 
certeza absoluta, há muito material importante -, 
agem no sentido de esclarecer a opinião pública. 

Sr. Presidente, se eu estiver hoje aqui, nesta tri­
buna, fazendo acusações infundadas, acusações de­
sonestas; se eu estiver aqui nesta tribuna acusando 
de fomna leviana ou fazendo intriga, simplesmente 
para enfraquecer o adversário, o concorrente ou o 
opositor, assumo hoje o compromisso de aqui retor­
nar para me retratar. Assim me comprometo porque 
sou um homem honesto e sério em minhas posições. 

Já, de outra parte, peio Pará - uma vez que es­
tão falando do Amapá -, seria importante fazemnos 
algumas investigações sobre o FAT, setor onde algu­
mas lideranças têm problemas sérios. Trabalharemos 
também para desmascarar a figura proba ... E se vê lá 
o sorriso cinico e dissimulado do representante, o que 
nos está a mostrar que realmente pode haver muita 
coisa. 

Sr. Presidente, temos agora quatro Senadores 
pelo Amapá, que aumentou a sua representação. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - Se­
nador Gilvam Borges, pemnita-me um aparte. 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Sena­
dor Sebastião Rocha, devo concluir; todavia, conce­
do o aparte a V. Ex", pedindo-lhe que, se eu estiverfa­
lando mentiras, esclareça a todos. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) -
Aproveitando o humor de V. Ex", gostaria de dizer que 
há mais um Senador pelo Amapá: o Senador Ttão Vi­
ana, que sempre intervém em defesa do Governador 
João Capiberibe. Todavia, lamentavelmente, devo re­
gistrar que, por ocasião da campanha de 1998 - e so­
mos aliados aqui dentro -, o Governador Jorge Viana 
não foi correto para conosco no Amapá 

O SR_ GILVAM BORGES (PMDB - AP) - Diga, 
Ex", o que eie fez. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/PDT - AP) - S. 
Ex" o Govemador Capiberibe se valeu do programa 
político para nos atacar apenas porque estávamos re­
cebendo apoio de Partidos aliados ao Govemo Fede­
ral, enquanto que, no Acre, o Governador Jorge Viana 
tem uma antiga aliança com o PSDB e outros Parti­
dos da Base de sustentação do Governo do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. E, para concluir a 
minha intervenção quanto ao afastamento do Gover­
nador Capiberibe, quero dizer que não se pode tentar 
desqualificar a decisão da Assembléia Legislativa 
apenas pelo julgamento do caráter ou das posições 
políticas individuais de cada Deputado, pois, do con­
trário, teria sido ilegitima também a cassação do 
ex-Presidente Femando Collor de Mello aqui, e, logo 
após a cassação do Presidente, foram cassados os 
chamado "anões do Orçamento". Também foi um 
Congresso com muitos vicios que cassou Collor de 
Mello. Então, não é ilegitimo que uma Assembléia, 
ainda que tenha vicios, como a do Amapá certamente 
os tem, eventualmente vote e decida pelo afastamen­
to e posterior cassação do Governador do Estado. E 
mais, Senador Gilvam Borges, particulamnente eu - e 
acredito que V. Ex" também - nao tenho nada que ver 
com essa história da cassação do Governador João 
Capiberibe. Esse é um problema entre a Assembléia 
Legislativa do Amapá e o Governador Capiberibe. O 
Governador ousa dizer por ai que nós é que estamos 
por aqui fazendo toda a estratégia de definição, quan­
do, na verdade, há uma total independência do nosso 
trabalho ... 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB - AP) - V. Ex" 
conspira sim. 

O Sr. Sebastião Rocha (PDT - AP) - ... com re­
lação à Assembléia Legislativa. Essa é uma disputa 
pelo poder. Vamos ver no que vai dar. Por enquanto, a 
Assembléia está levando vantagem. 
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o SR- GILVAM BORGES (PMDB - AP) - V. Ex" 
tem razao. A briga está realmente acirrada. Trata-se 
de uma briga intestina entre instituições, envolvendo 
a Assembléia Legislativa, o Tribunal de Contas etc. 
Todavia, ainda assim, ela conta com o suporte da arti­
lharia da qual V. Ex" faz parte, embora não esteja en­
volvido, como também nao eu. Damos apenas uma 
pequena ajuda, mas não exagerada. Não estamos ã 
frente disso. 

Sr. Presidente, agradeço a atenç;!!o de todos e 
aproveito para dizer ao Senador Ademir Andrade que 
aquilo sobre o que eu queria falar lã fora com S. Ex" 
nao é motivo de preocupaç;!!o, ainda porque o nosso 
encontro se darà de forma amistosa, oportunidade 
em que lhe passarei todo o material que tenho para 
estudo. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, muito obriga-
do. 

O SR_ PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ihaes) - Os Srs. Senadores Lúcio Alcantara, Albino 
Boaventura, Carlos Patroclnio, Romero Juca e Arlin­
do Porto enviaram discursos ã Mesa, para serem pu­
blicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Intemo. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a passagem do 
Dia do Professor nao é data para ser comemorada 
apenas. A presença desse profissional na vida das 
sociedades é de uma centralidade tão absoluta que, 
além da obviedade das saudações, o dia a ele consa­
grado em nosso calendãrio deve ser aproveitado para 
que se reflita sobre seu papel social, as condições 
que lhe sao oferecidas para o exerclcio de sua profis­
sao e, por extensao, a forma pela qual a educaç;!!o é 
vista, compreendida e assumida pelo Pais. 

Como sempre tenho feito, gostaria que minhas 
palavras tivessem a capacidade de transmitir a todos 
os professores brasileiros o sentimento mais profun­
do de gratidao pelo trabalho que executam. Faço-o 
na certeza de que, pela via do reconhecimento since­
ro, expresso o ponto de vista da imensa maioria da 
populaçao brasileira, que identifica nos docentes os 
aliados preferenciais na luta por uma vida digna, pela 
superaç;!!o dos desnlveis sociais agressivos, pela 
conquista da plena cidadania. Assim, saúdo os mes­
tres que, nos mais de cinco mil e quinhentos municípi­
os brasileiros, da mais simples ã mais bem montada 
sala de aula, repetem a cada dia o ato sublime da co­
munMo do saber, da atençao e do afeto. 

Gostaria de ir além, no entanto. Penso que o 
simples agradecimento, por maior que seja sua au-

tenticidade, não é o bastante. to preciso avançar no 
exame da realidade educacional brasileira para nela 
situar convenientemente a figura do professor. Nessa 
perspectiva, talvez o primeiro plano de anãlise deves­
se envolver o gigantesco processo de transformaçao 
pelo qual o Brasil passou, nos últimos cinqüenta 
anos, com repercussões imediatas e profundas na 
educaç;!!o, especialmente a pública. 

Com efeito, é a partir dos anos trinta - e, muito 
particularmente, após a Segunda Guerra Mundial -
que nosso País foi afastando-se do velho modelo 
que, em suas linhas gerais, fora produzido ao tempo 
da colonizaç;!!o. De um pais essencialmente agrário, 
com a imensa maioria da populaç;!!o exclulda das 
conquistas produzidas pela civilizaçao contempori!­
nea, passamos a conviver com uma realidade em 
tudo e por tudo distinta dos velhos padrões: a moder­
nizaç;!!o da economia impulsionou a industrializaçao e 
a ampliaç;!!o do mercado intemo. Tendo o Estado as­
sumido um papel preponderante de indutor do desen­
volvimento, o Brasil avançava, transformando-se. Pa­
rece-me que esse processo de transformaçao teve 
sua face mais vislvel na extraordinária movimentaç;!!o 
populacional: a sociedade brasileira, rapidamente, foi 
deixando de ser rural e urbanizou-se com a pressa de 
quem precisa recuperar o enorme tempo perdido. 

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, uma 
mudança de tal magnitude nao acontece sem trau­
mas. No caso brasileiro, como de resto no conjunto 
da América Latina, a celeridade com que se fez a ur­
banizaç;!!o fatalmente deixou ã descoberto inúmeras 
e graves deficiências. Nossas cidades estavam rigo­
rosamente despreparadas para suportar !ao radical 
mudança em sua fisionomia. As deficiências - quan­
do nao ausência mesmo - apresentadas pelos cha­
mados "equipamentos urbanos" nao tardaram a se 
refletir no verdadeiro caos em que as cidades, sobre­
tudo as maiores, com maior poder de seduçao sobre 
as populações interioranas, se transformaram. Estou 
convencido de que a educaç;!!o pública, talvez até 
mais do que a saúde, sentiu na pele o golpe desferido 
e o que funcionava, com maior ou menor grau de pre­
cariedade, desabou de vez. 

Os mais velhos, com aquele irrefreável saudo­
sismo que costuma acompanhar seus comentários a 
respeito da vida, tendem, entre suspiros melancóli­
cos, a dizer que "em seu tempo' a escola era melhor. 
Certamente, a referência dessas pessoas está presa 
a uma época que antecede ao fenômeno da urbani­
zaç;!!o. Populações urbanas reduzidas dispunham, 
sim, de um sistema educacional que funcionava bem 
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para a parcela da sociedade à qual era dirigido: rara­
mente se via, naqueles bancos escolares, alguém 
que não fosse egresso dos extratos sociais médio e 
superior. O próprio nivel de desenvolvimento econô­
mico ainda nao requeria, como o faz hoje, uma prepa­
raçao eduCacional mais elaborada para atender às 
exigências do sistema produtivo. 

Tudo isso se alterou, célere e profundamente. 
Os milhões de novos habitantes dos centros urbanos 
trouxeram consigo novas demandas, o que é justo e 
natural. A face do homem rural, secularmente escon­
dida por esses sertões afora, finalmente vinha à luz 
para protagonizar a História. Essas multidões encon­
traram uma estrutura urbana desaparelhada e inca­
pacitada a responder-lhes satisfatoriamente, muitas 
das vezes por absurda insensibilidade politica ou pela 
adoção de prioridades socialmente perversas. 

Passado o pior momento, provavelmente crava­
do nos anos setenta e meados da década de 80, vive­
mos hoje um periodo que, se longe está do ideal, 
apresenta conquistas altamente expressivas. Esta 
década de 90 tem sido bastante positiva para a edu­
caça0 brasileira. Quer por pressao organizada da 
própria sociedade, quer pela felicidade de podenmos 
contar com uma certa continuidade de bons progra­
mas e projetos no ambito da Administração Pública, o 
certo é que o sistema educacional brasileiro - sobre­
tudo quando se refere à educaçao básica, notada­
mente ao ensino fundamental - está adquirindo con­
sistência e densidade. 

Há, no entanto, um problema novo no horizonte, 
o qual atinge em cheio a figura do professor. Refi­
ro-me á latitude e á complexidade da crise porque 
passa a civilizaçao contemporânea, algo que, se efe­
tivamente transcende ao Brasil, tendo uma dimensllo 
universal, nao o deixa imune aos seus efeitos. Uma 
crise que mistura a substituiçao dos velhos paradig­
mas - envolvendo a economia, a politica, a socieda­
de, a cultura - por outros que nao se sabe ao certo 
quais sejam. Nesse mundo de incertezas e de indefi­
nições, em que tudo parece fragmentar-se - na ante­
visao do velho Marx a respeito do que seria a globali­
zaçao, "tudo que é sólido desmancha no ar" ... - os 
olhares de todos voltam-se para a escola, na espe­
rança de que ela possa suprir todas as carências da 
vida. 

Ora, quando se fala em escola nao se pensa em 
paredes, em carteiras, no quadro-negro e no giz. Qu­
ando olhares aflitos, hoje, voltam-se para a escola em 
busca de socorro é para os professores que esses 
olhares se dirigem. Ante a crise geral, a começar pela 

dos valores, e em face da incapacidade que sentimos 
para fornecer um norte aos nossos filhos, quase que 
num gesto automático transferimos à escola - vale di­
zer, aos professores - a prodigiosa missao de infor­
mar, educar e formar. Convenhamos, é sobrecarga 
demais para os ombros de uns poucos! 

Diferentemente do que ocorria no passado, ao 
professor de hoje exige-se domínio do conhecimento; 
capacidade de interagir com outras áreas do saber; 
criatividade para vencer a concorrência de um mun­
do-espetáculo, em que nao faltam os mais variados 
apelos à dispersa0 e ao entretenimento; estimular a 
leitura e a reflexao numa época dominada pelo brilho 
das imagens e pela rapidez do movimento; discernir o 
essencial do acessório, de modo a nao confundir in­
formação com conhecimento; ser afetuoso com quem 
se sente deserdado da afeiçao; ter a severidade ne­
cessária para impor limites, preparando seus alunos 
para a vida social. 

Nesse momento, Sr. Presidente, é que nos da­
mos conta de quao precária é a formaçao desse pro­
fessor, rigorosamente incompatlvel com o que dele se 
espera quando no desempenho de suas funções. 

Nesse momento, Sr. Presidente, é que nos da­
mos conta de quao ainda precária é sua remunera­
ção, rigorosamente incompatlvel com a importáncia 
do trabalho que executa. 

Ainda é tempo. Muito se fez, muito se está fa­
zendo - e nunca é demais ressaltar o extraordinário 
trabalho que o Ministro Paulo Renato e sua equipe 
vêm desenvolvendo à frente do MEC - mas há muito 
que se fazer. De imediato, podemos falar em medidas 
que, necessariamente, terão que ser tomadas. Em 
primeiro lugar, a consolidação do FUNDEF, com atua­
çao efetiva de seus conselhos municipais, livres das 
injunções políticas locais e da subordinação ao poder 
das Prefeituras, como fonma de valorizar os recursos 
públicos aplicados no ensino fundamental e de garan­
tir crescente melhoria salarial para os professores. 
Mais: há que se pensar, com urgência, em fundo se­
melhante para o ensino médio, área em vertiginosa 
expansao e carente de bons professores. 

Outra medida crucial diz respeito à formação 
dos docentes. As formas tradicionais de formaçao, 
simbolizadas pelos cursos de licenciaturas, parecem 
estar esgotadas ou superadas. Há que se pensar em 
meios altemativos, dos quais a modalidade de educa­
ção a distáncia, com cursos mais dinâmicos e flexive­
iS, pode ser a solução. Mas, acima de tudo, há que se 
ter consciência de que essa fonmação, para ser con­
sentánea com o mundo em que vivemos, deverá ser 



20730 Quinta-feira 19 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Outubro de 2000 

continuada, um processo que tem data para começar, 
jamais para ser concluldo. A TV Escola, de cuja im­
portãncia já tive oportunidade de falar nesta mesma 
Tribuna, precisa ser expandida e incorporar um uni­
verso cada vez mais expressivo de professores. 

Ao finalizar, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, reitero minha calorosa saudação aos professores 
brasileiros, reafirmando o valor de seu trabalho e a 
certeza de que a eles devemos o muito de conquistas 
que o PaIs pode ostentar. Ao mesmo tempo, reforço 
meu apelo aos que detêm poder de decisão na área 
govemamental para que sejam ampliadas as condi­
ções nas quaiS se dá o exerclcio do magistério. Afinal, 
sem um professor bem preparado, remunerado con­
dignamente e motivado para o seu trabalho nao há 
projeto pedagógico que subsista, assim como nao há 
escola que se mantenha de pé. 

O Brasil não se pode dar ao luxo de prescindir 
de bons professores. Daqueles que fazem da produ­
ção e difusão do saber a razão maior de sua existên­
cia. Dos que sabem que sem uma forte dose de pai­
xão não se faz educaçãO. Desses, o Brasil precisa de­
mais, sabe que os tem e os respeita e admira. 

Muito obrigado. 
O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB - GOl­

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, minha presen­
ça na tribuna do Senado Federal tem, nessa oportuni­
dade, o objetivo de avaliar a distribuição das verbas 
do Orçamento Geral da União, nos últimos exercici­
os, principalmente em relação aos montantes dispo­
nibilizados para a área social. 

Inicialmente, é fundamental ressaltar a relevân­
cia de tal avaliação, uma vez que a execução orça­
mentária materializa, de forma inequivoca, a intenção 
dos govemantes em prestigiar, em maior ou menor 
medida, as diversas funções de govemo. 

Os planos de govemo e suas correspondentes 
ações s6 se configuram quando têm a contrapartida 
de recursos alocados e despendidos para sua efeti­
vação prática, e podemos, sem qualquer dúvida, 
mensurar tais ações pelos montantes a elas destina­
dos. 

As considerações que passo a tecer retratam as 
conclusões obtidas a partir de dados fomecidos pela 
Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle 
do Senado Federal, tendo, como fonte, as bases de 
dados do SIAFI e do PRODASEN, efetivamente re­
presentativas da realidade dos gastos orçamentários 
nacionais. 

A organização das verbas orçamentárias tem 
como grupamento maior um conjunto de funções go-

vernamentais, que, até 1999, era composto de dezes­
seis grupos. No presente exerclcio, o mesmo conjun­
to foi dividido de forma distinta, para vinte e nove fun­
ções de governo, o que, numa certa medida, causou 
uma ruptura na série temporal das informações sobre 
o tema, uma vez que algumas funções foram desdo­
bradas e novas funções foram criadas e serão agora 
avaliadas de forma singular. 

Assim, comecei minha análise no ano de 1998, 
ressaltando quatro funções que considero represen­
tativas da atuação social do govemo: educação e cul­
tura, saúde e saneamento, assistência e previdência, 
e habitação e urbanismo. 

Naquele exerclcio, os montantes referentes à 
execução orçamentária final, quais sejam os empe­
nhos efetivamente liquidados, representaram 22,61 % 
do total das despesas orçamentárias, dos quais 
2,99% para educação e cultura, 3,33% para saúde e 
saneamento, 16,23% para assistência e previdência 
e 0,06% para habitação e urbanismo. 

Tais verbas representaram o expressivo total de 
cerca de cento e treze bilhões de reais, dedicados ao 
cumprimento das citadas funções de govemo. 

Passei, então, ao exame dos valores correspon­
dentes ao exercicio seguinte, de 1999. 

Todos os valores referentes às mesmas quatro 
funções haviam aumentado em termos absolutos. Os 
montantes em reais haviam sido acrescidos em 
8,18% para educação e cultura, em 15,57% para saú­
de e saneamento, em 9,46% para assistência e previ­
dência, e em 5,62% para habitação e urbanismo. O 
valor dos dispêndios havia crescido de cento e treze 
para cento e vinte e quatro bilhões de reais. 

Parecia, num primeiro olhar, que as funções so­
ciais haviam sido efetivamente prestigiadas no orça­
mento nacional. 

No entanto, para minha surpresa e desencanto, 
a realidade tinha cores distintas, quando se analisava 
a participação de tais montantes no conjunto global 
das funções orçamentárias. 

As funções definidas como sociais, que repre­
sentavam 22,61% das verbas orçamentárias em 
1998, haviam diminuldo sua participação para 
21,17%, em 1999, perdendo a expressiva participa­
ção de 1,44 ponto percentual. Em valores absolutos, 
tal perda significou um montante de mais de oito bi­
lhões de reais que deveriam ter sido adicionalmente 
destinados à área social, para manutenção do mes­
mo nivel percentual de dispêndios. 

No exercício de 1999, tiveram acréscimo em 
sua participação no orçamento nacional, as funções 
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da agricultura, da indústria, comércio e serviços, das 
comunicações, das relações exteriores e, de forma 
expressiva, as despesas com o serviço da divida pú­
blica. 

Passemos ao ano de 2000, onde os resultados 
parciais relativos aos dispêndios até o findo mês de 
setembro já nos permitem uma idéia clara do compor­
tamento da execução orçamentária nacional. 

Mesmo com a reformulação das funções a que 
me referi, alguns dados podem ser objeto de compa­
ração confiável. 

As funçOes anteriormente grupadas em quatro 
itens são desmembradas, no presente exercicio, em 
oito funções distintas, mantendo-se suas denomina­
ções originais, o que permite supor que as despesas 
ali relacionadas representam efetivamente o conjunto 
dos dispêndios das mesmas funções primitivas. 

A totalização dos valores despendidos com as 
oito novas funçOes que representam a ação social do 
govemo nos traz um resultado ainda mais preocupan­
te no presente ano. 

O total de dispêndios representou, até setembro 
de 2000, apenas 18,10% do total das despesas orça­
mentárias, decaindo, em muito, do percentual de 
22,61%, em 1998, ede21,17%, em 1999. 

Em valores absolutos, a execução orçamentária 
de 2000, para tais funções, está num patamar de cer­
ca de 78,6 bilhOes de reais até setembro, o que nos 
permite supor que a realização final não supere em 
valores absolutos o montante de cento e vinte e qua­
tro bilhOes de reais, realizado em 1999. 

Assim, toma-se incontestável a conclusão de 
que as ações sociais de govemo perderam priorida­
de, em termos de dispêndios orçamentários, no triê­
nio que ora se finda. 

A oportunidade de resgatar o que considero um 
descaminho em termos da vida nacional se apresenta 
felizmente neste exato momento em que uma nova 
proposta orçamentária está em discussão no Con­
gresso Nacional. 

Podemos discutir os diversos projetos, as 
emendas de maior ou menor interesse para as comu­
nidades regionais e as eventuais divergências quanto 
ao modelo do desenvolvimento nacional. No entanto, 
é fundamental que, ao final de tais discussOes, pos­
samos somar os valores destinados à área social e 
obter um percentual de 22 a 25%, o que expressiva­
mente representará a manifestação do Congresso 
Nacional quanto ao presente e ao futuro de nossos 
concidadãos. 

Descuidar da área social significa uma grave 
ameaça à sociedade brasileira e cabe a todos os ho­
mens públicos, responsáveis pelas decisões maiores 
de nossa Nação, impedir, de forma firme e responsá­
vel, que isso aconteça. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL - TO) - Sr. 

Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o noticiário inter­
nacional vem denunciando que, um ano depois de 
iniciados os bombardeios da OTAN em Kosovo, que 
duraram quase 80 dias, "a vida de milhares de fugiti­
vos está longe de voltar ao normal". Pelo menos 70 
mil kosovares albaneses estão afastados de suas 
casas, sendo inúmeras as mulheres que sofrem os 
traumas da guerra e da violência sexual praticada 
pelos sérvios. 

Organizações mundiais dedicadas à defesa dos 
direitos humanos confirmaram que as mulheres de 
Kosovo estão dando á luz bebês gerados pelo abuso 
sexual de sérvios. Pelo menos cem crianças nascidas 
em Pristina, e em suas redondezas, foram abandona­
das pelas mães, por terem sido geradas em estupros. 

Esclarece a doutrina que o estupro, sob a ótica 
do antigo direito romano, correspondia a qualquer re­
lação sexual apontada como indevida, envolvendo 
homens e mulheres, ai incluidos o homossexualismo 
e o adultério. Por sua vez, aplicava-se a pena de mor­
te ao homem que violasse mulher prometida em ca­
samento, segundo a legislação hebraica. . 

Na Grécia, vigorava também a pena de morte 
para a prática de estupro, enquanto no Egito aplica­
va-se a mutilação. As antigas leis espanholas, por 
igual, puniam com a pena capital o réu condenado por 
estupro. E, pelas velhas leis inglesas, esse crime era 
punido com a morte, pena mais tarde substitu ida pe­
las de castração ou de vazamento dos olhos. 

No Brasil, as Ordenações Filipinas igualmente 
puniam o estupro com a morte, condenação que era 
mantida mesmo que antecedida de matrimônio. O 
Código Penal de 1830 punia o estupro com prisão de 
3 a 12 anos, acrescida da obrigação de dotar a vftima. 

O Código da República, de 1890, mais brando, 
estabelecia a pena de prisão celular de 1 a 6 anos, 
mais o dote, para o estuprador. Com esse Código, foi 
consagrada a denominação de estupro, para esse 
tipo de crime, identificando exclusivamente a relação 
sexual obtida mediante violência ou grave ameaça, 
conforme disposto em seu artigo 268. 

Em nosso Pais, o conceito de estupro adquiriu 
conotação própria, servindo apenas para designar a 
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relação sexual forçada com mulher, conforme o artigo 
213, do Código Penal, que o distancia do significado 
no direito romano, que lhe deu origem. Após a Consti­
tuição de 1988, alterou-se a ótica jurrdica das rela­
ções de gênero, uma vez estabelecidas, em definiti­
vo, a igualdade entre homens e mulheres, assim 
como a igualdade de todos perante a lei. 

Assim, os crimes sexuais deixaram de significar 
agressões individuais para serem vistos como violên­
cia de gênero, que representam uma forma de rela­
ção social entre homens e mulheres, ou seja, um rela­
cionamento entre sexos, envolto pelas variantes de 
poder e violência que lhe são peculiares. 

Entende-se, consequentemente, que esse tipo 
de violência ê ilimitado: permeia todas as crasses so­
ciais, tipos de curtura, desenvolvimento econOmico, 
espaço público ou privado. Tanto pessoas estranhas 
quanto parentes e amigos podem ser agressores se­
xuais, sendo que, não raro, a violência ocorre dentro 
da famflia, na própria casa. 

É possrvel concluir, dai, que, em face da com­
preensão do estupro, assim como das demais agres­
sOes contra a mulher, como violência de gênero, se 
evidencia a fundamental importáncia das alterações 
trazidas pela Constituição de 1988. 

Promovendo a igualdade social e sexual, e esta­
belecendo o fim das discriminações, a Lei Maior criou 
um tipo de "respeito" antes inexistente. Essa impor­
tante transformação traz reflexos também no julga­
mento dos casos concretos submetidos ao Judiciário, 
contribuindo para decisões mais justas. 

Como dizlamos, as mulheres de Kosovo, viti­
mas da crueldade da guerra e marcadas pela violên­
cia sexual, quando nao compelidas ao suicrdio, per­
deram a moradia e o marido, e sao ainda apenadas 
"pelo puritanismo e patriarcalismo de suas famílias 
muçulmanas". 

Uma dessas vitimas, juntamente com o marido 
e a filha de quatro anos, conseguiu fugir para a Ale­
manha logo após o inicio dos bombardeios da OTAN. 
Há quatro meses, teve outra menina, filha de um sér­
vio desconhecido, gerada em um dos estupros de 
que foi vitima numa prisão sérvia, onde esteve por 
três semanas. A família, que ainda vive em Berlim, 
abrigada pela Prefeitura, logo deverá deixar a cidade, 
em conseqüência de ter perdido o direito de perma­
necer naquele país. 

Deve-se acrescentar, . como fato positivo, que o 
tribunal da ONU para crimes de guerra na 
ex-Iugoslávia está processando três militares sérvios, 
sob a acusação de estuprarem dezenas de mulheres 

durante a guerra da Bósnia. O procedimento criminal, 
nesses casos de crimes de sérvios em Kosovo, é difi­
cultado pelo fato de as vitimas recusarem-se a depor, 
porquanto, ao admitir o estupro, sao fatalmente aban­
donadas por seus pais e pelos maridos. 

Não obstante, esse tipo de estupro é hoje consi­
derado como crime de guerra. Por isso mesmo, o Tri­
bunal Penallntemacional- TPI para a ex-Iugoslávia, 
em Haia, condenou um bosno-croata a dez anos de 
prisão, em decisão definitiva, confirmando o julga­
mento em primeira instáncia, conclurdo em 10 de de­
zembro de 1998. 

O réu foi declarado culpado de ter autorizado, 
em maio de 1993, que um dos seus subordinados es­
tuprasse uma mulher muçulmana e torturasse um 
bosno-croata suspeito de proteger os muçulmanos. A 
Cámara de Apelação, ao rejeitar, por unanimidade, o 
recurso, confirmou a condenação e a pena, estabele­
cendo o veredicto que considerou, pela primeira vez, 
o estupro como crime de guerra, principio de direito 
agora prevalecente. 

Não faz muito, ocupamos esta tribuna para re­
conhecer que o preno funcionamento do Tribunal Pe­
nai I ntemacional constituía uma imperiosa necessi­
dade, para inibir, pela dura condenação dos respon­
sáveis, os crimes que se venham a perpetrar contra 
os direitos humanos, como é o caso do julgamento 
que agora comentamos. 

De acordo com o estatuto do Tribunal, adotado 
a partir do consenso entre as nações representadas 
na Organização das Nações Unidas, deve-se enten­
der que a nenhum país é dada a pretensao de possuir 
soberania sobre os direitos humanos, em seus as­
pectos morais, éticos e jurrdicos. 

A luz do estatuto, o Tribunal tem jurisdição ex­
cepcional sobre crimes de elevada gravidade, como o 
de violação dos direitos do homem, e complementar 
em relação aos sistemas judiciários nacionais, sendo 
sua atuação requerida na eventualidade de obstácu­
los ao regular funcionamento deles, em conseqOên­
cia de guerras e conflitos, e quando houver nrtida in­
tenção de os Estados protegerem os acusados. 

De todo o exposto, é de se concluir que o Tribu­
nal Penal Intemacional, com o qual nos congratula­
mos nesta oportunidade, cumpre a contento a eleva­
da tarefa determinante de sua criação, ao promover a 
defesa dos direitos humanos e de combater a sua vio­
lação em qualquer parte do planeta, punindo exem­
plarmente a prática criminosa e tornando efetiva a re­
alização da Justiça. 

Era o que tínhamos a dizer. 
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o SR- ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o esforço para 
bem conhecer os recursos naturais do vasto territó­
rio brasileiro e as maneiras de melhor utilizá-los têm 
uma longa história. Desde os primórdios de nossa 
colonização, muitos foram os estudiosos que, im­
pressionados com a riqueza de nossa biodiversida­
de, interessaram-se em conhecê-Ia em maior pro­
fundidade e em sistematizar informações a seu res­
peito. Esses mesmos pioneiros aportaram de seus 
países de origem plantas, animais e maneiras de 
aproveitá-los que hoje estão incorporados ao nosso 
estilo de vida. 

A partir de então e ao longo de nossa história, 
inúmeros brasileiros engrandeceram suas vidas e 
adquiriram notoriedade por meio de sua dedicação a 
conhecer a grandeza do patrimõnio natural brasilei­
ro, não apenas plantas e animais úteis, mas também 
os venenos, pragas e enfermidades que nos asso­
lam. Entre esses, estão a Princesa Leopoldina, o 
Imperador Pedro 11, o Marechal Cãndido Rondon, 
Oswaldo Cruz, Carlos Chagas, Emilio Goeldi, Frede­
rico de Menezes Veiga, Marcílio Dias, João Murça 
Pires e tantos outros, nem sempre lembrados. 

Nessa empreitada, erigiram-se instituições 
que têm servido como centros de desenvolvimento 
e irradiação de conheCimentos, a exemplo do Jar­
dim Botãnico do Rio de Janeiro, do Instituto AgronO­
mico de Campinas e das instituições de ensino agrí­
cola, herdeiras da tradição cientlfica dos antigos 
institutos imperiais de agricultura, criados pelo 
Imperador Pedro 11. 

Atualmente, como melhor representante da 
continuidade dessa linhagem, temos a nossa 
Embrapa...,. Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária, uma instituição visceralmente comprometida 
com a ampliação desse patrimOnio de conhecimen­
tos já acumulado. 

Com efeito, a Embrapa tem-se empenhado so­
bremaneira para enfrentar os problemas da atualida­
de, para propor soluçOes tecnológicas para os desa­
fios do País e para se capacitar a fazê-lo no futuro. 
Em parceria com a sociedade brasileira, a empresa 
trabalha para preservar os recursos naturais e para 
garantir seu uso sustentado em favor do bem-estar 
da população, ao mesmo tempo em que opera sua 
modemização, de modo a permanecer sempre apta 
a cumprir sua missão institucional. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, confor­
me evidencia o Relatório de Atividades que recente­
mente me chegou às mãos, o ano de 1999 foi pleno 

de conquistas e realizações para nossa Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária, seja na àrea 
de pesquisa e desenvolvimento, seja na de transfe­
rência de tecnologia, seja no que conceme ao apri­
moramento de sua administração. 

No ano passado, a gestão de Pesquisa & De­
senvolvimento na Embrapa foi marcada pela rees­
truturação de sua programação técnico-cientifica, 
em virtude de realinhamentos exigidos por altera­
ções no panorama interno e externo. 

No plano externo, a gf?stão de Pesquisa & De­
senvolvimento priorizou o alinhamento, iniciado no 
ano anterior, dos programas que integram o Sistema 
Embrapa de Planejamento - SEP à nova configura­
ção do Plano Plurianual de Atividades - PPA do Go­
verno Federal. Entre esses programas, coube à 
Embrapa o gerenciamento de cinco: Oleaginosas; 
Olerícolas; Caprino e Ovinocultura; Algodão e Ou­
tras Fibras; e Agricultura de Precisão. 

No plano interno, a nova política de P&D, apro­
vada e implantada no final do ano anterior, juntamen­
te com a revisão dos Planos Diretores das Unidades 
de Pesquisa, permitiu que se ordenasse a nova pro­
gramação dentro de uma visão mais focada no clien­
te e na cadeia produtiva. Nesse campo, o trabalho 
integrado dos Comitês Técnicos Internos (CTls) das 
unidades de pesquisa e das Comissões Técnicas de 
Programas (CTPs) resultou no encerramento de 300 
subprojetos de pesquisa. Como resultado desse es­
forço de ajuste, o número de projetos de P&D cres­
ceu 12% em 1999. 

No que se refere a novos conhecimentos e so­
luções obtidos pela Embrapa no ano passado, a lista 
é extensissima, nas áreas de biotecnologia e recur­
sos genéticos; recursos naturais e meio ambiente; 
produção animal e vegetal; agroindústria e alimen­
tos; informática, máquinas e instrumentos; e méto­
dos e instrumentos de pesquisa. 

O trabalho envolve desde identificação de pra­
gas exóticas até criação de metodologia para censo 
de animais silvestres, passando por formulação de 
bioinseticida, biodefensivo, desenvolvimento de 
uma enorme quantidade de cultivares, sistemas de 
cultivo e de irrigação, trabalhos de zoneamento agrí­
cola e cartográfico-temático, criação de novas raças 
de animais, identificação e catalogação de plantas 
medicinais, processos para conserva de alimentos, 
método para detecção de misturas e impurezas em 
café, equipamento para monitoramento climatológi­
co, softwares diversos e mais uma infinidade de 
avanços tecnológicos. 

Em alguns casos, esse trabalho chegou a ser 
premiado, como a criação da Sembra 2000, uma se­
meadora para agricultura familiar, com fonte de po­
tência mecãnica e sistema de transmissão por tra­
ção própria, em substituição à tração animal, que, 
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por suas características inovadoras, foi premiada 
com o Troféu de Prata, na Categoria Novidade, do 
Prêmio Gerdau "Melhores da Terra". 

Um grande esforço também tem sido realizado 
pela Embrapa em prol de uma melhor articulação no 
âmbito do Sistema Nacional de Pesquisa Agrope­
cuária - SNPA, a fim de incrementar no País as ativi­
dades de P&D demandadas por diferentes segmen­
tos do agronegócio brasileiro. Essa articulação ca­
naliza esforços para aproveitar melhor os recursos e 
as potencialidades das organizações dedicadas a 
P&D, na busca de seus objetivos comuns. 

Da mesma forma, os programas de coopera­
ção técnico-cienUfica que vêm sendo desenvolvidos 
com centros de pesquisa de praticamente todos os 
continentes têm ampliado o fluxo de introdução de 
novos conhecimentos necessários ao desenvolvi­
mento do agronegócio brasileiro, bem como têm po­
sicionado o Pais como um centro de tecnologia tropi­
cal: em 1999, a Embrapa recebeu e encaminhou 24 
missões estrangeiras interessadas nos conhecimen­
tos amealhados nos seus diferentes centros de pes­
quisa. 

Na área de transferência de tecnologia, a 
Embrapa intensificou suas açOes de comunicação 
empresarial, incrementando a oferta de dias de cam­
po e de cursos, produzidos nao só no formato con­
vencionai, com contato interpessoal, mas também 
por meio de mídia eletrõnica (videoconferências e 
teledifusão). Houve grande aumento, também, na 
oferta de palestras técnicas e unidades demonstrati­
vas, fortemente demandadas por diferentes ativida­
des do Programa Avança Brasil. 

Ainda no ano passado, o entao Serviço de Pro­
duçãO de Informação foi reestruturado e transforma­
do em Serviço de Comunicação para Transferência 
de Tecnologia, com novas e maiores atribuiçOes. Ao 
longo do ano, foram lançados nada menos que 31 
novos Utulos de livros, com a tiragem de 53 mil 
exemplares. Também aqui, a qualidade dos produ­
tos foi reconhecida: o segundo lugar na categoria 
Ciências Naturais, do Prêmio Jabuti, foi dado à publi­
cação Amazônia - Meio Ambiente e Desenvolvimen­
to Agrlcola. 

O ano de 1999 assistiu, ainda, à criação do 
Serviço de Negócios Tecnológicos, levando à rees­
truturação das gerências de comercializaçao de se­
mentes básicas, entao existentes, que foram trans­
formadas em Escritórios de Negócios - EN. A co­
mercialização de sementes atingiu marca próxima 
às 7 mil toneladas, enquanto a de material vegetati­
vo (mudas, estacas, gemas, etc.) ficou em cerca de 
3 milhões de unidades. 

Essa produçao e comercialização de sementes 
básicas, mudas e outros materiais vegetativos pela 
Embrapa atende à necessidade de introduzir na 

base genética da agricultura brasileira material de 
alta qualidade, em termos de capacidade produtiva e 
sanidade. A capacidade de multiplicação desse be­
neficio pode ser avaliada pelo seguinte exemplo: as 
mudas de citrus vendidas em São Paulo são matri­
zes que geraram um milhão de mudas livres da bac­
téria do Amarelinho, ajudando a controlar a doença 
naquele Estado. Em 2000, essas mudas-matrizes 
darão origem a quatro milhões de mudas certifica­
das, correspondentes a 40% da demanda por mudas 
de citrus em sao Paulo. 

Afora esses parcos exemplos, de caráter mera­
mente ilustrativo, a Embrapa apresentou muítrssi­
mas outras realizações no ano de 1999. Teve inten­
sa atividade de negociaçao na área de gestão da 
propriedade intelectual, para garantia da titularidade 
dos seus direitos de propriedade; organizou mais de 
uma centena de encontros técnicos em apoio à con­
secução das metas nacionais de produção de grãos 
estipuladas pelo Govemo no Plano de Safra 
1999/2000; teve destacada participação nas ações 
emergenciais de defesa agropecuária desenvolvi­
das pelo Ministério da Agricultura e doAbastecimen­
to, combatendo a mortalidade de pastagens, a mos­
ca-branca, a sigatoca-negra e a mos­
ca-da-carambola; desenvolveu inúmeras atividades 
para atender o Programa de Apoio à Agricultura Fa­
miliar; deu assistência aos assentamentos da refor­
ma agrária; participou ativamente do Consórcio de 
Pesquisa & Desenvolvimento do Café. 

Já no âmbito administrativo, não é menos lou­
vável o trabalho que a Embrapa vem realizando. No . 
que tange à gestão orçamentária e financeira, a em­
presa tem logrado, de um lado, racionalizar seus 
custos, de maneira a reduzir despesas e contribuir 
para o ajuste fiscal do Estado; e, de outro lado, otimi­
zar a execução financeira de forma a melhorar a 
qualidade dos desembolsos e não prejudicar as ati­
vidades de pesquisa. Na gestão dos recursos huma­
nos, a Embrapa já efetuou o ajustamento do seu 
quadro de empregados, por meio de programa de 
demissão voluntária e da estratégia de nao reposi­
ção de empregados desligados por outro motivo. 
Nos últimos cinco anos, o quadro de pessoal foi re­
duzido em mais de 1 mil e duzentos empregados, 
correspondentes a 12,5% do total. Essa redução, to­
davia, concentrou-se nos empregados da adminis­
tração e apoio à pesquisa, preservando-se os profis­
sionais da carreira de pesquisa, em conformidade 
com o direcionamento estratégico da Empresa. 

O Brasil possui, como todos sabemos, um po­
tencial espetacular para a produção de alimentos. Por 
isso mesmo, deve ser motivo de júbilo para todos os 
brasileiros podermos contar com uma instituição com 
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a competência e a seriedade da nossa Empresa Bra­
sileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. ARLINDO PORTO (PTB - MG) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s. e Srs. Senadores, estou, neste momen­
to, aqui, para comemorar um fato auspicioso para Mi­
nas Gerais, o povo mineiro e o empresariado de meu 
Estado: com base nas pesquisas realizadas pelo gru­
po de consultoria "Simonsen Associados", que desde 
1966 elabora o seu ranking, Minas consolidou, no 
ano passado, a segunda colocação entre os estados 
brasileiros de maior competitividade, só superada por 
São Paulo. 

Para finalizar seu trabalho, a empresa mede os 
lugares mais atrativos do Pais, aos olhos dos investi­
dores privados, tomando por base a infra-estrutura 
oferecida em cada estado, qualidade de vida, segu­
rança púbhca, malha rodo e ferroviária, in­
fra-estrutura, educação, sendo portanto um bom indi­
ce de desenvolvimento. 

Segundo o diretor da empresa de consultoria, 
AntOnio Cordeiro, "há dez anos que Minas Gerais 
vem se destacando no ranking dos estados brasilei­
ros. Na década de 90, a média do PIB brasileiro era 
de 2,5 % ao ano e Minas, já crescia á base de 2,8 %, 
só perdendo para São Paulo e Bahia, respectivamen­
te com 3,1% e 3%". 

Outro ponto destacado pela pesquisa é a diver­
sificação experimentada pela economia mineira, dei­
xando de ter somente a mineração e siderurgia como 
carros-chefes, o que gerou o aumento da competitivi­
dade em vários setores produtivos. 

E é exatamente aqui que é indispensável um co­
mentário historicamente importante: quando, em 
1991, o govemador Hélio Garcia assumiu o cargo _ e 
eu fora eleito seu vice-govemador _ ele defendeu a 
tese de que precisaríamos começar a preparar Minas 
Gerais para o século 21, que se inicia no próximo dia 
1° de janeiro. Foi assim que todos os esforços gover­
namentais foram no sentido de incentivar a diversifi­
cação econOmica, implantar rodovias, estimular a 
atração de novos empreendimentos, organizar a es­
trutura fazendária, garantir recursos para a in­
fra-estrutura básica, avançar e ousar na área educa­
cional e fomentar os investimentos produtivos, além 
de melhorar a capacidade administrativa do Estado. 

Parabéns, Minas Gerais! 

E, para que fique registrado para sempre este 
destaque, peço seja transcrito nos anais desta Casa 
do Congresso Nacional a matéria veiculada, hoje, 
pelo jornal Estado de Minas, de Belo Horizonte, ór­
gão lider dos Diários e Emissoras Associados, á pági­
na 11, sob os títulos de "Minas agora é o 2° em com­
petitividade" e "Conflito polftico não prejudica". 

Aproveitando esta singular oportunidade, Se­
nhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 
peço também seja transcrito nos anais desta Casa 
que o jomalista Paulo Cabral de Araújo, presidente 
dos Diários Associados, foi eleito, para um mandato 
de três anos, diretor da Sociedade Interamericana de 
Imprensa (SIP), depois de ter sido presidente da nos­
sa Associação Nacional de Jomais, escolha que en­
grandece o papel da imprensa brasileira e destaca o 
trabalho importante realizado por ele á frente da ANJ, 
dos Associados e do Estado de Minas, onde é seu 
Diretor-Presidente. 

Muito obrigado. 

MINAS AGORA É O 2° EM COMPETITIVIDADE 

Estado ultrapassa o Rio de Janeiro e consolida 
a vice-liderança na atração de novos investimentos 

Heberth Xavier 

Minas Gerais consolidou no ano passado a se­
gunda colocação entre os estados brasileiros de 
maior competividade. Até 1998, o Estado dividia a 
vice-liderança do ranking com o Rio de Janeiro, com 
pequena superioridade para os fluminenses. Agora, 
de acordo com a última pesquisa realizada pela Si­
monsen Associados, divulgada ontem, Minas ultra­
passou o estado fluminense e abriu pequena vanta­
gem. 

A diferença entre ambas as unidades da federa­
ção é, contudo, ainda pequena. Minas registrou um 
indice de competividade de 162,5 em 1999, em rela­
ção aos 161,6 do Rio de Janeiro (o índice leva em 
conta a média dos 27 estados brasileiros, que é 100). 
São Paulo permanece liderando o ranking com folga, 
com 181 de indice. Bahia e Espirito Santo foram ou­
tros estados que apresentaram destaque positivo, 
com grande elevação em seus indices. 

O ranking anual da Simonsen Associados é re­
alizado desde 1996 pela empresa de consultoria, e 
serve a outros prop6sitos além da corrida envolvendo 
as unidades da federação. Mede os lugares mais 
atrativos do País aos olhos dos investidores, sobretu-
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do os ligados a empresas. Utiliza como critério para 
isso a base em infra-estrutura de cada estado, quali­
dade de vida, segurança pública etc. 

"É, assim, um bom instrumento de medição da 
tendência de desenvolvimento dos estados brasilei­
ros", diz o sócio-diretor da Simonsen, Antônio Cordei­
ro. Segundo ele, o desempenho mineiro não é surpre­
endente. "Desde 96, quando iniciamos este trabalho, 
Minas Gerais vem crescendo gradualmente seu índi­
ce de competitividade, aproximando-se do Rio e ago­
ra ultrapassando-o". 

As razões para isso? Para Cordeiro, o destaque 
mineiro no ranking foi gerado nos últimos 10 anos. 
Na década de 90, enquanto o PIB brasileiro cresceu à 
média de 2,5% ao ano, o de Minas expandiu-se 2,8% 
- atràs de Bahia e S1Io Paulo (3,1 % e 3%, respectiva­
mente), mas a frente do Paraná (1,9%), Pernambuco 
(1,7%) e Rio de Janeiro (1,1 %), para citar os maiores 
estados. 

Diversificação 

Antônio Cordeiro também destaca a diversifica­
ção da economia mineira como ponto a favor. "Hoje, o 
Estado não depende mais só da mineração e siderur­
gia". A posição é ratificada pelo empresário Lincon 
Gonçalves Femandes, do Grupo Carfepe. "Avança­
mos muito na competividade de segmentos como o 
têxtil, siderúrgico, minerais e material de transporte", 
diz Femandes, que é também dirigente da Federação 
das Indústrias do Estado de Minas Gerais (FIEMG). 

O empresário lembra, porém que a briga com o 
Rio de Janeiro promete ser acirrada nos próximos 
anos. "O Rio está investindo muito nos últimos três 
anos, principalmente, sobretudo no seu pólo 
gás-quimico", afirma Lincoln, Femandes. "Além disso, 
os portos daquele estado estao melhorando muito, 
principalmente o de Sepetiba". 

Conflito político não prejudica 

A divulgação do último ranking de competitivi­
dade da Simonsen Associados se dá em um momen­
to no qual foi intensificado o debate, em Minas Gerais, 
acerca de supostos prejuizos econômicos que o 
Estado estaria tendo em razão do conflito politico en­
tre os governos estadual e federal. Tudo indica que, 
por enquanto, a capacidade de atração de investi­
mentos está mantida ou mesmo se ampliou. 

Para o sócio-diretor de simonsen, Antônio Cor­
deiro, a discussão é equivocada. "Govemos vêm e 

vão, enquanto as empresas que investem milhOes 
têm que permanecer no estado,independentemente 
dos govemos", afirma. "As empresas obviamente n1lo 
gostam de descontinuidade ou modismos, mas nin­
guém faz um investimento pensando apenas em dois 
ou três anos". 

Lincoln Fernandes, da Fiemg, concorda. "Est1lo 
até subestimando a inteligência dos investidores, que 
são quase sempre pessoas muito bem informadas, 
não vão se levar por fatores' meramente conjuntura­
is", afirma Fernandes. Ele faz, contudo, uma ressalva: 
"Precisamos fazer um trabalho de marketing urgen­
temente no exterior, até para aproveitar o potencial de 
imagem positiva que Minas já tem lá fora". 

De qualquer forma, o volume de investimentos 
anunciados na imprensa durante o ano passado, em 
Minas Gerais, supera o de estados tidos como mais 
agressivos na sedução de novas indústrias. Minas 
deverá receber, por esse critério, 12,6% dos investi­
mentos totais no Brasil nos próximos anos, à frente do 
Paraná (10,9%), Rio de Janeiro (7,9%) e Bahia 
(6,4%). São Paulo, também lidera esse ranking, com 
43,4% das aplicações totais no Pais (HX). 

Cama era há ónro.nos.Considen-se .mídil 
dos 27 estldos igual a 100 .--_.'-"-------_. --- - . 
~ . I' , Ir 
li 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Nada mais havendo a tratar, a Presidência 

vai encerrar os trabalhos, lembrando as Sr"s. e aos 

Srs. Senadores que constará da sessão deliberativa 

ordinária de amanhã, dia 19, a realizar-se às 10 ho­

ras, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-
SUBSTITUTIVO DO SENADO 

AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N° 17, DE 2000 

Discussão, em tumo suplementar, do Substituti­
vo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n° 17, de 
2000 (n° 2.44512000, na Casa de origem), que acres­
centa parágrafos ao art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de 
julho de 1991, dispensando as instituições religiosas 
do recolhimento da contribuição previdenciária inci­
dente sobre o valor pago aos ministros de confissão 
religiosa, tendo 

Parecer sob n° 969, de 2000, da Comissão Dire­
tora, Relator. Senador Carlos Patrocínio, oferecendo 
a redação do vencido. 

A matéria poderão ser oferecidas emendas até 
o encerramento da discussão. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 192, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 192, de 1999 (nO 68/99, na Cámara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Dinâmica de Santa Fé LIda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, sob nO 164, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Djalma Bes­
sa, com abstenções dos Senadores Roberto Satumi­
no e Jefferson Peres. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 261, DE 1999 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 261, de 1999 (n° 146/99, na Cámara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Jomal Cidade Bauru LIda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Bauru, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nO 150, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator. Senador Gerson Ca­
mata, com abstenções dos Senadores Jefferson Pe­
res e Geraldo Cândido e das Senadoras Marina Silva 
e Heloísa Helena. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO 77, DE 2000 

Discuss1\o, em tumo único, do Projeto de Decre­
to Legislativo nO 77, de 2000 (nO 214/99, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que outorga per­
missão à Fundação Navegantes de Porto Lucena 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Campina das Mis­
sões, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nO 857, de 2000, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
Ih1\es) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 28 
minutos.) 

(OS 18613/00) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

Quarta-feira 
18-10-2000 

15h30 - Sess1\o Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

19hOO - Sessilo Conjunta do Congresso Nacional 
Plenário da Cãmara dos Deputados 
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ATOS DO PRESIDENTE 

PU B LI Q UE-S E 
EM .:1..R./ .. .1.º./.~QQ. 

/~ 

ATO DO PRESIDENTE 
N.o43 ,DE 2000 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n. o 

9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n.o 013256/00-9, 

RESOLVE dispensar o servidor GUSTAVO ANTONIO 
MENDONÇA DE FREITAS, matrícula 4287, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da 
Função Comissionada de Chefe de Gabinete, Símbolo FC-8, do Gabinete do 
Senador Lauro Campos, com efeitos financeiros a partir de 4 de setembro de 
2000. 

Senado Federal, 17 de outubro···de 2000. 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO PRESIDENTE 
N_" 44 ,DE 2000 

Quinta-feira 19 20739 

PUBLIQUE-SE 

EM flJ.-, .l.Qj CO 

~ 

O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 
9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n.o 013217/00-3, 

RESOLVE designar a servidora MARIA OLIMPIA JIMENEZ DE 
ALMEIDA, matricula 4708, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo 
- Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete, Simbolo FC-8, do Gabinete do Senador 
Lauro Campos, com efeitos financeiros a partir de 4 de setembro de 2000. 

Senado Federal, 17 de outubro de 2000. 



20740 Quinta-feira 19 DlÁRlO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.053, DE 2000 

Outubro de 2000 

PU B LI Q U E-S E 
EM111.±.9. L~ 
~;::;~~ES--·· 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso 

da atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal 

n.o 181, de 1997, e tendo em vista o que consta do Processo n.o 13526/00-6, 

R E S O L V E exonerar, a pedido, na forma do disposto 
~ 

no artigo 35, inciso lI, da Lei n.O 8.112, de 1990, GUSTAVO CAMARA 

FERREIRA DE MELO, matricula n.O 30136, do cargo, em comissão, de 

Assessor Técnico do Gabinete do Senador Geraldo Melo. 

eral, em f ~ de úJ"lÁ~-,--<.bJLG cL.. <J200ó 

12 
GAMDASILV 

Diretor-Geral 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.054, DE 2000 

Quinta-feira 19 20741 

PU B LI O U E-S E 

EM_!Li/.JQL()C) 

~~ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012964/00-0, 

RESOLVE dispensar a servidora GIDALIA SOARES, matrícula 
1289, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-4, do Gabinete da 
Senadora Marina Silva, e designã-la para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-S, da Consultoria Legislativa, com 
efeitOs financeiros a partir de 03 de outubro de 2000. 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.055, DE 2000 

Outubro de 2000 

PUBLIQUE-SE 
EM/} F.../.1Q! OQ 

~-

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.· 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n· 
012986/00-3, 

RESOLVE dispensar a servidora CECÍLIA TEIXEIRA ALVES 
CONCEIÇÃO, matricula 1874, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da 
Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Consultoria 
Legislativa, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de Encarregado 
de Divulgação, Símbolo FC-4, da Secretaria de Comunicação Social, com 
efeitos financeiros a partir de 04 de outubro de 2000. 

GACIEL DA SILVA ln~,"", 
Diretor-Geral 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
~ 1.056, DE 2000 

Quinta-feim 19 20743 

PU BLI QUE-SE 
EMJBj .tQ .. ./(XL 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013228/00-5, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSE ANTONIO PEREZ JUNIOR, 
matricula 4067, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Divulgação, Símbolo FC-5, da Secretaria de Comunicação 
Social, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Secretário de 
Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria de Infonnação e Documentação, com 
efeitos financeiros a partir de 06 de outubro de 2000. 

Senado Federal, RHv"\ ~ 'i d e. Ou.t.....bílo cI e ~D 

Dwjv 
l.G~CIEL DA SILVA 1"1.f~ 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.057, DE 2000 

Outubro de 2000 

PU BLI Q U E-S E 
EMAJ.J.Lo./O..Q 
~/ 
~~<.s 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposiyõe5 Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012990/00-0, 

RESOLVE dispensar o servidor NORALDINO RIBEIRO DE C. 
FILHO, matrícula 4291, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Secretaria de Informação e 
Documentação, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos financeiros a partir de 04 de outubro de 2000. 

lv GA~A SILVA 1,1lnJU>. 

Diretor-Geral 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 1.058, DE 2000 

Quinta-feira 19 20745 

P U B LI Q U E-S E 
EM JJ...!.LQJ.QQ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012935/00-0, 

RESOLVE designar o servidor GUSTAVO ANTONIO 
f\.1ENDONÇA DE FREITAS, matricula 4287, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para 
exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico. Símbolo FC-6, da 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos fmanceiros a partir de 03 de 
outubro de 2000: 

Senado F deral,.!vvv-, I '5 d..SL 

GACIEL DA SILVA ,...,uzo. 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N2 1.059, DE 2000 

Outubro de 2000 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013217/00-3, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA OLIMPIA JIMENEZ DE 
ALMEIDA. matricula 4708, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do 
Senador Lauro Campos, com efeitos fmanceiros a partir de 04 de setembro de 
2000, mantendo-a lotada no mesmo Órgão." 

A ACIELDASILVAMA 
Diretor-Geral 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.060, DE 2000 

Quinta·feira 19 20747 

o DIREI'OR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercício de 

suas atribuiçães regulamentares, e tendo em vista o que consta no 

Processo n. o 011732/00-8, 

RESOLVE aposentar voluntariamente, com proventos 

integrais, o servidor CLAUDIO ANI'ÔNIO DE ALMEIDA, Analista 

. Legislativo, Area 2, Nível m, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado 

Fedeml, nos termos do art. 40, inciso m, alCnea "a", da Constituiçao da 

República Federativa do Brasr1, na forma assegurada pelo art. 3 0 da 

Emenda Constitucional nO 20/98, com as vantagens previstas na 

Reso/uçao SF n° 74, de 1994, observado o disposto no art. 37, inciso Xl, 

da Constituiçlio FederaL 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 1.061, DE 2000 

Outubro de 2000 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013038/00-1, 

RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ ALVES DE AL.MEIDA, 
matricula 2863, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de 
Taquigrafia, e designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente 
de Controle de Informação, Símbolo FC-4, do mesmo órgão, com efeitos 
fmanceiros a partir de 04 de outubro de 2000. 

n fJ" ~ '+ ' ~IEL D SILV MA 
Diretor-Geral 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nl! 1.062, DE 2000 

Quinta-feira 19 20749 

PUBLIQUE-SE 
EMJ1./ 10 00 

_ •• 0 •• ,_ 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n_o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
013278/00-2, 

RESOLVE tornar sem efeito o Ato nO 1.017, de 2000, do Diretor­
Geral, que dispensa a servidora SELMA MARIA SIMÕES SILVA, 
matrícula 2844, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função comissionada de 
Assistente Técnico, Símbolo FC-6, da Secretaria de Comunicação Social, 
mantendo-a lotada no mesmo órgão. 

Senado Federal, SVvv\ .J. í? c~ 1t.J,~ __ (..b, .. o 

(l j'J] 
td~ÁSILVA"" 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
Nº 1.063, DE 2000 

Outubro de 2000 

PUB~/QUE_SE 
EM-!. ... ../../.Q/OO 

~~--: 
;:-- -

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
013364/00-6, 

RESOLVE dispensar o servidor OSMAIR HENRlQUES DA SILVA, 
matricula 2426, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Gabinete Parlamentar, Simbolo FC-4, do Gabinete do Senador Henrique 
Loyola, com efeitos fmanceiros a partir de 10 de outubro de 2000. 

( J O 
.~V 

GACIEL DA SILVA MA(IA 
Diretor-GeraI 



Outubro de 2000 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 1.064, DE 2000 

Quinta-feira 19 20751 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012959/00-6, 

RESOLVE dispensar o servidor OVÍDIO GONÇALVES DA SILVA, 
matricula 2610, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Subsecretaria de 
Apoio Técnico da Consultoria de Orçamentos, Fiscalização e Controle, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-6, do mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 03 de 
outubro de 2000. 

-o 
GAC~A ~ V A IYL"I.::lA 

Diretor-Geral 
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4. 
S. 
6. 
7. 
8. 

RENAN 
JO§SARNEY 
ALBINO BOAveNTURA 
JADER BARBALHO 
JOlO ALBERTO SOUZA 
AIIIRLANDO 
GILBERTO MESTRlNHO 
JOSé FOGAÇA 

FREITAS NETO 
BERHARDO CABRAL 
PAULO SOUTO 
JOSÉ AGRIPINO . 
JORGE BORNHAUSEN 
VAt10 

ARl\JR 
RICARDO SAHTOS 
PEDROPIVA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VR.ELA FILHO 

2. LAUROCAMPOS-PT 
3. ROBERTO FREIRE-f'PS (1) 
4. JOSt EDUARDO DUTRA - PT 

AP 3430131 
GO .209112097 
PA 2441/47 
MA 4073174 
RO 313013132 
AM 31_ 
RS 1207/16D7 

PI 2131/37 
AM 2081/87 
BA 3173175 
RN 23811117 se 4_ 

21122124 
2351153 
2011/17 
4093/18 

2341//47 
21111/84 
2311117 

Reuniões: Quartu-reinLs de 9:00 às 11:00 horas (') Sala n' 09 - Ala Senador AlexaDdre CosIa 
Secretário: José Roberto A. Cruz Telefooe da Sala de Reunilo: 311-3359 
Telefone. da Secretaria: 311-4608/35 I 5 Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@senado.gov.br 
(-)Hertrio _ ~ _ ~ *' eowp. &o1'HolW-._~ .......... PInI6lric>o 

1tIriIIIo~~"I";OO"" 



SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO..JVVENIS 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOisA HELENA 

-. -. ~ ',' ~ . - - -~. " . ~~ . 
MARLUCE PINTO 

(2) Vide Raoluç!lo.o 5112000, do 

SECRETÁlUO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N"M - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-J5J!l4608 
FAX:311~ 
E-MAIL: j ... ..-.... br 
REUNlOES: SALA N" liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNlOES: 3Jl-J35ll 

RR-1301/4062 



1.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: VAGO (2) 
VICE-PRESIDENTE: 

- - ~ .' - " - , ,-.; ,- ':. . ~ , ' . ,,- . . - - '~--- ~ 

(l) Rdiram-.. do 
(2) Vide Resoluçlo n' S 112000, de Senado ~·ed,""'. 

SECRETÁRIO: JOst ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (.) DA SECRETARIA: 311-35151_ 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@sellado.lov.br 
REUNIÕES: SALA N" O? - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/JO/I!199 



2.3) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO DA SAÚDE 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MARLUCE 
MAURO MIRANDA (I) GO-l09I/97 

1I1I ...... II .. ~JOÃOALBERTOSOUZAIi ... MA~~~~n~4i111111111 .. 1I .... 111 
GERALDO ALmOFF SC-l04I/47 
MOZARILDOCAVALCANTI RR-l160/63 

- "~ ,': - • - - ,- , • ~: • ~j<... 

LÚCIO ALCÃNTARA 

SECRETÁRIO: .JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA li" 09- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (o) DA SECRET AmA: 311-3515/4608 
FAX: 311.J6SZ 
E-MAIL: Jl.aC@Smado. ...... br 

CE-1301J07 

REUNIÕES: SALA li" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIÕES: 311.J3S' 

(1) LICENCIADO 

DESIGNADA EM: l6I04IOO 
ATUALIZADA EM: 06/10/2000 



1.4) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 

SUBCOMISSÃO DA QUESTÃO HABITACIONAL 

PRESIDENTE: 
VICE-PRESIDENTE: 

RELATOR: 

MAURO MIRANDA (1) 
CARLOS BEZERRA 

SIMON 

SECRETÁRIO: Jost ROBERTO A CRUZ 
SALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (o) DA SECRETARIA: 311-351514608 
FAX: 311-36Sl 
E-MAIL: j .. c@ .... do.gov.br 
REUNIOES: sALA N" 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TELDA SALA DE REUNIOES: 311-3359 

(1) LICENCIADO 

00.2091/97 
MT-2191197 

DESIGNADA EM: 0110612000 
ATUALIZADA EM: llJ08l2000 



3) DE JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRAIICEUNO PEREIRA 
ROMEUTUMA 

AL 
GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

2261/2282 
203212039 
2A4112447 
1207/1607 
323013232 
222112227 

RoImiiIos: Quarta>-feiras as 10:30 baras (0) 
Sec:renlrio: Altair Gonçalves So...,. 
Telefones da SeaeIaria: 311-3972/4612 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

(.,HDrtrkI.-*,_~"~"~.c-.-.w-l'I:rtldIoriM 
fhririo ............ :~ob 10000hono 

AGNELO ALVES 
GlLVAM BORGES 
HENRIQUE LOVOLA 
NEY SUASSUNA 
WEUlNGTON ROBERTO 
JOS~ ALENCAR 

RN 
As> 
se 
PB 
PB 
MG 

246112467 
215112157 
214112142 
4345/4346 
3194/3195 
4018/4621 

221212213 
3118913072 
1128/123 
324513248 

SP 2351/2353 
CE 324_ 
RR 211112117 

218112187 
319713199 

Sala 0° 03 - Ala Senador Alexanodr: C ..... 
Telefone da Sala de R.cuniao: 311-3541 
Fax: 311-431S - E-mail: aI~.gOY.br 

~_:l"l0n0fD 



3.1. COMISSÃO DE CONSTfl'UIÇÃO, JUSTIÇA E 
CIDADANIA 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR 
AS "INDICAÇÕES APONTADAS" NO RELATÓRIO FINAL DA "CPI DO 
JUDICIÁRIO" E RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES 
RELACIONADAS COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO. 

PRESIDENTE: 
VlCE.f'RESIDENTE: 

RELATOR: 
17 TITULARES E 7 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES ,- ,. 
'. -'t..." .-', .::., . .' 

: -. -- " 

... " .. :. ".:,' . ,-o . :" .,,' _, o" 

I:': .~~}'-~~:i~~(;:'.: ~ ! -:_; : 

. . . " ~ 

:', .: 'BdiCé);o~ao;iPT .f>Di)-1 ',. " , "~o 

SECRETÁRIO: ALTAIR GONÇALVES SOARES 
SECRETÁRIA ADJUNTA: GILDETE LEITE DE MELO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 03 - ALA SEN. AI EY.ANDRE COSTA 
TEL SALA DE REUNIOES: 311-3541 
FAX: 311-4315 
E.MAlL'· a!tairgs@seI!ado.gov.br 

Criada Conforme Requerimento nO 12-CCJ, de 1999, 
nos tannos do AIt. 73, do R/SF. 
Aprovado em 15/12/1999 • 

• 
• 



ARTUR DA TÁVOLA 
RICARDO SANTOS 
LúCIO ALcANTARA 

CAMPOS (PFL) 

4) 

o PP5, em 

-CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 

2481/2467 
3203/3204 
203212039 
343013431 
323013232 
240112407 
2151/2157 

2131/2137 
2212//2213 
32C5/3248 
42001420& 

2. NEY SUASSUNA 
1 RAIIEZTE8ET 
"- ALBERTO SILVA 
5. JADER BARBALHO 
6. VALMIR AMARAL 
7. JOSÉ FOGAÇA 
11. ALBINO eoAVENTURA 

2. FRANCELlNO PEREIRA 
3, JONAS PINHEIRO 
4. MOZARILDO CAVALCANTI 
5. ROMEU TUMA 
6. EDISON LOBÃO 

RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS 
ES 2022/2024 1 VAGO CCealo ao PPS) 
CE 230112307 4. LÚDlO C0ELI10 

1. 
2. M'TOMOC. 
1 LAURO CAMPOS - PT 
4. T1Ao VIANA - PT 
IS. .JEFFERSQN PERES - PDT 

Filjou-se 10 Pps. em 2319{1999. Liocnc:iado. a partir de 26105t2000. 
(3) Deixou O cxcn:lcio do mandato. em 6/1012000. 

PB 4345/013411 
MS 2221/2227 
PI 305513057 
PA 2441/2447 
DF 1961M9&8 
RS 1207/1607 
GO 2091/2092 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 11 &0/11&3 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PR 2121/2125 

MS 238112387 

2201/2207 
2341/2347 
3031/3493 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 hllt1lS (*) Sala n' 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Secrelário: lúlio Ricardo B. Linhares TelefoDe da Sala de Reunião: 311·3276 
Telefooes da Secretaria: 311-349814604 FAX: 311·3121 
[·)Hariria"'-oa=-~doColiJio·~·~cl.Wrftl~ 

HIIririao~ ~ • 14:0011aru AtWiDdI_ :IIlo'IG'lIX!O. 



4.1)- DE 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

AMlRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

REUNIÕES: SALA N'" 15 • ALA SEN. ALEXANDRI: COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHA.RES 
TEL (I) DA SECRETARIA: 311-34981_ TEL DA SALA DI: REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
E-MAIL: juliaric@sallldo...,..br ATUALIZADA EM: Z7111312_ 



4.2) • COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCEUNO PEREIRA 

(06 TITULA~ES E 06 SUPLENTES) 

(I) _ do BIDCD: o pps, =5110/1999: co PSB. em 27/0312J)OO. 
(2) Desfili ....... do pps. em 1j/12I1999. 

REUNiÕES: 5" FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JOUO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: juljorir@gp.do.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COS 

TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

ATUALIZADA EM: 27/03/2000 



DE 

I JAI~~ BARBALHO 
SOUZA 

ROBERTO 

Presidente: JOSÉ SARNEY 
Vice-Presidente: CARLOS WILSON 

PA 
MA 
AP 
ao 
PB 

SP 
PE 
RO 

2441/2447 
407314074 
343013431 
209112097 
3194/3195 

205112057 
3245132AB 
2231/2231 

2. GERSON CAMATA 
3. HENRIQUE LOYOLA 
4. MAGUlTO VILELA 
5. MARLUCE PINTO 
6. Jost ALENCAR 

HUGO 
2. Jost AGRIPINO 
3. DJALMA eESSA 
4. GERALODALTHOFF 

320613207 2. 
2381/2381 3. 

-CRE 

320313204 
2141/2142 
3149/3150 
1301/4062 
4018/4621 

RN 2361/2361 
BA 221212213 
se 2041/2041 

201112017 
2111/2117 

EDUARDO SUPUCY - PT 
TlÃo VIANA - PT 

SP 
AC 

2. ROBER1O 8/i1URNlNO-PSB(11 RJ 4228/4230 
3. EMlUA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

em 511011999; c o PSB. em 2710312000. 

_iles: Tcrças-feizas As 17:30 hOl'llS (., Sala n' 07 - Ala Scmdor Alexandre Costa 
Sccrctirio: Marcos Santos Parente Filho Telefone da Sala de Reunilo: 311-3367 
TcIcfouc da Scc:m.ia: 31l·32S9/3496/47n Fax: 311-3546 
MHcririo" ___ ~~~~~"~.u...~ 
Bartrio,..-...,&:~" 1O:OD1aa A~_:OI!iIIQ/UIOO 



6) DE DE 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 

GERSON CAMATA ES 
MARLUCE PINTO RR 
MAURO MIRANDA GO 
GILVAM BORGES AP 
VALMIR AMARAL DF 
VAGO 

320313204 
130114062 
209112097 
215112152 
1961/1988 

3173/3175 
1160/1163 

1128/1228 

233112337 
217112177 

(2) Deixou o ""'(00 do mendato, em 6/1012000. 

ReunKles: QuinIlls-feiJm da 9:00 às I1 :30 horas (0) 
Secretârio: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

2-
3. 
4. 
5. 
8. 
7. 

IRIS REZENDE GO 
JOS!! SARNEY AI' 
RAMEZTEBET MS 
ROBERTO REQUIÃO PR 
GILBERTO MESTRlNHO AM 
VAGO 

.JORCE BORNHAUSEN se 
HUGO NAPoLEAo PI 
MARIA DO CARMO ALVES SE 
RIBAMAR F/QUEHE (2) 

203212039 
343013431 
222112227 
240112407 
310413106 

ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
LÚDlO COELIfO MS 238112387 
VAGO ICftdo 110 Pps) 
VAGO 

AC 303113493 
Pr SE 239112387 

Sala D' 13 - Ala Senado< Alexandre Costa 
Te/eCooeda Salada Reunilo: 311-3292 
Fax: 311-3286 

(~HaririD de ___ ~ ~ eoa.!aio.~4t c.c..a.r...l.idIrat r.tIdáicIa 
Hor*io~T~.14:00"" 



7) 

ROMEUTUMA 
MOftEIRA MENDES 

LUlZPOHTES 
ROMEROJUCÁ 

E 
Presidente: ROMERO JUCÁ 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 

1161/196& 2. IRIS REZENDE 
4073/407. 3. RENAN CALHEIROS 
130114062 
434514346 

~112047 2. FRANCEUNO PEREIRA 
2D5112057 
223112237 

CE 3~2I3ZQ 
RR 211112117 

(2) Filiou ..... PPS Uecuciado, • portir de 26/OSI2OOO. 
(3) U...,.;ado, • pon;r de 22I«m2000. 

GO 203212039 
AL 2281/2262 

MG ~11/2<t17 

2281122117 

Reuniões: Quartu-feiras .. 18:00 bons (O) 
Secmário: José Fnmc:isco B. CarvaIbo 
Telefone da Sec:retaria: 311-393513519 

Sala 0° 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de R_: 311-3254 
Fax: 311-1060 

('") ..... -*'_~.C.w.Io • .....-.-...~.u... ........ 



1·-

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I PRUIDENT\! De HONIIA: SEIWKIR JOSE iAiiNEY 

MEMBROS 

(I) Mutoda do sOldem do mmcIaID .... 3110512000. 



SUPLENTES 

AIllalIzada em 31/DSIlOOO 



SENADO 
FEDERAL 

EDiÇÃO DE HOJE: 120 PÁGINAS 


